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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE PROTOCOLO

CAPA DO PROCESSO

PROCESSO ADMINISTRATIVO

PROCESSO N°

0508001/2024.

DATA

05/08/2024.

REQUISITANTE:
FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA

ASSUNTO:
Contratação Direta por Dispensa de licitação, de pessoa física, para a
prestação de serviços de consultoria e assessoria com ênfase ao suporte
técnico-operacional ao desenvolvimento, acompanhamento e execução
de documentos voltados a Política Nacional Aldir Blanc- PNAB, nos

termos da Lei 14.399/2022, para anteder as necessidades do Fundo
Municipal de Cultura do Município de Trizidela do Vale/MA.

Av. Deputado Carlos Melo, N° 1670 - Aeroporto. Trizidela do Vale - MA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22
DEPARTAMENTO DE PROTOCOLO

TERMO DE AUTUAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

Pelo presente instrumento, confirmo o recebimento da demanda, que originará o
processo administrativo para a contratação nas condições abaixo.

1. Do processo:
1.1. Processo Administrativo n° 0508001/2024.
1.2. Requisitante: Secretaria Municipal de Cultura/FMC.

2. Objeto:

2.1. Descrição: Contratação Direta por Dispensa de licitação, de pessoa física, para a
prestação de serviços de consultoria e assessoria com ênfase ao suporte técnico-
operacional ao desenvolvimento, acompanhamento e execução de documentos voltados a
Política Nacional Aldir Blanc- PNAB, nos termos da Lei 14.399/2022, para anteder as
necessidades do Fundo Municipal de Cultura do Município de Trizidela do Vale/MA.

Aos 05 (cinco) dias do mês de agosto do ano de 2024 eu, Poliana Silva Bezerra,
responsável pelo o setor de protocolo, AUTUO o processo administrativo n° 0508001/2024,
que adiante se vê, do que para constar, lavrei o presente termo. Eu, responsável pelo setor de
protocolo o subscrevo.

Av. Deputado Carlos Melo, N" 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N^ 01.558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE PROTOCOLO

DESPACHO ENCAMINHANDO PROCESSO

N°0508001/2024

ORIGEM:
Setor de Protocolo

DESTINO:

Secretaria Municipal de Cultura/FMC

ASSUNTO:
Encaminho os autos deste processo administrativo para as providências cabíveis,
devidamente numerado e rubricado por minha pessoa em todas as folhas.

Poliána Silva Bezerra
Chefe do Setor de Protocolo

Portaria n° 11 /2021 -GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.trizldcladovale.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL - CNPJ. 01.558.070/C001-22

END. AV. DEPUTADO CARLOS MELO - N° 1670 ~ AEROPQRTO-65727-OOD
TR1ZID5LAD0 VALE-MA

PORTARIA N® 71/2021 - GP. De 11 Janeiro de 2021.

O PREFEiTO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO

DO MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, que ihe são conferidas.

RESOLVE:

Art. r - NOMEAR - POUÂNA SSLVA BEZERRA, CPF 000.463.833-50 para

o Cargo de Chefe do Setar de Protocolo, observada as competências constantes das

Leis ô estrutura administrativa e os n^uiameníps pertinentes do município de Trfeidala

do Vale.

Art. 2° - Esta Portaria entra am vigor na data de sua publicação, 11 de Janeiro

de 2021.

PUBLiQUE-SE. CUMPRA-SE, ARQUÍVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO

DO MARANHÃO, EM 11 DE JANEIRO DE 2021.

Deibson Pereira Freitas
Prefeito Municipal



DIÁRIO OFICIAL
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

EXECUTIVO

GABINETE DO PREFEfTO - PORTARtí^ - ní
PORTARIA NB 71/2021-GP.

; Deli Janeiro

PORTARIA N*» 71/2021
De 11 Janeiro de 2021.

Ano 8 - Edição 846 de 11 de Janeiro de 2021

eaçâp. DE TRIZIDELA DO VALE - ESTtóO DC
MARANHÃO, no uso de suas l^ais atribuições

;  com fulcro no Art. 66, VI e IX; da Lei Orgânica dc
'  gp Município.

RESOLVE:

O PREFEITO MUNICIPAL

DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO
MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições,
que lhe são conferidas.

RESOLVE:

Art. 1° - NOMEAR - POUANÂ SILVA
BEZERRA, CPF N*» 000.483.833-60 para O Cargo
de Chefe do Setor de Protocolo, observada as
competências constantes das Leis e estoitura
administrativa e os regulamentos pertinentes do
município de Trizideía do Vaie.

Art. 2^ - Esta Portaria entra em vigor na
date de sua publicação, 11 de Janeiro de ̂ 21.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE, ARQÜIVE-

Art. 1® - Nomear - ADÃO LIIVW
DA SILVA, portador do CPF N*^ 049.418.173-70
para o cargo de /^essor Jurídico do Município
observada as competências constantes das Leis €
estrutura administrativa e os regulamento:
pertinentes do município de Trizidela do Vale.

ArL 2® - Esta Portaria entra en

vigor na data de sua publicação, 11 de janeiro d(
2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE

ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEÍTC

MUNICIPAL DE TR12JDELA DO VALE. ESTADI
DO MARANHÃO, EM 11 DE JANEIRO DE 2021

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL
DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 11 DE JANEIRO DE 2021.

Deibson Pereira Freitas
Prefeito Municipal .

Deibson Pereíira Freitas

Prefeito Municipal ■GABINETE DO PF
ppRTAWA NS 73/2021 fG

PORTARIA 73/2021
De 11 de janeiro de 2021.

nomeação;
?3/2021-^«P/2021v ^

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - norn^^o:
POÍ^ARiA Ne 72/202Í-^P./2021

PORTARIA N° 72/2021-GP.
deli de janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL

O  PREFEITO MUNICIPAL Dl
TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO MARANHÃO
no uso de suas legais atribuições, que lhe sãc
conferidas.

RESOLVE:

Art 1® - NOMEAR - RAQUEL SOARES

Pnifeitun MurUoipal da Tmidata do Vsl» l£
CNPJ:01.55B.070/Q001-22 fC

vvww.titzkteiadovat9jna.9<n'iHAfiBiV»ticiairM=137t ||,2
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N® 01.558.070/0001 -22

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 0508001/2024

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA-SERVIÇO.

DFD/2024.

IDENTIFICAÇÃO DA AREA REQUISITANTE

DEMANDA: Contratação Direta por Dispensa de licitação, de pessoa física, para a prestação de serviços de consultoria
e assessoria com ênfase ao suporte técnico-operacional ao desenvolvimento, acompanhamento e execução de
documentos voltados a Política Nacional Aldir Blanc- PNAB, nos termos da Lei 14.399/2022, para anteder as
necessidades do Fundo Municipal de Cultura do Município de Trizidela do Vale/MA.

ÓRGÃO:
Secretaria Municipal de Cultura/Fundo Municipal de Cultura.

SETOR REQUISITANTE:

Setor de Compras e Serviços

RESPONSÁVEL PELA DEMANDA:

Natália Santos Dias Vieira

EMAIL:

natvsanfos dias(í?'hotmail.coni

PORTARIA:

Portaria: 43/2021

TELEFONE:

(99) 99647-0632

1 - NECESSIDADE E/OU OPORTUNIDADE DE MELHORIA

Descrição da Demanda

LI. Justificativa da Necessidade ou oportunidade de melhoria identificada:
A contratação justifica -se para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Cultura, de pessoa física, para a
prestação de serviços de consultoria e assessoria com ênfase ao suporte técnico-operacional ao desenvolvimento,
acompanhamento e execução de documentos voltados a Política Nacional Aldir Blanc- PNAB, nos termos da Lei
14.399/2022, para anteder as necessidades do Fundo Municipal de Cultura do Município de Trizidela do Vale/MA.

Considerando a demanda da Secretaria Municipal de Trizidela do Vale/MA;

Considerando a Lei n° 14.399, de 8 de julho de 2022, que instituiu a Política Nacional Aldir Blanc; o Decreto
11.740/2023, que regulamentou a Política Nacional Aldir Blanc;

Considerando os artigos 13 e 14 do Decreto 11.740/2023 que autorizam e regulamentam a contratação de serviços de
assessoria técnica para a eficiente execução da Política Nacional Aldir Blanc, estipulando o limite de até 5% (cinco
por cento) dos recursos recebidos pelo município;

Considerando ainda o compromisso desta Secretaria em implementar políticas públicas culturais sólidas que visam o
desenvolvimento da Cultura e do Turismo no município com leis institucionais que formalizam e garantem os direitos
culturais como dita o artigo 215 da Constituição;

A contratação de uma pessoa física qualificada para a assessoria técnica para garantir a eficiente e eficaz execução da
Política Nacional Aldir Blanc no âmbito municipal é primordial para garantir a continuidade e legalidade dos pontos
acima citados, com isso, a contratação em questão fará a função de assessorar a Secretaria de Cultura e Turismo, em
conformidade com os preceitos básicos da Lei 14.399/2022.

Ressalte-se que essa contratação está alinhada ao Planejamento (LDO, LOA)

Adereço: Av. Deputado Carlos Meio, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: wwvv.trizideiadovale.ma.i20v.br

ím i



PREFEITURA DE

m TRIZIDELA
doVAUE FLS._

RUB_

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N® 01.558.070/0001 -22

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 0508001/2024

A contratação ocorrerá mediante dispensa de licitação, com fulcro no art. 75, II da Lei n° 14.133, de 2021.

Os serviços serão executados conforme solicitação da Secretaria Municipal de Esporte e Laser, discriminada no termo
de referência.

As despesas decorrentes da dispensa de licitação correrão por conta de recursos consignados no Orçamento Geral da
Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA, que será informado no ato de formalização do contrato.

Soma-se a isso que o quantitativo dos serviços necessário será analisado oportunamente, a ser extraído da pesquisa de
preços a ser promovida pelo setor de cotação de preços, tudo em obediência a legislação de vigência à espécie. A
estimativa da despesa, deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 da Nova Lei n° 14.133/21.

2. ALINHAMENTO COM O PLANO ESTRATÉGICO

Recursos -

Meta Ação Impacto no indicador

Meta -

0034 - Atividades

Socioculturais

Ação - 2.212 - Incentivo a cultura-

Leí Aldir Blanc 11

Favorável, já que essa contratação
implicará na melhoria da satisfação
do pública interno.

3. PLANO DE CONTRATAÇÕES-PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

3. DESCRIÇÃO E QUANTIDADES

ITEM DESCRIÇÃO UNO

Prestação de serviços de consultoria e assessoria com ênfase ao

suporte técnico-operacional ao desenvolvimento,

acompanhamento e execução de documentos voltados a Política

Nacional Aldir Blanc- PNAB, nos termos da Lei 14.399/2022

SERV.

QUANT

(X) SIM

(  ) NÃO

ESTA ENQUADRADO COMO SERVIÇO COMUM

SERVIÇO COMUM

Setor Requísitante

Unidade Administrativa

ias Vieira

e compras

gas Melo da Silva
de Cultura

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.nia.20v.br
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRI2IDELA DO VALE

EXECUTIVO Ano 8 - Edição N° 850 de 4 de Janeiro de 2021

RESOLVE:

Art. 1° - NOMEAR - NATÁLIA SANTOS DIAS VIEIRA Portadora do CPF 602.037.273-12,
para o Cargo de Chefe do Setor de Compras, observada as competências constantes das Leis e
estrutura administrativa e os regulamentos pertinentes do município de Trizidela do Vale.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 de janeiro de 2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO DE 2021.

DeIbson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

PORTARIA N° 44/2021 - GP.

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - nomeação: 44202ÍGP/2Ò21|| J
^/2021-GP. De 04 de janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE- ESTADO DO MARANHÃO, no uso de
suas legais atribuições, que lhe são conferidas.

RESOLVE:

Art. 1° - NOMEAR - VANESSA MELO BEZERFiA, Portadora do CPF n" 048.448.533-41,
para o Cargo de Diretora de Recursos Humanos do Município, observada as competências constantes
das Leis e estrutura administrativa e os regulamentos pertinentes do município de Trizidela do Vale.

Art. 2® - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 de janeiro de 2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO DE 2021.

DeIbson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale Bi
CNPJ: 01.558.070/0001-22 5CÇ

www.trizideiadovale.ma.gov.br/diariooficial/7ids1394

M(lna(s)a6de39 Bi
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

EXECUTIVO Ano 8 - Edição N° 850 de 4 de Janeiro de 2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE ■ ESTADO DO

MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, com fulcro no Art. 66,VI e IX; da Lei Orgânica do
Município.

RESOLVE:

Art. 1° NOMEAR - RAIMUNDO GOMES FERNANDES FILHO portador do CPF
251.819.803-25, para o cargo de Secretário Municipal de Meio Ambiente, observadas as
competências constantes das leis, Lei Complementar n° 07 de 04 Janeiro de 2021 e os regulamentos
pertinentes do Município de Trizidela do Vale.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 Janeiro de 2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 04 JANEIRO DE 2021.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - nomeação: (SSoIÔGPÍ^IÒZÍS
PORTARIA N° 05/2020-GP. De 04 de Janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO

MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, com fulcro no Art. 66,VI e IX; da Lei Orgânica do
Município.

RESOLVE;

Art. 1® NOMEAR - FRANCISCO DAS CHAGAS MELO DA SILVA portador do CPF
407.521.863-53, para o cargo de Secretário Municipal de Cultura e Turismo, observadas as
competências constantes das leis, Lei Complementar n° 07 de 04 janeiro de 2021 e os regulamentos
pertinentes do Município de Trizidela do Vale.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 Janeiro de 2021.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO

MARANHÃO, EM 04 JANEIRO DE 2021.

Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale

CNPJ; 01.558.070/0001-22 ítSSÍEffi
www.ü'izideladovale.ma.gov.br/diaríooficia1/?id=1394

Piglna(«) 11 d« 39 líll^
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO —
Publicado em: 30/12/2022 | Edição: 2461 Seção: 11 Página: 11

Órgão: Atos do Poder Executivo

DECRETO N® 11.317, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2022

Atualiza os valores estabelecidos na Lei n° 14.133, de V de abril

de 2021.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. no uso da atribuição que lhe confere o art 84, caput, inciso iV.

da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 182 da Lei n° 14.133. de 1® de abril de 2021.

DECRETA:

Art 1® Ficam atualizados os valores estabelecidos na Lei n° 14.133. de 1® de abril de 2021. na

forma do Anexo.

Art. 2° A atualização dos valores de que trata o art 1® será divulgada no Portal Nacional de
Contratações Públicas - PNCP, conforme o disposto no art. 174 da Lei n® 14.133. de 202L

Art. 3® Fica revogado o Decreto n® 10.922, de 30 de dezembro de 2021.

Art 4® Este Decreto entra em vigor em 1® de janeiro de 2023.

Brasília, 29 de dezembro de 2022; 201® da Independência e 134® da República,

JAIR MESSIAS BOLSONARO

Marcelo Pacheco dos Guaronys

TRIZIDEIAOOVAU n.,

FLS. nin

RÜB._

ANEXO

ATUALIZAÇÃO DOS VALORES ESTABELECIDOS NA LEI N° 14.133. DE 1® DE ABRIL DE 2021

DISPOSITIVO [ VALOR ATUALIZADO
-o ♦ • • YYii ' 228.833,309.04 (duzentos e vinte e oito milhões oitocentos e trinta e trésArt. o . caput. inciso xxii ^ trezentos e no^ reais e quatro centavos)

Art -P? s 50 i 343.249,96 (trezentos e quarenta e três mil duzentos e quarenta e noveArt. 3/. 9 2 i g noventa e seis centavos)

, . X • • lii R$343.249,96 (trezentos e quarenta e três mil duzentos e quarenta e noveArt. 70, caput, inciso III i ^ ^ 3^,3 centavos)

i, • . , RS 114.416,65 (cento e quatorze mil quatrocentos e dezesseis reais 0 sessenta eArt. 75, caput. inciso I cinco centavos)

Art. 75, caput. inciso ü R$ 57.208.33 (cinqüenta e sete mil duzentos e oito reais e trinta e três centavos)

Art. 75, caput, inciso IV,
alínea "c*

Art. 75. §7®

Art. 95. S 2®

I R$ 343.249.96 (trezentos e quarenta e três mil duzentos e quarenta e nove
j reais e noventa e seis centavos)
1 R$ 9.153,34 (nove mil cento e cinqüenta e trés reis e trinta e quatro centavos)
1 R$ 11441.66 (onze mil quatrocentos e quarenta e um reais e sessenta e seis
i centavos)

Presidente da República FederaUva do Brasil

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certíficade.

13/01/2023 16:10
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prestações a instituição consignatária, ficando claro que no momento da rescisão, deverá ser observado pelo Contratante os
descontos percentuais de 30% sobre as verbas rescisórias de seus Servidores Públicos Municipais.

Art. 8" - A consignação em folha de pagamento não implica corresponsabilidade dos órgãos e das entidades da
administração pública municipal direta e indireta por dívidas ou compromissos de natureza pecuniária assumidos pelo consignad o
junto ao consignatário ou por problemas na relação jurídica entre o consignado e o consignatário.

Art. 9® - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, mormente o
Decreto n. 24 de 15 de março de 2022.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO. DE 29 DE SETEMBRO

•  n TRIZIDELA 00 VAIE .(,Deibson Pereira Freitas RROC.nSO^i /wVH
Prefeito Municipal n í i

rüb' I ^
GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - REGULAMENTA OS PROCEDIMENTOS PARA READZSÇÃO-DE

DISPENSAS DE LICITAÇÃO FUNDAMENTADAS NOS INCISOS I E II DO ARTIGO 75 DA LEI FEDERAL N® 14.133 .
42/2023

Decreto n° 42/2023 - GP, de 29 de setembro de 2023.

"Regulamenta os procedimentos para realização de dispensas de licitação fundamentadas nos incisos I e II do artigo 75 da Lei
Federal n° 14.133 de 1® de abril de 2021, no âmbito da administração pública direta, indireta, autárquica e fundacional do mu nicípio
de Trizidela do Vale".

0 PREFEITO DE TRIZIDELA DO VALE-MA, DEIBSON PEREIRA FREITAS, no uso de suas atribuições legais, que lhe
são conferidas pela Lei Orgânica Municipal:

CONSIDERANDO a promulgação da Lei Federal n® 14.133/2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos;
CONSIDERANDO que, nos termos do que dispõe o art. 187 da referida norma, "os Estados, o Distrito Federal e os

Municípios poderão aplicar os regulamentos editados pela União para execução desta Lei", CONSIDERANDO que os incisos I e II
do artigo 75 da Lei Federal n'. 14.133/2021 referem -se à possibilidade de aquisição de bens e contratação de serviços, mediante o
procedimento de dispensa de licitação, a necessidade de estabelecer meios dinâmicos visando o atendimento do princípio da
eficiência, eficácia e efetividade e a necessidade de regulamentação no âmbito municipal do disposto no artigo 72 e da forma de
realização da estimativa do valor disposta nos §§ 1 ° e 2° do artigo 23, ambos da citada lei;

CONSIDERANDO que o §2" do art. 17 da Lei n^ 14.133/2021 dispõe que apenas as licitações serão realizadas
preferencialmente sob a forma eletrônica, não estabelecendo esta obrigatoriedade às dispensas de licitação;

CONSIDERANDO que a Instrução Normativa SEGES/ME N® 67, de 8 de julho de 2021, alterada pela Instrução Normativa
SEGES/MGI N° 8, de 23 de março de 2023, que dispõe sobre a dispensa de licitação, na forma eletrônica, de que trata a Lei n"
14.133, de 1° de abril de 2021, e institui o Sistema de Dispensa Eletrônica, no âmbito da Administração Pública federal direi a,
autárquica e fundacional é de observância obrigatória aos órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital ou
municipal, direta ou indireta, somente quando executarem recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, nos ter mos
do que dispõe o art. 2" de referida Instrução Normativa;

DECRETA:

Art. 1® - Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos I e II do art. 75 da Lei Federal n°
14.133/2021, deverão ser observados:

1 - o somatório do que for despendido no exercício financeiro, pela respectiva unidade gestora;

il - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais aqueles relativos às
contratações no mesmo ramo de atividade.

§ 1® - Considera-se ramo de atividade a linha de fornecimento registrada pelo fornecedor quando do seu cadastramento
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) vinculada:

I - à classe de materiais, utilizando o Padrão Descritivo de Materiais (PDM) do Sistema de Catalogação de Materiais do
Govemo Federal: ou

Federal.

11 - à descrição dos serviços ou das obras, constantes do Sistema de Catalogação de Serviços ou de Obras do Govemo

§ 2® - Para fins do que dispõem os incisos I e li do caput, na ocorrência de compras e contratações com base nos incisos I
e II do art. 24 da Lei Federal n° 8.666/93, o valor com as despesas já realizadas deverá ser levado em consideração para fins de
utilização dos novos limites estabelecidos no inciso I e II do art. 75 da Lei Federal n" 14.133/2021.

Art. 2® - A elaboração dos ETPs - Estudos Técnicos Preliminares será facultativa nos casos de contratação de obras,
serviços e compras, cujos valores se enquadrem nos limites dos incisos 1 e II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 1®de abril de 2021.

§ 1® - Em se tratando de contratação de obras e serviços comuns de engenharia, se demonstrada a inexistência de
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prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, a especificação do objeto
apenas em termo de referência ou em projeto básico, dispensada a elaboração dos demais projetos.

§ 2® - É dispensável a elaboração de projeto básico nos casos de contratação integrada, hipótese em que deverá ser
elaborado anteprojeto de acordo com metodologia definida em ato do órgão competente, observados os requisitos estabelecidos
no inciso XXIV do art. 6® da Lei n® 14.133/2021.

Art. 3® - Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e II do art. 75 da Lei n® 14.133, de 1° de abril de
2021, a estimativa de preços de que trata o art. 23 poderá ser realizada concomitantemente à seleção da proposta
economicamente mais vantajosa, devendo ainda ser observado o disposto no art. 4® ao art. 6® deste Decreto.

Art. 4® - Após o recebimento do documento de formalização da demanda, acompanhado do Termo de Referência, será
solicitada pelo servidor responsável a cotação de. no mínimo, 3 (três) fornecedores do ramo da atividade pretendida, sempre q ue
possível.

§ 1° • A solicitação de cotação será, preferencialmente, encaminhada aos fornecedores habituais da Administração e que
Integrem a base de dados cadastral do sistema de compras do Município ou daqueles registrados no respectivo órgão.

§ 2® - Na falta desses, a cotação poderá ser realizada através de pesquisas na intemet ou com outros órgãos da
Administração Pública, cujos fornecedores possam realizar o fornecimento ou executar o serviço.

§ 3® - Na impossibilidade de cotação mínima de 3 (três) fornecedores ou. a critério do agente, poderá ser divulgado aviso
de contratação no sítio eletrônico oficial da Prefeitura pelo prazo de 3 (três) dias úteis contendo a especificação do objeto
pretendido e a manifestação de interesse da Administração em obter propostas de eventuais interessados. Opcionalmente, poderá
ser realizada dispensa eletrônica por melo de sistema credenciado junto ao PNCP.

§ 4® ■ A solicitação de pesquisa de preço poderá ser formalizada por e-mail ou de forma pessoal pelo agente público
responsável.

§ 5® - Quando a solicitação de pesquisa for realizada por e -mail, este deverá ser encaminhado com a opção de aviso de
"recebimento" e consignar prazo de resposta de no máximo 3 (três) dias úteis, devendo o pedido e a resposta do fornecedor ser em
juntados aos autos, com os dados necessários à sua correta identificação.

§ 6® - Para obtenção do resultado da pesquisa, a critério do agente responsável, poderão ser desconsiderados os preços
excessivamente elevados e os inexequíveis, conforme critérios fundamentados e desaitos no processo administrativo.

§ 7® - Poderá o agente responsável, quando impossibilitado de obter mais de uma cotação, e se julgar necessário, valer -
se dos procedimentos abaixo:

I- Utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência (SlNAPl, SICRO, ANP, etc)
e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso ou que sejam
devidamente certificados pelo agente;

li - Contratações similares feitas pela Administração Pública, preferencialmente num raio de 150 km do município, em
execução ou concluídas no período de até 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços e desde que acessíveis pelos meios
digitais de busca na Internet.

§ 8® - Para fins do disposto no inciso I do parágrafo anterior, visando melhor apurar o preço de mercado, poderá ser
levado em consideração valores agregados de frete e outros custos que se entender necessários, utilizando -se de sítios confiáveis
para cotação.

Art. 5° - No caso de obtenção do valor estimado da contratação acrescido do percentual de Benefícios e Despesas
Indiretas (BDI) de referência e dos Encargos Sociais (ES) cabíveis observar -se-á o seguinte regramento:

§ 1® - Após o recebimento do documento de formalização da demanda acompanhado do Termo de Referência ou
Memorial Descritivo e Projeto Básico ou Projeto Executivo, deverá ser realizada a composição de custos unitários corresponden te
do SlNAPl, SICRO etc, com indicação do número da edição da referida tabela de referência.

§ 2® - A composição de custos unitários a que se refere o parágrafo anterior é de competência da área técnica de cada
órgão ou setor.

§ 3® - Após a composição de custos, aplicar-se-á o contido no presente Decreto quanto aos demais procedimentos.

Art. 6® - Nas compras e serviços de pequeno valor o parecer jurídico previsto no inciso III do artigo 72 da Lei n®
14.133/2021 será dispensado.

Art. 7® - O ato que autoriza a contratação direta e o extrato decorrente do contrato, quando houver, serão publicados no
Diário Oficial e no sítio eletrônico oficial do município, observado o prazo de 10 (dez) dias úteis contados da sua assinatur a, nos
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termos do inciso II do artigo 94 da Lei n" 14.133/2021. fLS. n i K

Art. 8" - Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1" de aJfVSti, 2021, nea eosos
em tramitação e no que for aplicável aos demais atos administrativos, revogando -se as disposições em contrário.

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE. ESTADO DO MARANHÃO, EM 29 DE SETEMBRO
DE 2023.

^ SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - EDITAL - PROCESSO SELETÍVO INTERNO PARA PROVIMENTO DA FUNÇÃO DE
GESTOR GERAL E GESTOR ADJUNTO: 01/2023

EDITAL N" 01/2023 - PROCESSO SELETIVO INTERNO PARA PROVIMENTO DA FUNÇÃO DE GESTOR GERAL E GESTOR
ADJUNTO.

Fixa 8 estabelece normas para o Processo Seletivo interno destinado a
informar ao Chefe do Executivo Municipal os Profissionais do quadro Efetivo do
Magistério que se enquadram como aptos ao exercício da função de Gestor
Geral e Gestor Adjunto.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o disposto no art. 37, II e V,
da Constituição Federal de 1988, no art. 14. § I inciso I da Lei Federai n® 14.113, de 25 de novembro de 2020, no art. 43.
inciso I e § P do Decreto Federal n" 10.656, de 22 de março de 2021, de Plano Nacional de Educação - PNE 2014 - 2024,
Meta 19, Estratégia 19,8, tornam público o Editai do Processo Seletivo Interno para selecionar os profissionais do quadro efetivo
do magistério aptos ao exercício da função de Gestor Gerai e Gestor Adjunto na Rede Pública Municipal de Ensino de Trizidela
do Vale, por meio da aferição de critérios técnicos de mérito e desempenho, que se regerá pelas normas estabelecidas neste
Edital e faz saber que se acham abertas as inscrições no período de 06 a 08 de novembro de 2023.
Considerando o inciso III do art. 5® e § 1® do Art. 14 da Lei 14.113/20, complementação-VAAR: 2,5 (dois inteiros e cinco décimos)
pontos percentuais nas redes públicas que, cumpridas condicionalidade de melhoria de gestão, alcançarem evolução de
indicadores a serem definidos, de atendimento e de melhoria de aprendizagem com redução das desigualdades, nos termos do
sistema nacional de avaliação da educação básica e provimento do cargo ou função de gestor escolar de acordo com critérios
técnicos de mérito e desempenho.
Considerando que a Lei n' 13.005, que estabeleceu o Plano Nacional de Educação (PNE), para regulamentar as obrigações
normativas de fazer extraídas dos comandos constitucionais dos art. 206, 208, 212 e 214, detalhando as e operacionalizando -se as
temporalmente, na forma de um conjunto de 20 (vinte) metas e 254 (duzentos e cinqüenta e quatro) estratégias, a serem
observadas pelos gestores de todas as esferas, sob pena de oferta irregular a que se refere o art. 208, § 2®. da Constituição .
1 - DAS DISPOSIÇÕES PREUMINARES
1.1 O Processo Seletivo Interno para subsidiar a escolha do provimento da função pública de Gestor Geral e Gestor Adjunto, para
as instituições de Ensino da Educação Básica da Rede Pública Municipal de Ensino, será regido por este Edital, sob a
responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação, e realizado no âmbito do Município de Trizidela do Vale (MA).
1.2 As Instituições de Ensino da Educação Básica de que trata este Edital compreendem as escolas de Educação Infantil e as
Escolas de Ensino Fundamental da Rede Pública Municipal de Ensino de Trizidela do Vale (MA).
1.3 Em apoio à realização deste Processo Seletivo interno será instituída Comissão Temporária de Seletivo Interno - CTSI, com
funções de acompanhamento e fiscalização, regulamentada por melo de portaria .
1.4 O Processo Seletivo Interno terá validade pelo período de até 02 (dois) anos, sendo realizado mediante as seguintes etapas
consecutivas:

1® Etapa: Aferição, pelo setor de recursos humanos da Secretaria de Educação, do atendimento dos requisitos cumulativos exigidos
no art. 20, da Lei 446/2021, dispostas neste edital no item 2.1 (caráter eliminatório):
2" Etapa: Aferição do desempenho técnico-pedagógico, de conhecimentos de gestão escolar e legislação educacional, por meio de
prova (caráter eliminatório);
3® Etapa: Entrevista e defesa do Plano de Gestão (caráter eliminatório);
1.5 A reprovação em qualquer etapa do processo de seleção é eliminatória.
1.6 Quaisquer cidadão poderá impugnar, fundamenladamente, este Edital, no período compreendido entre 8h do dia 15 de janeiro
de 2024 e 17h do dia 19 de janeiro de 2024, na sede da Secretaria Municipal de Educação - SEMED. Avenida Josemar Nogueira
n® 800 - Bairro santo Antônio dos oliveiras - Trizidela do Vale Maranhão.
1.7 A impugnação será realizada exclusivamente por meio de requerimento devidamente ftjndamentado dirigido à Comissão
Temporária de Seletivo Interno - CTSI.
1.8 A Comissão Temporária de Seletivo Interno - CTSI analisará todas as ímpugnações até o dia 04 de outubro de 2023. As
respostas aos recursos serão disponibilizadas aos autores a partir do dia 13 de outubro de 2023, na sede da Secretaria Municipal
de Educação - SEMED, Avenida Josemar Nogueira n° 800 - Bairro santo Antônio dos oliveiras - Trizidela do Vale Maranhão.
2 DAS INSCRIÇÕES
2.1 Está habilitado a se inscrever e participar do Processo Seletivo Interno, o servidor público que preencher os seguintes
requisitos cumulativos:

I. Serefetivo naredepublica municipal;
li. Contar com, no mínimo, 03 (Três) anos de Magistério Público;
Mi. Estar em exercício na Unidade Escolar ou dela não estar afastado por mais de 6 (seis) meses;
IV. Não estar respondendo a inquérito administrativo nem ter tido participação comprovada em irregularidade

administrativa;

V. Apresentar Plano de Gestão com proposta de trabalho motivada e comprometida, dentro da realidade social do
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público que c(a) Sr,(a) MARIA DAS DORES DE SOUZA, brasileira, divorciada, RG n. 013114632000 -5 SSPMA, CPF n.
146 841 443-72 requereu com base na Lei n. 13.465/2017 (Regularização Fundiária), o reconhecimento de Legitimação de Posse
do imóvel localizado a TRAVESSA SANTQ ANTONIO DOS OLIVEIRAS H' 1410. BAIRRO SANTO ANTONIO DOS OLIVEIRAS.
Tfizidela do Vale-WA. Assim, em razão de tal pedido, devendo ser sua posse mansa, pacífica e sem oposição, NOTIFICAMOS a
quem tiver interesse para de forma expressa e fundamentada IMPUGNAR a referida posse nos autos do processo em epígrafe no
prazo legal de 30 (quinze) dias, contadas a partir da data de publicação deste edital junto ao setor jurídico da Prefeitura de
Trizideía do Vale-MA, localizada a Avenida Deputado Carlos Melo, n. 1.670, Aeroporto. Trizidela do Vaie-MA. Ressalta-se que a
ausência de ímpugnaçâo implicará no reconhecimento da Legitimação de Posse em alusão.

Trtzideta do Vale-MA, 10 de Julho de 2022
Secretário Municipal de Administração
Enoque de Sá Barreto Filho

TRIZI!
woc.(:2.
FIS.
RUB.

.00 VALE.,

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - REGULAMENTA O DISPOSTO NO ART. 20 DA LEI MM4.133 DE 1", DE
ABRIL DE 2021, PARA ESTABELECER O ENQUADRAMENTO DOS BENS DE CONSUMO ADQUIRIDOS PARA
SUPRIR AS DEMANDAS DAS ESTRUTURAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO:

40/2022

DECRETO N° 40/2022 - GP de 09 de Agosto de 2022.
Regulamenta o disposto no art. 20 da Lei n". 14.133 de T. de abril de 2021, para estabelecer o enquadramento dos bens de
consumo adquiridos para suprir as demandas das estruturas da administração pública municipal de Trizidela do ValeMA, nas
categorias de qualidade comum e de luxo. _

0 PREFEITO HUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE-MA, DEIBSON PEREIRA FREITAS, no uso de suas
atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Munidpal, e CONSIDERANDO o art. 20 da Lei n®. 14.133 de 1®. de
abril de 2021.

DECRETA:

Art. 1® Este l3ecreto regulamenta o disposto no art. 20 da Lei n°. 14.133 de 1®, de abril de 2021, para estabelecer o
enquadramento dos bens de consumo adquiridos para suprir as demandas das estruturas da administração pública munidpal nas
categorias de qualidade comum e de luxo.

Parágrafo único. Este Decreto apüca-se às contratações realizadas por esta munidpaJidade com e utilização de
recursos da União oriundos de transferéndas voluntárias e recursos próprios.

Art 2° Para fins do disposto neste Decreto, considera -se;

1 - bem de luxo - bem de consumo com alta elasticidade -renda da demanda. Identificável por meio de características
tais como;

a) ostentação;
b) opulênda.
c) forte apelo estético; ou
d) requinte;

II - bem de qualidade comum - bem de consumo com baixa ou moderada eíasticidade -renda da demanda;

III - bem de consumo - todo matéria! que atenda a, no mínimo, um dos seguintes critérios:
a) durabilidade - em uso normal, perde ou reduz as suas condições de uso, no prazo de dois anos;
b) fragilidade - facilmente quebradiço ou deformável, de modo irrecuperável ou com perda de sua identidade;
c) perecibllidade - sujeito a modificações químicas ou físicas que levam ã deterioração ou à perda de suas condições

de uso com o decorrer do tempo: , . . . .
d) incorporabílidade - destinado à incorporação em outro bem, ainda que suas características onginais sejam

alteradas, de modo que sua retirada acarrete prejuízo à essência do bem principal; ou
e) transfonnabilidade - adquirido para fins de utilização como matéria -prima ou matéria intermediária para a geração

de outro bem; e

IV - elasticidade-renda da demanda - razão entre a variação percentual da quantidade demandada e a variação
percentual da renda média.

Art 3® O ente público considerará no enquadramento do bem como de luxo, confeime conceituado no inciso l do
caput do art. 2®;

I - relatividade econômica - variáveis econômicas que incidem sobre o preço do bem, principalmente a facilidade ou
a dificuldade logística regional ou tocai de acesso ao bem; e . , . « » j

il - relatividade temporal - mudança das variáveis mercadológicas do bem ao longo do tempo, em função de
a^ectos como:

a) evolução tecnológica;
b) tendências sociais,
c) alterações de disponibilidade no mercado; e
d) modificações no processo de suprimento logístico. ^
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Art 4» Nâo será enquadrado como bem de luxo aquele que. mesmo considerado na definição do indso I do caput
do art. 2':

I - for adquirido a preço equivalente ou inferior ao preço do bem de qualidade comum de mesma natureza; ou
II - tenha as características superiores justificadas em face da estrita atividade do órgão ou da entidade.

Art. 5" É ved«Ja a aquisição de bens de consumo enquadrados como bens de luxo, nos termos do disposto neste
Decreto.

Art. 6" As unidades de contratação dos órgãos e das entidades, em conjunto com as unidades técnicas, identificarão
os bena de consumo de luxo constantes dos documentos de formalização de demandas antes da elaboração do plano de
contratações anual de que trata o inciso Vil e caput do art. 12 da Lei n®. 14.133/2021.

Parágrafo único. Na hipótese de identificação de demandas por bens de consumo de luxo, nos termos do disposto
no caput os documentos de formalização de demandas retomarão aos setores requisitantes para supressão ou substituição dos
bens demandados. TR1ZIDELA,00 VAIÍ ̂  i,

PROC oTcvygp (/20^ MArt. 7® Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. ^ ^MIU I CoLC WCUtJlU cmia oill Viaw»> no wcaia ww fLS

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. , —
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHAC, EM 09 DE AGOSTO

DE 2022.

DEIBSON PEREIRA FREITAS

Prefeito de Trizidela do Vals/MA

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - DISPÕE SOBRE DECLARAÇÃO DE imUDADÊPUBLICA DE IMÓVEL
PARA FINS DE INSTALAÇÃO DE DEPÓSITO CENTRAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS RECICLÁVEIS E LIXOS NAO

ORGÂNICOS, E DÁ OUTRAS PROVIDêNCIAS. : 041/2022

DECRETO N® 041/2022 -GR DE 10 DE AGOSTO DE 2022.

DISPÕE SOBRE DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PÜBLICA DE IMÓVEL PARA FINS DE INSTALAÇAO DE DEPÓSITO CENTRAL
DE RESlOUOS SÓLIDOS RECICl-ÂVEIS E LIXOS NÃO ORGÂNICOS. E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO. DEIBSON PEREIRA FREITAS, no
USO de suas atribuições legais que lhes são conferidas pela Lei Orgânica Municipal e as disposições do Decreto Lei n*. 3.365 de 21
de junho de 1941 e demais legislação pertinente a matéria, bem como o Requerimento e Justificativa da Secretaria Municipal do
Meio Ambiente, protocolo geral n". 5,979 de 09.08.2022.

DECRETA: .

ArL 1® Fica declarada de utilidade pública, para fins de instalação de depósito central de resíduos aóllaos reaclaveis
6 11x03 nâo orgânicos que serão coletados através dos pontos de descartes (ECOPONTOS) que serão distribuídos na cidade de
Trizidela do Vale/MA, o seguinte imóvel; ^ ««u v

UMA GLEBA DE TERRA. Localizado no Bairro Transwail. de Trizidela do Vale. medindo 2,0C,00ha (dois hectares)
num perímetro de 923,45M conforme mapa e memorial descritivo assinado pelo técnico em agropecuária Antônio Jose de Castro
Magalhaes, CFTA n® 9761816036-8 e Termo de Responsabilidade Técnica TRT n® BR20220600078, com os seguintes limites e
confrontações- Inicia-se a discrição deste perímetro no vértice V-01, de coordenadas N 9.493.381,65m e E 540.331.42m: Cerca;
deste segue confrontando com Gonçalo Ribeiro Martins, com os seguintes azimules e distancia: 173'32'45' e 14ô,95m até o
vértice V-02 de coordenadas N 9.493.232.70m e E 540.348.6Bm; Cerca: deste segue confrontando com terras Municipais, com os
seguintes aimutes e distancias-.300° 47132" e 28,53m até o vértice V-03. de coordenadas 9.493.247, 30m e E 540.324.16m;
279"19'26"m até o vértice V-04, de coordenadas N 9,493,303.52me E 53g.9B1.7Bm: Estrada municipal; deste, segue confrontando
com estrada municipal, com os seguintes azimules e distancias:330042'30' e 29,99m até o vértice V -05, de coordenadas
N9.493.329.67m e E539.967,09m; cerca; deste, confrontado com Gonçalo Ribeiro Martins, com os seguintes azimutes e
distancias; 8r52'47' e 368,Olm vértice V-01, ponto inicial da descrição deste perímetro. Todas as coordenadas aqui dMcritas
estão georeferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro e encontram -se representados no Sistema UTM, referendadas ao
Meridiano Central n® 45®{X)- fuso - 23, tendo como datum o SAD-69. Todos os azimutes e distandas, área e perímetro foram
calculados no plano de projeção UTM. PROPRIETÁRiO: GONÇALO RIBEIRO MARTINS, brasüeiro. casado pelo regime de
Comunhão Parcial de Bens, com MARIA DOS SANTOS MARTINS, em 26/09/1966. <26 de setembro de 1966), aposentado,
nascido em 10/10/1945, portador da cédula de Identidade RG n® 89420598 -SSSP/MA, e Inscrito no CPFMF sob n»
032.424.433-98, residente e domiciliado a Rua Santo Antônio n° 38, Centro, Trizidela do ValeMA, registrado matrícula sob n .
2.953, folhas 153, do Livro 2N, Registro anterior 2939, folhas 139 do Livro 2N. dou fé.14/08/2022 . ., •

Parágrafo Único: Instaura-se o processo de desapropriação a tramitar conjuntamente às Secretarias do Meio
Ambiente, Planejamento e de Finanças, com assessoria da Procuradoria Geral e demais órgãos a garantir a legalidade do
processo. Ficam fazendo parte integrante deste Decreto, a planta de localização e respectivo memorial descritivo.

Art. 3® Fira autorizado o Sr. JOSE CARLITO DE CASTRO (CPF n'. 057.956.053 -87). Engenheiro Civil do quadro
desta administração pública, para providenciar Laudo de Viabilidade Técnica e de Avaliação do imâ\rei a ser desapropriado.

ArL 4° Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

REGISTRE-SE. PUBUQUE-SE. CUMPRA-SE. , _
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 10 DE AGOSTO

DE 2022.

DEIBSON PEREIRA FREITAS
Prefeito de Trizidela do Vaie/MA
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PLANO DE AÇÃO LEI ALDIR BLANC 2

Valor: R$ 176.547,80 (cento e setenta e seis mil, quinhentos e quarenta e sete reais e
oitenta centavos)

Dados Bancários:

Banco do Brasil

Ágência: 5733-9
Conta: 11005-1

PLANO DE AÇAO

l.Fomento Cultural: R$ 41,930,10

Descrição: Realização de programas, projetos e ações visando à difusão de obras de
caráter artístico e cultural; apoio a produções audiovisuais e jogos eletrônicos;
exposições, festivais, festas populares, feiras e espetáculos; cursos de formação para
profissionais da cultura, estudos e pesquisa nas diversas áreas culturais; serviço educativo
de museus, de centros culturais, de teatros, de cinemas e de bibliotecas, inclusive
formação de público na educação básica; bolsas de estudo, pesquisa ou criação; residência
artística e intercâmbio cultural; proteção e preservação do patrimônio cultural imaterial;
inventários e incentivos para manifestações culturais brasileiras em risco de extinção;
transporte e seguro de objetos de valor cultural; planos anuais e plurianuais de instituições
e grupos culturais; aquisição de ingressos de eventos artísticos para distribuição gratuita;
outras ações considerados relevantes por sua dimensão cultural e interesse público, nos
termos do artigo 5° da Lei 14.399/2022

2. Obras, Reformas e Aquisição de bens culturais: RS 41.930,10

Descrição: Aquisição de obras, bens culturais, acervo, arquivo, coleção, imóveis
tombados para instalação de equipamento cultural público; realização de obras e reformas
em museus, bibliotecas, centros culturais, cinematecas, teatros, territórios arqueológicos,
paisagens culturais e outros espaços culturais públicos, nos termos do art. 5°, incisos VIII,
IX, X e Xn da Lei 14.399/2022.

3. Subsidio e manutenção de espaços e organizações culturais: RS 41.930,10

Descrição: Subsídio para uso em atividades-meio ou em atividades-fun visando à
manutenção de espaços, ambientes, iniciativas artístico-culturais, grupos, companhias,
orquestras e corpos artísticos estáveis, inclusive em seus processos de produção e
pesquisa continuada de linguagens artísticas, nos termos do art. 5°, inciso XIII art. 7°,
inciso I, alínea b e art. 10 e 11 da Lei 14.399/2022.

4. Custo Operacional (5%): RS 8.827,39

Descrição: Custeio de estrutura e de ações administrativas voltadas para consultoria,
emissão de pareceres, comissões julgadoras, realização de busca ativa para inscrição de
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propostas, suporte ao acompanhamento e ao monitoramento, auditorias extemas, estudos
técnicos e avaliações de impacto e resultado.

5. Implementar a Política Nacional de Cultura Viva (Fomentar as redes de Pontos de
Cultura): R$ 4L930J1

Descrição: Fomentar as redes de Pontos de Cultura, por meio de Termos de
Compromisso Cultural e Prêmios, e a concessão de bolsas para Agentes de Cultura
Viva.

TOTAL: RS 176.547,80
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GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - REGULAMENTA A LEI m 14.133 DE 19 DE ABRIL DE 2021, QUE ;
DISPÕE SOBRE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, NO MUNICÍPIO DE TRIZIDELA DO VALE,

ESTADO DO MARANHÃO.: 63/2021

Decreto n® 63/2021 - GP, de 29 de novembro de 2021.

Regulamenta a Lei n® 14.133 de 1® de abril de 2021. que dispõe sobreLIcitações e Contratos Administrativos, no Município
de Trizídela do Vale Estado do Maranhão.

0 PREFBTO DE TRIZIDELA DO VAL&MA, DEIBSON PEREIRA FREITAS, no uso de suas atribuições legais, que
lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal;

DECRETA:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art 1®-Este Decreto regulamenta a Lei n® 14.133 de 1®d0 abril de 2021, que dispõe sobre Ucitações e Contratos
Administrativos, no âmbito da Administração Pública Municipal de Trizídela do Vale-MA.

§ 1® - O disposto neste Decreto abrange todos os órgãos da administração direta do Poder Executivo Municipal de
Trizídela do Vale-MA, autarquias, fijndações, fundos especias e as demais entidades ojntroladas direta ou indiretamente
pela Administração Pública Municipal.

§ 2® • Não são abrangidas por este Decreto as liatações das empresas estatais municipais e suas subsidiárias,
regidas pela Lei n® 13.303 de 30 de junho de 2016.

Art 2® - Na aplicação deste Decreto, serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento,
da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculaçâo ao edital, do julgamento objetivo, da
segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economiddade e do
desenvolvimento nacional sustentável.

CAPÍTULO 11
DOS AGENTES QUE ATUAM NO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

Art 3® - Ao Agente de Contratação, ou, conforme o caso, à Comissão de Contratado, íncumbea condução da fese
externa do processo tidtatório, incluindo o recebimento e o julgamento das propostas, a negociação de condições mais
vantajosas com o primeiro colocado, o exame de documentos, cabendo-lhes ainda:

1  - conduzir a sessão pública:
II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esdarecimentos ao edital e aosanexos,

além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos;
ill - verificar a cronformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital;
V  IV - coordenar a sessão púbilca e o envio de lances, quando for o caso;
V  - verificar e julgar as condições de habilitação: u u-r*
\fl - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habiiitaçao

e sua validade jurídica; . ..
VII - receber, examinar © decidir os recursos e encaminhá-los ã autoridade competente quando mantiver sua

decisão;
VIH - indicar o vencedor do certame;
IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;
X • conduzir os trabalhos da equipe de apoio: e -
XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua homologação.
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§ 1® - A Comissão de Contralaçâo conduzirá o diálogo competitivo, cabendo-lhe. no que couber, as atribuições
listadas acima, sem prejuízo de outras tarefas inerentes a essa modalidade.

§ 2® - Caberá ao Agente de Contratação ou á Comissão de Contratação, além dos procedimentosauxiliares a que
se refere a Lei n° 14.133/2021, a instrução dos processos de contratação direta nos termos do art. 72 da cilada Lei.

'§ 3® - O agente de contratação, será pessoa designada pela autoridade competente, entre servidores ou
empregados públicos dos quadros da Administração Pública de Trizidela do ValeMA.

§ 4® - O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão, sempre que consideraremnecessário. com o
suporte dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno para o desempenho das ftinções listadas adma.

§ 5® - O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão com auxilio permanente de Equipe de
Apoio formada por, no mínimo, 3 (três) membros, dentre servidores ou ocupantes de cargos em comissão da Administração
Pública de Trizidela do Vale-MA

§ 6® - Em licitação na modalidade Pregão, o Agente responsável pela condução do certame será designado
Pregoeiro,

Art 4® - Na designação de agente para atuar como Fiscal ou Gestor de Contratos de quetrata a Lei n® 14.133/2021,
a autoridade municipal observará o seguinte;

I  - a designação de agentes públicos deve considerar a sua fonnaçâo acadêmica ou técnica, ou seu
conhedmento em relação ao objeto contratado; . « ■ tui

II - a segregação entre as funções, vedada a designação do mesmo agente público para atuação simultânea
naquelas mais suscetíveis a riscos durante o processo de contratação; e

tll - previamente à designação, verificar-se-á o comprometimento concomitente do agente comoutros serviços,
além do quantitativo de contratos sob sua responsabilidade, com vistas a uma adequada fiscalização contratual.

CAPÍTULO 111
DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

Art. 5® - A Administração Pública de Trizidela do ValeMA poderá elaborar Plano de Contratações Anual, com o
objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir o alinhamento com o seu
planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias.

Parágrafo único: O plano de contratações anual de que trata o caput deste artigo deverá ser divulgado e mantido
à disposição do púbrico em sitio eletrônico oficial e será observado pela Administração Pública Municipal na realização de
licitações e na execução dos contratos.
CAPITULO IV

DO ESTUDO TÉCNICO PREUMINAR

ArL S® - O Estudo Técnico Preliminar é documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma
contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de
referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela viabiiidade da contratação;

ArL 7® - O estudo lécnico preliminar a que se refere o artigo 7® deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua
meihor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes
elementos^ necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse
publico. ^ previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que elaborado, de modo a
indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração;

líi - requisitos da contratação; x • ^
IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memónas de cálculo e dos documentos

que lhes dão suporta, que considerem Interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de
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escala;
V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica

da escolha do tipo de solução a contratar;
VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e

dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o
seu sigilo até a conclusão da licitação;

VII " descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assistência
técnica, quando for o caso;

Vlíl - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;
IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economiddade e de melhor aproveitamento dos

recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;
X - providências a serem adotedas pela Administração previamente á celebração do contrato, inclusive quanto à

capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual;
XI - contratações correlatas e/ou interdependentes;
XII - descrição de possíveis Impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras. Incluídos requisitos de baixo

consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazímento e reddagem de bens e refugos,
quando aplicável;

XIII - posicionamento condush/o sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se
destina.

§ 1® • O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos nos indsos 1, IV, VI, VIII e XIII do
caput deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos previstos no referido parágrafo, apresentar as devidas
justificativas.

§ 2' - Em se tratando de estudo técnico preliminar para contratação de obras e serviços comuns de engenharia, se
demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, a especificação
do objeto poderá ser realizada apenas em termo de referência ou em projeto básico, dispensada a elaboração de projetes.
CAPÍTULO V
DO CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS

Art 8® - A Adminislraçáo Pública Municipal elaborará catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e
obras, o qual poderá ser utilizado em licitações cujo critério de julgamento seja o de menor preço ou c de maior desconto e
conterá toda a documentação e os procedimentos próprios da fase interna de licitações, assim c»mo as especificações dos
respectivos objetes.

§ 1® - Enquanto nâo for elaborado o catálogo eletrônico a que se refere o caput, será adotado, nos termos do art. 19,
II, da Lei n® 14.133/2021, os Catálogos CATMAT e CATSER, do Sistema integrado de Administração de Serviços Gerais-
SIASG, do Governo Federal, ou o que vier a substitui-los.

§ 2® - A não utilização do catálogo eletrônico de padronização de que trata o caput deverá ser justificada por escrito
e anexada ao respectivo processo licitatório.

Art 9® - Os Itens de consumo adquiridos para suprir as demandas do Município deverão ser de qualidade comum,
nâo superior á necessária para cumprir as finalidades às quais se destinam, vedada a aquisição de artigos de luxo.

Parágrafo Único: Na especificação de itens de consumo, a Administração buscará a escolha do produto que,
atendendo de forma satisfatória à demanda a que se propõe, apresente o melhor preço.
CAPÍTULO VI
DA PESQUISA DE PREÇOS

Art 10* - No procedimento de pesquisa de preços realizado em âmbito municipal, os parâmetros previstos no § 1®
do art. 23 da Lei n® 14.133/2021, são auto aplicáveis, no quecouber.

Art 11" - Adotar-se-á, para a obtenção do preço estimado, cálculo que incida sobre um conjuntode três ou mais
preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o § 1® do art. 23 daLei n® 14.133/2021, desconsiderados os
valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados. ,

§ 1® - A partir dos preços obtidos dos parâmetros de que trata o § 1® do art. 23 da Lei n® 14.133/2021, o valor
estimado poderá ser, a critério da Administração, a média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de
preços, podendo ainda ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados nos autos pelo gestor
responsável e aprovados pela autoridade competente.

Assinado eletronicamente por Deibson Pereira Freitas
CPF: •••.297.203.** em 29/11/2021 18:15:18-IP com n'; 192.163.3.12 SnEaÍE

vuww.trlzideladGvale.ma.gov.br/djariooficíâl/?íd=1699 ^

Pig<Aa(t)S4tS



Assinado eletronícatnante por Dsibson Parelra Freitas - CPF '".297.20S-"' em 29/11/2021 18;15;18- IP com n': 192.168.3.12

DIÁRIO OFICIAL
ESTADO DO MARANHAO FLS. ODÍ —

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE RUê*. f

EXECUTIVO Ano 8 - Edição N° 1104 de 29 de Novembro de 2021
§ 2® - Os preços coletados devem ser analisados de forma critica, em especial, quando houver grande variação

entre os valores apresentados.
§ 3® - A desconsideração dos valores inexequiveis, Inconsistentes ou excessivamente levados, será

acompanhada da devida motivação.
§ 4® - Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base sm menos de três preços,

desde que devidamente justificada nos autos.
CAPÍTULO Vil
DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE

Ait 12° - Nas contratações de obras, serviços e fomecimentos de grande vulto, o edital deverá prever a
obrigatoriedade de implantação de programa de Integridade pelo llcitante vencedor, no prazo de 6 (seis) meses, contado da
celebração do contrato, podendo ser prorrogável desde que justificada a imperiosa necessidade de prorrogação.

Parágrafo único: Deairrido o prazo de 6 (seis) meses indirado no caput sem o início da implantação de programa
de integridade, o conhato será rescindido pela Administração, sem prejuízo da aplicação de sanções administrativas em
função de inadimplemento de obrigação contratual, observado o contraditório e ampla defesa.
CAPÍTULO VIII
DAS POLÍTICAS PIJBLICAS APLICADAS AO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

Ait 13° - Nas lidtações para obras, serviços de engenharia ou para a contratação de serviços terceirizados em
regime de dedicação exclusiva de mão de obra, o edital poderá, a critério da autoridade que o expedir, exigir que até 5% da
mão de obra responsável pela execução do objeto da contratação seja constituído por mulheres vítimas de violência
doméstica, ou oriundos ou egressos do sistema prisional, permitida a exigência cumulativa no mesmo instnjmento
convocatório.

CAPITULO IX

DO LEILÃO

ArL 14° - Nas licátações realizadas na modalidade Leilão, serão observados os seguintes procedimentos
operacionais:

I  - realizado de avaliação prévia dos bens a serem leiloados, que deverá ser feita com base nosseus preços
de mercado, a partir da qual serão fixados os valores mínimos para arremataçâo.

II - designação de um Agente Público Municipal para atuar como leiloeiro, o qual terá a obrigação da
conduzir as negociações em sessão pública, decidindo com fundamento nas normas legais e no edital de convocação sobre
03 entreveros resultantes das negociações.

III- elaboração do edital de abertura da licitação contendo informações sobre descrição dos bens, seus valores
mínimos, local e prazo para visitação, forma e prazo para pagamento dos bens arrematados, condição para participação,
dentre outros. ^ j

IV - realização da sessão pública em que serão recebidos os lances e. ao final, declarados os vencedores
dos lotes licitados. , ^

§ 1° - O leilão não exigirá registro cadastral prévio, não terá fese de habilitação e deverá ser homologado assim que
conciuida a fase de lances, superada a fase recursal e efetivado o pagamento pelo licitarrte vencedor, na forma definida no
edital. . . .j j j

§ 2°- A sessão pública poderá ser realizada eletronicamente, por meio de plataforma que assegurea integndade aos
dados e Informações e a confiabilidade dos atos nela praticados.
CAPÍTULO X
DO JULGAMENTO POR TÉCNICA E PREÇO

Art. 15 - Para o julgamento por técnica e pre^, o desempenho pretérito na execução de contratos com a
Administração Pública deverá ser considerado na pontuação técnica.

Parágrafo único: Em âmbito municipal, considera-se autoaplicável o disposto nos §§ 3® e 4® do art. 88 da Lei n®
14.133/2021, cabendo ao edital da licitação detalhar a formade cálculo da pontuação técnica.
CAPÍTULO XI

DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE ^ . r- ^ , o
Art 16° - O desempate entre propostas comerciais, obedecerá aos critérios definidos no art. 60 da Lei Federal n.

14.133/2021. Todavia, para efeito do critério definido no inciso lU do citado art. 60, a equidade entre homens e mulheres se
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dá na proporção de 1 (um) para 0,5 (melo) em favor destas, sucessivamente.

Art 17" - Quando o empate se der com base na Lei Complementar Federal n." 123/2006, o desempate se dá
mediante simples comunicação ao Agente de Contratação de que pretende ficar com a obra e/ou serviço, com a
apresentação de nova proposta de vaior inferior.

CAPÍTULO XII
DA HABILITAÇÃO

Art 18" - Para efeito de verificação dos documentos de habilitação, será permitida, desde que prevista em edital, a
sua realização por processo eletrônico de comunicação a distância, ainda que se trate de licitação realizada presendalmente
nos termos do § 5° do art. 17 da Lei n" 14.133/2021, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados
constantes dos sistemas.

Parágrafo único; Se o envio da documentação ocorrer a partir de sistema informatizadoprevendo acesso por meio
de chave de identificação e senha do interessado, presume-se a devida segurança quanto á autenticidade e autoria, sendo
desnecessário o envio de documentos assinados digiíalmente com padrão ICP-Brasil.

Art 19" - A habilitação de qualquer adjudicatária em procedimentos Ildtaíórios na Adminisfração Pública Municipal,
de acordo com o art. 62 da Lei Federal n." 14.133/2021, se dará nas seguintes modalidades:

I - jurídica;
II - técnica;
lli - fiscal, social e trabalhista;
IV - econômico-financelra.

§ 1® - A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o lidtante exercer direitos e assumir obrigações, e a
documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de
autorização para o exercício da atividade a ser contratada.

§ 2® - A comprovação de qualificação técnica será autoaplicável ao art. 67, incisos I, II, III, IV, V e VI, §§§§§§§§§§
1.®, 2.®, 3.®, 4.', 5.®, 6.°, 7.®, 8.®. 9.®, 10.®. I e II, 11.® e 12.® da Lei Federal n.° 14.133/2021;

§ *3® - Na' documentação de que trata o Inciso I do art 87 da Lei Federal n® 14.133/2021, não serão admitidos
atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, comprovadamente, tenham dado causa à aplicação das
sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei n® 14.133/2021, em decorrência de orientação proposta, de
prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade.

§ 4® - A comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista se dá mediante a apresentação de:
I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicilio ou sede do

íicitante. pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
ill - a regularidade perante a Fazenda Federal. Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do lícitante, ou outra

equivalente, na forma da lei; . ^
IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumpnmento dos encargos sociais

instituídos por lei;
V ■ a regularidade perante a Justiça do Trabalho;
VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXJII do art. 7® da Constiluiçâo Federal.

§ 6® - A habilitação econômico-financelra será exigida na forma dos arts. 69, seus incisos e parágrafos da Lei
Federal n.® 14.133/2021
CAPÍTULO xin
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

Art. 20" - Em âmbito municipal, è permitida a adoção do sistema de registro de preços para contratação de bens e
serviços comuns, inclusive de obras e serviços de engenharia.

Parágrafo Único: O sistema de registro de preços poderá, na forma de regulamento, ser utilizado nas hipóteses de
Inexigibilidade e de dispensa de licitação para a aquisição de bens ou para a contratação da serviços por mais de um órgão
ou entidade. . . . . . . .

Art 21° - As licitações municipais processadas pelo sistema de registro de preços poderão ser adotadas nas
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modalidades de Pregão ou Concorrência.

22" - Nos casos de licitação para registro de preços, o órgão ou entidade promotora da licitação poderá, na fase
de planejamento da contratação, divulgar aviso de intenção de registrcde preços - IRP. concedendo o prazo mínimo de 8
(oito) dias úteis para que outros órgãos ou entidades registrem eventual Interesse em participar do processo lidtatório.

§ 1® - O procedimento previsto no caput deste artigo será dispensável quando o órgão ou entidade gerendadora
for o único contratante.

§ 2® - O procedimento previsto no caput poderá ser dispensado mediante Justificativa.
§ 3' - Cabe ao órgão ou entidade promotora da licitação analisar o pedido de participação e decidir,

motivadamente, se aceitará ou recusará o pedido de participação.
§ 4® - Na hipótese de indusâo. na lidtação, dos quantitativos indicados pelos participantes na fase da IRP, o edital

deverá ser ajustado de acordo com o quantitativo total a ser licitado.

Art. 23" - A ata de registro de preços terá prazo de validade de até 1 (um) ano, podendo ser prorrogado por igual
período desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados.

Art 24" - A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, repactuação, revisão, ou supressão ou acréscimo
quantitativo ou qualitath/o, sem prejuízo da incidência desses instltutosaos contratos dela decorrente, nos termos da Lei n®
14.133/2021.

Art. 25" - O registro do fornecsdcr será cancelado quando:
I  - descumprir as condições da ata de registro de preços;
II - não retirar a nota de empenho ou insímmento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,

sem justificativa aceitável;
lli - não aceitar reduzir o preço de contraio decorrente da ata, na hipótese deste se tomar supenor àqueles

praticados no mercado; ou
IV - sofrer as sanções previstas nos incisos ill ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133/2021.

Parágrafo único: O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos indsos I, II e IV do caput será
formalizado por despacho fundamentado.

Art 25" - O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato superveniente,decorrente de caso
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados.

I - por razão de Interesse público; ou
II - a pedido do fornecedor.

CAPÍTULO XIV

DO CREDENCIAMENTO

Art 27" - O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de contratação:
I - paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração a realização de contratações

simultâneas em condições padronizadas; « -x • 4 j
II - com seleto a critério de terceiros: caso em que a seleção do contratado está a cargo do beneficiáno direto aa

p es çã^^, ̂  mercados fluidos: caso em que a flutuação constante do valor da prestação e das condições de contratação
inviabiliza a seleção de agente por meio de processo de licitação. ^ s

§ 1" - O credenciamento será divulgado por meio de edital de chamamento público, que deverá conter as condições
gerais para o ingresso de qualquer prestador interessado em integrar a listada credenciados, desde que preenchidos cs
requisitos definidos no referido documento. .j- a j

§ 2® - A administração fixará o preço a ser pago ao credenciado, bem como as respectivas condições de
reajustamenjo ̂  credenciado poderá ser feita por terceiros sempre que este for o beneficiário direto do serviço.

§ 4® - Quando a escolha do prestador for feita pela administração, o instiumento convocatório deverá fixar a
maneira pela qual será feita a distribuição dos serviços, desde que tais critérios sejam aplicados de forma objetiva eimpessoal. _ q p^zo mínimo para recebimento de documentação dos interessados não poderá ser inferior a 30 (trinta)
dias.
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CAPÍTULO XV
DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE

Art 28® - Poder-se-á, em âmbito municipal, adotar o Procedimento de Manifestação de Interesse observando-se.
como parâmetro normativo, no que couber, o disposto no Decreto Federal n" 8.428<http://legislacao.planalto.gov.br/legl8la/!eg)slacao.nsf/Viw_íd0ntificacao/DEC%2O8.428-2O15?OpenDocument>de 02 de
abrílde2015.

CAPÍTULO XVI
DO REGISTRO CADASTRAL

Art 29° - Enquanto não for efetivamente Implementado o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)
previsto no art 87 da Lei n.° 14.133/2021, o sistema de registro cadastral de fornecedores do Município será regido, no que
couber, pelo disposto na Instrução Normativa n° 3 de 26 de abril de 2018, da Secretaria de Gestão do Ministéno da
Economia. .

§ 1® - A Administração poderá realizar licitação restrita a fornecedores cadastrados, atendidos os cntônos, as
condições e os limites estabelecidos em regulamento, bem como a ampla publicidade dos procedimentos para o
cadastramento. „ . j . j

§ 2° - Na hipótese a que se refere o § 1° deste artigo, será admitido fornecedor que realize seu cadastro dentro do
prazo previsto no edital para apresentação de propostas.
CAPÍTULO XVII
DO CONTRATO NA FORMA ELETRÔNICA

Ait 30° - Os contratos 8 termos aditivos celebrados entre o Município e os parlicuíares poderão adotar a forma
eletrônica. , , . .

§ 1° - Para assegurar a confiabilidade dos dados e Infaimações, as assinaturas eletrônicas apostas no contrato
deverão ser classificadas como qualificadas, por meio do uso de certificado digitai peias partes subscritoras, nos termos do
art. 4°, inc. III, da Lei n® 14.063/2020. . .

§2® - Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá venricar a
regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro
Nadonal de Empresas Punidas (CNEP). emitir as certidões negativas de Inidoneidade, de impedimento e de débKos
trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.

CAPÍTULO XVIii
DA SUBCONTRATAÇÂO

Art. 31° - A possibilidade de subcontrataçâo, se for o caso. deve ser expressamente prevista no edital ou no
instrumento de contratação direta, ou alternativamente no contrato ou instrumentoequivalente, o qual deve. ainda, informar o
percentual máximo permitido para subcontrataçâo. .

§ 1° - É vedada a subcontrataçâo de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vinculo
de natureza técnica comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civilcom dirigente do órgão ou entidade contratante ou
com aqente público que desempenhe funçâona licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta. colatefal. ou por afinidade, até c terceiro grau, devendo essa proibição
constar expressamente do edital de licitação. . . , ̂  « . j j *

§ 2° - É vedada cláusula que permita a subcontrataçâo da parcela pnncipal do objeto, entendida esta como o
conjunto de itens para os quais, como requisito de habilitação técnico-operacional.foi exigida apresentação de atestados com
o objetivo de comprovar a execução de serviço, petalicitante ou contratada, com características semelhantes.

§ 3® - No caso de fornecimento de bens, a indicação de produtos que não sejam de fabricação própria não deve ser
considerada subcontrataçâo.

CAPÍTULO XIX
DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO

Art 32° - O objeto do contrato será recebido:
I  - em se tratando de obras e serviços:
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a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação ssaíta do contratado de término da execução;
b) definitivamente, após prazo de observação ou vistoria, que não poderá ser superior a 90 (noventa) dias,

salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e previste» no ato convocaté^o ou no contrato.
il - em se tratando de compras:
a) provisoriamente, em até 05 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;
b) definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente

aí^ltaçâo, em até 10 (trinta) dias da comunicação escrita do contratado.

CAPÍTULO XX

DAS SANÇÕES

Art 33" - Observados o contradilório e a ampla defesa, todas as sanções previstas no art. 156 datei n® 14.133, de
1" de abril de 2021, serão aplicadas pelo secretário municipal da pasta interessada, ou pela autoridade máxima da
respectiva entidade, quando se tratar de autarquia ou fijndação.
CAPÍTULO XXÍ
DO CONTROLE DAS CONTRATAÇÕES

Art 34" - A Controladcria do Municfpio regulamentará, por ato próprio, o di^sto no art. 169 da Lei n°
14.133/2021, Inclusive quanto à responsabilidade da alta administração para implementar processos e estruturas, indush/e
de gestão de riscos e controles internos, para avaliar, direcionar e monitorar os processos licitatórios e os respectivos
contratos, com o intuito de alcançar os objetivos dos procedimentos de coniratação, promover um ambiente íntegro e
confiável, assegurar o alinhamento das coníraíações ao planejamento estratégico e ás leis orçamentárias e promover
eficiência, efetividade e eficácia em suas contratações.
CAPÍTULO XXII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art 36" - Em âmbito municipal, enquanto não for efetivamente Implementado o Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) aquese refere o art. 174 da Leín® 14.133/2021. a divulgação dos atos será promovida da
seguinte forma: . ^

I  - publicação em diário oficial das informações que a Lei n® 14.133/2021 exige que sejam divulgadas em
sitio eletrônico oficial, admitida a publicação de extraio;

li - disponibilizaçâo da versão física dos documentos em suas repartições, vedada a cobrançade qualquer
valcv, salvo o referente ao fornecimento de edital ou de tópia de doaimento, que não será superior ao custo de sua
reprodução gráfica.

Art. 36" - A Seaetana Municipal de Administração poderá editar normas complementares ao disposto neste
Decreto e disponibilizar informações adicionais em meio eletrônico, inclusive modelos de artefatos necessários à
contratação.

Art. 37" - Nas referências à utilização de atos normativos federais como parâmetro rwrmalivo munidpal,
considerar-se-á a redação em vigor na data de publicação deste Decreto.

Art. 38" ■ Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO. EM 29 DE
NOVEMBRO DE 2021.

Deibaon Pereira Freitas

Prefeito Municipal
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GABINETE DO PREFEITO - LEI - DISPÕE SOBRE A REORGANIZAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO, E DÂ OUTRAS PROVIDÊNCIAS: 445/2021

Lei n° 445/2021, de 26 de novembro de 2021.

Dispõe sobre a reorganização do Conselho Municipal de Educação, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL OE TRIZIDELA DO VALR no uso de suas atribuições legais;

Faz saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALEaprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art 1® - Esta Lei dispõe sobre a reorganização do Conselho Municipal de Educação de Trizidela do Vale-MA,
vinculado à Secretaria Municipal de Educação, em conformidade com o Artigo 211, da Constituição Federal. M. 18, da
Lei n® 9.394/96 {Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional-LDBN) e o Art. 158, da Lei Orgânica do Município.

Art 2® - O Conselho Municipal de Educação, órgão colegiado e autônomo, integrante do Sistema Municipal de
Ensino, representativo da comunidade escolar, com funções consultiva, mobilizadora, propositiva. normativa, fiscaiizadora e
deliberativa, tem por finalidade participar do planejamento, orientar e disdplinar as atividades do ensino público, na esfera de
sua competência.

Parágrafo único - O Conselho Municipal de Educação atuará sempre que necessário em parceria com o
Conselho Estadual de Educação e com o Ministério Público Estadual, bem como outras instituições da sociedade civil,
constituindo-se assim como Instrumento mediador entre este órgão e o poder público municipal.

Art 3® - Ao Conselho Municipal de Educação, para cumprimento das atribuições que esta Lei lhe consigna e as
que lhe forem delegadas pelos órgãos governamentais da esfera Federal e Estadual, no âmbito de sua competência,
compete;

{• Baixar normas complementares para o Sistema Municipal de Ensino:

U - Aprovar o Regimento Único para os estabelecimentos de ensino da Rede Pública Municlj^l;

III - Acompanhar e avaliar a execução do Plano Municipal de Educação, e mobilizar a comunidade para participar
desse processo;

IV - Zelar pelo cumprimento das diretrizes e bases da educação fixadas peta legislação Federal e Estadual e
pelas disposições e normas que forem baixadas petos conselhos de educação Nacional e Estadual;

V • Propor ou adotar modificações e medidas que visem à expansão o a melhoria da qualidade do ensino
muntcipal;

VI - Emitir pareceres sobre assuntos e questões de natureza educacional que lhes sejam submetidas pdo
Executivo Municipal, t>em como por autoridades constituídas, entidades e pessoas interessadas;

VII - Autorizar, reconhe^r, credenciar, supervisionar e avaliar os estabelecimentos educacionais, pertencentes
ao Sistema Municipal de Ensino;

Mil - Estabelecer critérios e aprovação de planos, projetos e outros mecanismos adotados para aplicação dos
recursos Federais. Estaduais e Municipais destinados à educado;

IX - Manter intercâmbios com Conselhos de Educação no âmbito estadual nacional e de outros muníciplos com
organização que possam contribuir para o desenvolvimento da educação no município de Trizidela do Vale;
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FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO DIRETA

Objeto: Contratação Direta por Dispensa de licitação, de pessoa física, para a prestação de serviços de
consultoria e assessoria com ênfase ao suporte técnico-operacional ao desenvolvimento,
acompanhamento e execução de documentos voltados a Política Nacional Aldir Blanc- PNAB, nos
termos da Lei 14.399/2022, para anteder as necessidades do Fundo Municipal de Cultura do Município
de Trizidela do Vale/M A.

DISPENSA DE LICITAÇÃO

A Contratação Direta tem sido uma das modelagens utilizada pela administração pública
com o intuito de dar celeridade nas contratações, possibilitando assim, mais efetividade e eficiência
nas ações desenvolvidas. Cabe destacar a contratação de materiais e ou serviços de pequena monta,
que não justifica, de fato, a abertura de um processo licitatório com prazos normalmente extensos.
Valores previstos no art. 75 1, II, alterado pelo Decreto Federal n° 11.317/2022 passando para R$
114.416,65 e R$ 57.208,33 respectivamente.

Considerando o FATOR TEMPO: A aquisição por Dispensa de Licitação traz maior
celeridade na condução do processo, uma vez que dispensa a produção de editais; publicação de etapas
processuais; análise classificação e julgamento de proposta; sessões públicas para execução de lances,
entre outras oriundas de certame licitatório que demandam a realização de Pregão.

Considerando o FATOR ECONOMICIDADE PROCESSUAL: A Dispensa de
Licitação proporcionará, como conseqüência a dispensa das etapas processuais que demandam a
realização de Pregão, buscando-se assim a economicidade e celeridade nas contratações da
Administração.

Em consonância com o estudo publicado pela Controladoria Geral da União (CGU) na
nota técnica n° 1081/2017/CGPLAG/DG/SFC/CGU, que defende o uso da dispensa para tomar as
compras públicas mais eficientes e céleres e que menciona os custos dos certames licitatórios que
perfazem uma estimativa média de R$14.351,50, verifica-se a oportunidade e conveniência do uso da
dispensa, dado o valor total do objeto em questão.

As compras e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime
regulamentado por Lei.

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI, da
Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações
devem ocorrer por meio de licitações.

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tomar isonômica a
participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos
acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos
mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta
mais vantajosa às contratações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigò\37 da CF/1988:

Endereço: Av. Deputado Carlos Meio, n** 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão \ \
CEP: 65.727-000- Site: www.trizidelnd0vale.n1a.20v.br \ \ \
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CA^P/A^''37.564.033/0001-74

FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 05080Q1/2024

"XY7 - ressalvados os casos especificados na legislação, as
obras, serviços, compras e alienações serão contratados
mediante processo de licitação pública que assegure igualdade
de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

Em 01 de abril de 2021 entrou em vigor a Lei I4.I33/202I, iniciando um novo marco nas
licitações e contratos.

O Objetivo da Licitação é contratar a proposta mais vantajosa primando pelos princípios
da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é a regra.

Entretanto há requisições que por características específicas tornam-se impossíveis ou
inviáveis as licitações nos trâmites usuais. Na ocorrência de licitações inviáveis ou impossíveis a lei
previu exceções as regras, as Dispensas de Licitações e a Inexigibilidade de licitação. Trata-se de
certame realizado sob obediência ao estabelecido no artigo 72, lei 14.133/2021

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os
casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser
instruído com os seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso,
estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de
referência, projeto básico ou projeto executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma
estabelecida no art. 23 desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de
habilitação e qualificação mínima necessária;

VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhao
CEP: 65.727-000- Site: vvww.trizideladovale.nia.íiov.br \
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FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o
extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido
à disposição do público em sítio eletrônico oficial

No caso em questão verifica-se a Dispensa de licitação com base jurídica no inciso II do
artigo 75 da Lei n° 14133/2021.

Art. 75. E dispensável a licitação:

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$
50.000,00 (cinqüenta mil reais), no caso de outros serviços e
compras;

Basicamente para o procedimento de contratação direta por dispensa de licitação, insta
observar as situações diferentes elencadas na NLLC, porem aquele que se aplica a este processo seria
o inciso II em virtude der se adequar ao valor abaixo do limite legar.

Por conseguinte, por se tratar de uma aquisição de pequeno vulto, toma-se mais vantajoso
para a administração a contratação direta ao invés do procedimento licitatório em vista dos custos que
envolve tal modalidade.

Trizidela do Vale - MA, 05 de agosto de 2024.

Francisc(^astha^s Melo da Silva
Sec. Mui^deCultura e Turismo

Portaria'iil!05/2021 -GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.gov.br



TRIZIDELA 00 VALE ,,

devidamente fundamentada, observadas as determinações
que seguem;

I • O veículo oficial deverá sair do Munícipio
de Trizidela do Vale com o tanque cheio, abastecido em
posto contratado pelo Município, devendo a nota fiscal
indicar, afém da quantidade de combustível, a placa e a
quilometragem do veiculo;

II ' Na prestação de contas, além da nota
fiscal do abastecimento ocorrido, deverá ser juntada
fotocópia da nota fiscal comprovando o abastecimento
iniciai conforme inciso I. bem como a rola percorrida pelo
vefcuio abastecido.

Art. 3° - Este Decreto entra em vigor na data
de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRiaOELA DO VALE. ESTADO DO MARANHÃO, EM 16
DE JANEIRO DE 2023.

Oeibson Pereira Freitas

Art 2"- As contratações de obras, serviços e
soluções de tecnologia da informação, que demandam
análise atual da necessidade da intuição, não podem,
em regra, se abster da elaboração do Estudo Técnico
Preliminar.

Art. 3" - A Secretaria Munidpal de
Administração editará cs atos normativos necessários para
execução do disposto neste Decreto.

Art 4° - Ficam revogadas disposições em
conb^rio.

Art S** • Este Decreto entra em vigor na data
de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 16
DE JANEIRO DE 2023.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO -
ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO

;  ; PREUMINAR: 05/2023

DECRETO N" 05/2023 - GP DE 16 DE JANEIRO DE 2023.

Dispõe sobre a elaboração do Estudo Técnico Preliminar -
ETP para as contratações diretas baseadas na Lei
n''l4.l33/2021, para a aquidção de bens e a contratação
de serviços e obras, no âmbito da Administração Pública
do fi^unicipio de Trizidela do Vaie e dâ outras providências.

O PREFEITO DE TRIZIDELA DO VALE-

MA, DEIBSON PEREIRA FREITAS, no uso de suas
atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei
Oi^ânJca Municipal e CONSIDERANDO o art. 72 da Lei
n» 14.133/2021:

DECRETA:

Art 1' - A elaboração do Estudo Técnico
Preliminar - ETP nâo é obrigatório nos seguintes casos:

I - Contratação de obras, serviços, compras
e aluguéis previstos nos indsos I, 11, do art 75 da Lei n"
14.133/2021, independente da forma de contratação;

II - dispensas de licitação previstas nos
incisos III, VI! e VIII do art. 75 da Lei n® 14.133/2021. e nas
contratações de remanescente a que se refere o § 7® do
art. 90 da Lei n» 14.233/2021;

III - no caso de obras, caso o valor estimado

supere o limite do inciso I do art, 75 da Lei n" 14.133/2021,
quando lei ou regulamento específico aplicável ao órgàc
dispuser de forma diversa deste Decreto;

IV - Contratações de objetos necessários ao
enfrentamenlo do COVlD-19;

V - Quaisquer alterações contratuais
realizadas por melo de Termo Aditivo ou Apostilamento,
inclusive acréscimos e pron-ogações contratuais relativos a
serviços contínuos.

Assinado etetronicamente por Cristiane Cmz de Freitas - CPF: "*.801.323-" em 18/01/202318:10:33 - IP ri 18
Autenticação em; www.lrtzídBladovale.ma.8OV.&f/dlar1oofldal.php?id«20fl7
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DESPACHO

Sra. Natalia Santos Dias Vieira

Responsável pelo setor de compras/serviços.
Nesta.

Em atendimento de vossa solicitação, autorizo que seja feito averiguação de preços para a
Contratação Direta por Dispensa de licitação, de pessoa física, para a prestação de serviços
de consultoria e assessoria com ênfase ao suporte técnico-operacional ao desenvolvimento,
acompanhamento e execução de documentos voltados a Política Nacional Aldir Blanc-
PNAB, nos termos da Lei 14.399/2022, para anteder as necessidades do Fundo Municipal
de Cultura do Município de Trizidela do Vale/MA, nos termos da requisição e instauro o
presente processo com base na IN Municipal n° 002/2023 fundamentado pela na Lei
14.133/21 e suas alterações posteriores.

Trizidela do Vale (MA), 05 de agosto de 2024.

Francisc^as
Sec)^

Portari^

Jha^s Melo da Silva
ik de Cultura
° 05/2021 -GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Meio, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizidcladovalc.nia.gov.br



00 VALE

Contrato n° 132/2024

última atiiaUzação 05/08/2024

Local: Camanducaia/MG Órgão: MUNICÍPIO DE CAMANDÜCAIA

Unidade executora: 2 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMANDÜCAIA - MG

Tipo: Contrato (termo Inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 000177/24 Categoria do Processo: Serviços

Data de divulgação no PNCP: 05/08/2024 Data de assinatura; 01/08/2024 Vigência; de 01/08/2024 a 31/07/2025

Id contrato PNCP: 17935395000161-2-000133/2024 Fonte: FiorilLi Software Id contratação PNCP: 17935396000161-1-000128/2024

Id CIPl: UlU-OU

Objeto:

A contratação de empresa de operacionalizaçâo da Lei Aldir Bianc (PM AB) se faz necessária para auxiliar a Secretaria de Cultura na execução da
Lei 14399/22. A citada lei federal, no seu artigo 5®. inciso 11 permite a contratação, visto a grande complexidade de execução

VALOR CONTRATADO

R$ 10-800.00

FORNECEDOR:

Nome/Razão social: JEMCOMUNICACAO LTDA CNPJ/CPF: 48.589.781/0001-28 Tipo: Pessoa jurídica

Arquivos Histórico

Contrato.PNO^pdf 05/08/2024

05/08/2024 Outros Documentos

Exibir i '-SdeSitans Páairia I < >

Criado pela Lei 14.133/21. o i ̂ oital Nacional de Contratações I '■úbllcàs (PNCP) e o sítio
elelrónico oficial destinado à divulgação cenbalizada e obrigalórta dos atos exigidos em sede
de licitações e contratos aoministr.itiyos íibarcados pelo novel diploma.

E gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacioriotde ContrnlJíÇvões PúL^lic-a;;. um a4egi.tido
deliberativo com .suas atribuiçóe.s evlobeiecida-s no Decreto iv' iü./64, de 9 cie agosto de 2021.

O d£yi'rrvv'olvimGriic dessci versão tío E'oríeí ó um eslcco conjunto do constpjç jo cic-" uma
concepção direta legal, homologado pete-s incjicados a c.iiripor o aluciiclo comtlé.

A adequação, fidtídignidade e corretude òí\á. informações e dos arquivos relativos ás
contrat-açôes di.>ponibiliz3das no PNCP por força da Lei n'-14.133/2021 são de estnta
rosponsTibilidadc dos órgãos c onlidocJcs conírítlantcs.

5 hLi^./f/orUiUwjrvicíis.c.^cwicmiACjov.tj''

0800 O/Ã \KS01

AGRAOeaMENTO AOS PARCEIROS
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Contrato n° 0026/24/2024

Üitima oiualizaçao Q7/õ&/20^4

Local: Guapiaçu/SP Órgão; MUNICÍPIO DE GUAPIACU Unidade executora: 1 - PREFEITURA MUNICIPAL

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa; Despesa Processo: 000061/24 Categoria do Processo: Serviços

Data de divulgação no PNCP: 07/08/2024 Data de assinatura: 20/05/2024 Vigência: de 20/05/2024 a 20/11/2024

Id contrato PNCP: 45728326000178-2-000019/2024 Fonte; Fiorilli Software id contratação PNCP: 4S72fi82n000178-l-000Ot7/2Q24

IdOPi: 111.11-011

Objeto:

Contratação de empresa especializada em assessoria cultural por Dispensa Eletrônica, para a consultoria e orientação de lançamento de edital
e acompanhamento da prestação de contas da lei federal n° 14.017/2020 - LEI ALDIR BLANC, no município, conforme quantidades e exigências
estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

VALOR CONTRATADO

'  R$ 8.8ÔO.OO

FORNECEDOR:

Nome/Razão social: PRISCILAJULIE DE 0UVEIRA21677067829 CNPJ/CPF: 47.180.483/0001-17 Tipo: PessoaJuridica

Histórico

Dala/Hora do Evento;

Inclusão - Contrato

Exbtr 1-1 ce l itens

07/08/2024-1103:31

Pagina | < • >

Cnado pela Lei n" 14.133/21, o Portal Nacional de Contrsiaçòes Públicas (PNCP) e o sitio
oletrònsco oficiai dostinarjo à divulciaçãoccnlralizadc! o obrigatória dos atos exigidos em st^do

dc li'.iLaçneí. c conLr--ito<, admiiiistmlivo? abarcados polo novel diploma,

íl gerido pelo Comitê Gestor da Rede N-acíonalde Contratações Públicas, um colegiado
deliberalivo com suas atribuições eslabelocidas no Decreto n" 10.764. de 9 de agosto de 2021

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção de uma
concepção dirola U>gal. homologado pjlos indicados a compor o aludido comitO.

AadcKiuação. fKledigniüadc- e correíudo das inrorn'iações e dos arquivos relativos ás
contratações clisponibill/adas no PNCP por força da Lei rfi'' 14,133/2021 são de eslnta
respPhsabitidade dos orgâcs e enUdades contratantes.

85 li'tf>s:/'r>i>il3id'i;.sivicos.f.<onomi<j.gpv Lr

J Ç800e76.9(Xíl

AGRADECIMEN rO AOS PARCEIROS

iw«<:va Jíaottne: ds
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Contrato n° 0263/24/2024

Última acualizaçáo 07/08/2024

Local Marau/RS Órgão; MUNICÍPIO DE MARAU Unidade executora; 1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAU

Tipo: Contrato (termo inidal) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 001082/24 Categoria do Processo; Serviços

Data de divulgação no PNCP: 07/08/2024 Data de assinatura: 01/08/2024 Vigência; de 01/08/2024 a 31/01/2025

Id contrato PNCP: 87599122000124-2-000049/2024 Fonte: Fiorilli Software Id contratação PNCP; R7SQQl??onoi?4.l

Ida PI: 111,11-011

Objeto;

Contratação de assessoria para implementação © execução da Política Nacional Aldir BLanc. Flow n° 41871

VALOR CONTRATADO

RS 17.214,00

FORNECEDOR:

Nome/Razão social PL Fernandes de Barros CNPJ/CPF: 91.496.406/0001-62 Tipo: Pessoa jurídica

Arquivos Histórico

Report-pdf

Exibir 1-1 oel itens

07/08/2024

Pagina I < )

Criado peta Lei ri'' 14.133/21. o Poríol N-acional de; Contratagces Públicas (PNCP) é o srtio

eifítrónico oficial d';í5!tina<lo à divulfpção cenlrali/3<5a e obrigatória dos atos exigidos er.n sede

de Licitações e contratos administralivos abarcados pelo novel diploma.

£ gerido p&lo Comitê Oestor da Rede Nacionat de Contratações Públicas, um colegiado

díi-libc-rativo com suhs atribuições ostabclecida.s no Docretc rP 10.764. de O de agosto de 2021.

O do.senvoivimnnio dessa versão do Portal ó um esforço conju.nto de coiistruçác- do uma

c-oncspçao direta legai, tiomoiogado pelc^ indicados a compor o aludido comitê,

A.ade-guacão. íidedignidado e corrolude das informações e dor: arquivos relativos as

contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei n'' 14.133/2021 sáo de estiits

responsabilidade dos orçjcios e OiUidades contratantes.

S ti;.vps;/(|Jí!rl5Wçsc-ivícc->OConc'ir)ia.9üvl5r

J 08QaS2S.9ÓQl

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

SETOR DE COMPRAS

TRIZIOE
woco^
FtS
RUB

DO VALE

PLANILHA DE COTAÇÃO DE PREÇOS
PORTAL NACIONAL DE COMPRAS PÚBLICAS - PNCP

MAPA GERAL
FONTE I: MUNICÍPIO DE CAMANDUCAIA - MG

CONTRATO N° 132/2024 - DATA DE ASSINATURA: 01/08/2024

FONTE ILMUNICIPIO DE GUAPIAÇU/SP - DATA DE ASSINATURA: 20/05/2024
FONTE IILMUNICIPIO DE MARAU/RS - DATA DE ASSINATURA: 01/08/2024

DESCRIÇÃO

Contratação Direta por Dispensa de licitação,
1  de pessoa física, para a prestação de

serviços de
consultoria e assessoria com ênfase ao

suporte

UNID.. QUANT.

VALOR RS

FONTE I FONTE U FONTE III

I  10.800,00 8.850,00 17.214,00

Trizidela do Vale - MA, 05 de agosto de 2024.

Natálía Vieira

Chefe do"5etor de Compras.
Portaria n° 43/2021 - GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n** 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideiadovale.iTia.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

RELATÓRIO DE PESQUISA DE PREÇOS

O presente relatório é resultado da pesquisa de preços a seguir discriminada, em cumprimento ao determinado na
Lei n° 14.133/2021 e demais dispositivos legais, e em conformidade Decreto Municipal n° 02/2023-GP, de
16/01/2023.

1. OBJETO: Contratação Direta por Dispensa de licitação, de pessoa física, para a prestação de serviços de
consultoria e assessoria com ênfase ao suporte técnico-operacional ao desenvolvimento, acompanhamento e

execução de documentos voltados a Política Nacional Aldir Blanc- PNAB, nos termos da Lei 14.399/2022, para
anteder as necessidades do Fundo Municipal de Cultura do Município de Trizidela do Vale/MA.

2. PERÍODO DE REALIZAÇÃO: 05/08/2024.

3. METODOLOGIA APLICADA: o valor de referência foi aferido por meio de menor preço.

4. FONTES DE PESQUISA

Foi realizada a pesquisa de preços utilizando o seguinte parâmetro, observado o art. 6® do Decreto Municipal n®
02/2023-GP, de 16/01/2023:

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, inclusive, quando se tratar de composição de preço por
custos unitários.

6. DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

Por fim, declaro que todos os preços informados se referem a materiais que atendem à descrição exigida em todas
as especifícidades do item orçado para compor o Mapa Comparativo de Preços, são verídicas e estão de acordo com
a realidade do mercado e me responsabilizo por tal informação.

Trizidela do Vale - MA, 05 de agosto de 20^

NatáíiêL^ãSÕS^iãs Vieira
Chefe do Seror de Compras.
Portaria n° 43/2021 - GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n® 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.qov.br
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GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - FICA
APROVADA AINSTRMÇÃO NO^A-pVA: 02/2023

DECRETO N' 02/2023 - GP, DE 16 DE JANEIRO DE
2023.

O PREFEITO DE TRIZJDELA DO VALE-MA, DEIBSON
PEREIRA FREITAS, no uso de suas atribuiç&es legais,
que lhe sâo con^ridas pela Lei Orgânica Municipal, e,
CONSIDERANDO da Lei Federal n® 14.133. de r de abril
de 2021.

DECRETA:

Art. 1° - Fica aprovada a INSTRUÇÃO
NORMATIVA (ANEXO ÜNICO), que dispõe sobre o
procedimenlo administrativo para a realização de pesquisa
de preços de referência que irão embasar as contratações,
alterações e prorrogações contratuais para aquisição de
bens c prestação de serviços comuns, no âmbito da
Administração Pública Municipal, Direla e Indireta.

Art. 2* - Este Decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 3" - Revogam-se as disposições em
contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE
TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 16
DE JANEIRO DE 2023.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

DECRETO N" 02/2023 - GP

INSTRUÇÃO NORMATIVA

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Do objeto e âmbito de aplicação

Atl 1® - Esta Instrução Normativa dispõe sobre o
procedimento adminíslrativo para a realização de pesquisa
de preços para aquisição de bens e contratação de
serviços em geral, no âmbito da Administração Pública
Munidpaí Direta e Indireta.

11® - O disposto nesta Instrução Normativa não
88 aplica às conb^tações:

I - de obras e serviços de engenharia;

il ~ de seguro, financiamento, locação de imõv^
em que o Poder Público seja locatário e às demais
contratações regidas, predominantemente, por norma de
Direito Privado;

lli - em que a Administração for parta como
usuária de serviço público;

IV - quando se tratar de contratações, alterações
ou prorrogações contratuais a serem financiadas por
organismo inlemadonal que imponha seu método de
licitação para concessão do recurso;

V - de locação de mão de obra com dedicação
exdüstva, que seguirá o método da composição do preço

baseada em planilha de custos.

§ 2® - Para aferição da vantagem econômica das
adesões às atas de registro de preços, bem como da
contratação de item específico constante de grupo de itens
em atas de registro de preços, deverá ser observado o
disposto nesta Instrução Normativa.

Das definições

Ait 2® - Para fíns do disposto nesta Instrução Normativa,
considera^e:

I - preço coletado; preço obtido na pesquise mediaite a
aplicação dos parâmetros definidos no art. 6®. desta
instru^o Normativa;

II - preços aceitáveis; preços coletados que se situem nos
limites estipulados no art. 10, § 1®, desta Instrução
Normativa:

lli •* cesta de preços; conjunto que obtenha o maior
número de preços aceitáveis coletados, não podendo ser
inferior a 3 (três);

IV - preço estimado ou de referência: valor obtido a partir
de método estatístico aplicado sobre a cesta de preços
formada, devendo desconsiderar, na sua formação, os
valores inexequiveis, os Inconsistentes e os
excessiv^ente elevados:

V - preço máximo: valor limite que a Administração ae
dispõe a pagar por determinado objeto, levando -se em
consideração o preço estimado, os aspectos
mercadológicos próprios à negociação com o setor público
e os recursos orçamentários disponíveis;

V! - sobrepreço; preço orçado para licitação ou contratado
em valor e^qjressivameníe superior aos preços referenciais
de mercado, seja de apenas 1 (um) item, se a licitação ou
a cxjntratação for por preços unitários de serviço, seja do
valor global do objeto, se a licitação ou a contratação for
por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada
integral, semi-integrada ou integrada;

\nt - intervalo temporal: período coreiderado para a
realização da pesquisa, tomando-se por base a primeira e
a última data de referência dos preços aceitáveis obtidos
para formação da cesta de preços;

VIU - abrangência espacial: localização geográfica dos
órgãos e entidades da Administração Pública pesquisados
para obtenção de preços aceitáveis para formação da
cesta de preços;

IX - nota técnica: opinião térmica da Controladoria Geral
do Município sobre o preço de determinado bem ou
serviço, fundamentada após ampla pesquisa de mercado
realizada nos parâmetros estipulados no art. 6°, desta
Insbuçâo Norma^va, que norteará as manifestações dos
servidores responsáveis pela coleta de preços por, no
mínimo, 12 (doze) meses da sua publicado até ser
revisada por outra de igual teor,

X - preço contratado; é o preço obtido pela Administração
após descontos obtidos sobre o preço de referência;
XI — data da pesquisa de preços; data em que o servidor
ou equipe responsável realizou a coleta de preços para
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formação das cestas;

Xlf - data de referência: dala a ser cor^iderada de cada
preço coletado para formação da cesta de preços;

XIII - data da análise: data da manifestação técnica
definitiva da Controladoria Geral do Município no âmbito do
processo;

XIV - preço inexequível: preço coletado situado abaixo do
iimite inferior, definido no inciso IV, do § 1", do art 10.
desta Instrução Normativa;

XV - preço excessivamente elevado; preço coletado
situado acima do limite superior, definido no inciso V, do §
1®, do art. 10, desta Instrução Normativa;

XVI - preço inconsistente: preço coletado que, após
aplicação dos procedimentos descritos no § 1®, do art. 10,
desta instnjçSo Normativa, revele-se incompatível com a
cesta de preços aceitáveis, § 1® Para efeito do disposto no
inciso XH. deste artigo, considerar-se-á como data de
tefei^ncla:

a) - preço público onundo de pregão: data de
homologação do certame;

b) - preço público oriundo de contrato: data de assinatura
do instrumento contratual ou do re^ectívo termo aditivo;

c) - preço pesquisado em sítios de domínio amplo, sítios
ou mídias especializadas: data de acesso ao respectivo
sítio ou mídia;

d) - preço coletado junto a possíveis fornecedores: data
de aprBSWitaçâo da respectiva proposta pelo fornecedor.

Parágrafo tônico - Os valores obtidos na pesquisa de
preços realizada com base nesta Instrução Normativa
serão considerados 'preços de referência', quando se
tratar de um processo licítatório e, em se tratando de
enálise de prorrogação conSatuaí, considerar -se-âo
"preços máximos".

CAPÍTULO II

ELABORAÇÃO DA PESQUISA DE PREÇO

Da formalização

Art 3® - A pesquisa de preços será materializada em
documento que conterá, no mínimo:

i — descrição do objeto a ser rontratado;

D - identificação do(s) agente(s) responsáveKis) pela
pesquisa ou, se for o caso. da equipe de planejamento;

Ul - caracterização das fontes consuitedas;

IV - série de preços coletados e número de preços
consultados na formação da cesta;

V - intervalo temporal e abrangência espacial de cada
cesta de preços:
VI - método estatístico aplicado para a definição do valor

TRIZIDELADOVALE

estimado;

VII - justificativa para a metodologi^M
para a desconsideração de valores inconsistentes,
InexequíveÍB ou excessivamente elevados, se aplicável;

VIII - memória de cálculo do valor estimado e documentos
que lhe dão suporte; e

IX - justificativa da escdha dos fornecedores, no caso da
pesquisa direta de que dispõe o inciso IV, do art 6®, desta
Instrução Normativa.

ArL 4' - Para cada item integrante do roí de produtos ou
serviços, objeto da contratação, alteração ou prorrogação
contratual, deverã ser feita uma pesquisa de preços
específica, de modo a colher evid&ndas adequadas e
suficientes para apuração dos preços de referência.

§ 1® - É dever do servidor ou equipe responsável
apensar ao respectivo processo de contratação, alteração
ou prorrogação contratual a documentação com as
evidéndas da pesquisa realizada.

5 2® > Considera-se sufidênda uma medida
relativa à quantidade de evidênda, enquanto a adequação
reladona-se com a qualidade da evidênda. sua relevânda,
validade e contabilidade.

§ 3® - Considera-se Item uma unidade de produto
ou serviço com a respectiva descrição.

Dos critérios

Art 5® - Sempre que possível, a pesquisa de
preços deverá observar as condições comerciais
praticadas, Induindo critérios objetivos que possam
aprimorar a adequação dos preços pesquisados á situação
sob análise:

I - prazos e locais de entrega;

II - instalação e montagem do bem ou execução
do serviço;

in - formas de pagamento, garantias exigidas e
custos de distribuição;

IV - marcas e modelos disponíveis no mercado,
em especial, quando houver diversos febricantes;

V - padrão de qualidade e desempenho do bem
ou serviço;

Vi - volume negociado, considerando os
prováveis efeitos de uma economia de escala em razão da
quantidade adquirida.

Parágrafo único. No caso de previsão de matriz
de alocação de riscos enVe o contratante e o c»ntralado, o
cálculo do valor estimado da contratação poderá
considerar taxa de risco compatível com o objeto da
licitação e cs riscos atribuídos ao contratado, de acordo
com a metodologia estabelecida pela Controladoria Geral
do Município.

Dos parâmetros
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Art 6® - A pesquisa de preços para fins de
determinação do preço estimado em processo licitatório
para a aquisição de bens e contratação de serviços em
geral será realizada mediante a utilizado dos seguintes
parâmetros, empregados de forma combinada ou não:

I - composição de custos unitários menores (hí
iguais à mediana do item correspondente nos sistemas
ofidais de governo, como Painel de Preços ou Banco de
Preços em Saúde, obsen/ado o índice de atualização de
preços correspondente;

li - contratações similares feitas peta
Administração Pública, indusive, quando se tratar de
composição de preço por custos unitários, na seguinte
ordem de prioridade:

a) contratações ou atas de registro de preços
vigentes de órgãos ou entidades da Administração Pública
Direta ou Indireta do Município de Trizidela do Vale;

b) contratações ou atas de registro de preços
vigentes de órgãos ou entidades da Administração Pública
Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou
esferas de Poder, sediados no Município de Trizidela do
Vale;

c) contratações ou atas de registro de preços
vigentes de órgãos ou entidades da Administração Pública
Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou
esferas de Poder, sediados no Estado do Maranhão:

d) contratações ou atas de registro de preços
vigentes de órgãos ou entidades da Administração Pública
Direta ou indireta, de quaisquer entes federadc» ou
esferas de Poder, sediados na Região Nordeste do Brasil;

e) contratações ou atas de registro de preços
vigentes de órgãos ou entidades da Adminisbação Pública
Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou
esferas de Poder, sediados nos demais estados da
federação ou no Distrito Federal.

III - utilização de dados de pesquisa publicada em
mídia especializada, de tabela de referência formalmente
aprovada pelo Poder Executivo dos entes federados e de
sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo,
desde que atualizados no momento da pesquisa e
compreendidos no intervalo de até 6 <seis) meses de
antecedência da data de divulgação do edital, contendo a
data e a hora de acesso;

IV - pesquisa direta com fornecedores, mediante
solicitação fornial de cotação, por meio de ofído ou e -mail,
desde que seja apreaenteda justificativa da escolha
desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os
orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedênda
da data de divulgação do edital;

V - pesquisa em base ofidai de notas fiscais
eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja
compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data
de divulgação do edita).

§ 1° - O valor previamente estimado da
contratação deverá ser compatível com os valores
praticados pelo mercado, tomando por base a média
saneada do conjunto de dados pesquisados com, no
mínimo, 3 (três) preços aceitáveis, considerados aqueles

constantes de bancos de dados públicos, as quantidades a
serem rantratadas, a polencial economia de escala e as
peculiaridades do locai de execução do objeto.

§ 2** - Os preços serão pesquisados observando-
se a ordem de prioridade do capuL

§ 3° - Em caso de impossibilidade de aplicação do
disposto no § 2®, deste artigo, deverão ser apresentadas
as devidas justificativas nos autos e ob^rvada a ordem
disposta no caput.

lá" - Somente devem ser considerados preços
cuja data de referênda esteja compreendida no intervalo
de até 12 (doze) meses de antecedênda da data da
pesquisa de preços, salvo em caso de exigência de prazo
inferior.

§ 6" - A pesquisa de preços deve ser formalizada
com a utilização de, pelo menos, 2 (dois) dos paiãmelros
indicados no caput, à exceção de preços coletados
conforme os paiímeíros estabelecidos nos indsos I e II,
deste art^o.

§ 6^ - Em caso de impossibilidade de aplicação do
disposto no § 5^, deste artigo, deverão ser apresentadas
as devidas justificativas nos autos.

§ 7* • O resultado da pesquisa de preços poderá
ser aplicado aos processos llcHatóríos cujas sessões se
realizem em alé 12 (doze) meses depois, ressalvados os
preços estipulados pelo inciso II, deste artigo, que podem
ser ufilizados enquanto vigentes.

Art 7® - Quando a pesquisa de preços for
realizada em síüos de domfnio amplo, nos termos do
inciso líl, do art 6®. desta Instrução Normativa, deverá ser
observado o seguinte;

I - não devem ser utilizados como fonte de
pesquisa sítios de troca, de intermediação de vendas ou
de leilão;

U  - não devem ser coletados preços
promocionais, por não representarem o comportamento
normal do mercado;

lU - devem incluir o frete no preço finai do
produto, de modo que a precificação do item inclua o sau
custo de disfribuição.

Art 8® - Quando a pesquisa de preços for
realizada com fornecedores, nos termos do Inciso !V, do
ait 6®, desta Instrução Normativa, deverá ser observado:

I - prazo de resposta conferido ao fornecedor
compatível com a complexidade do objeto a ser licitado;

mínimo:

II ~ obtenção de propostas formais, contendo, no

a) descrição do objeto, valor unitário e total;

b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF
ou do Cadastro Nadonal de Pessoa JurMica - CNPJ do
proponente;

o) endereços físico e eletrônico e telefone de
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contato;

d) data de emissão; e

e) nome completo e identificação do responsável.

III - informação aos fornecedores das
características da contratação contidas no art. 5®. desta
Instrução Nonnativa. com vistas à melhor caracterização
das condições comerciais praticadas para o objeto a ser
contratado;

IV • registro, nos autos do processo da
contratação correspondente, da relação de fornecedores
que foram consultados e não enviaram propostas como
resposta â solicitação de que trata o inciso IV, do art. 6®.
desta Instrução Normativa;

V  as empresas pesquisadas devem atuar rio
ramo pertencente â contratação desejada, o que deve ser
comprovado mediante consulta à Classificação Nacional
de Atividade Ec»n6mlcâ • CN^ wnculada ao CNPJ do
proponente;

VI - Inexistência de vínculo entre os sócios e
administradores das empr^as pesquisadas.

Parágrafo único. Sempre que houver ampla
competição no mercado, devem ser utilizados
fomecedores que ainda não tenham participado de
pesquisa de preços recente.

Art 9® - Para fins de pesquisas com possí\rels
fornecedores, nos termos do indso ÍV, do art. 6®, deverão
ser obtidas propostas formais, contendo, no mínimo, o
disposto nas alíneas do Inciso il, do art. 8®, desta instrução
Normativa.

Da metodolosla para obtenção do preço estimado

Art 10. - Será utilizado, como método para
obtenção do preço estimado, o cálculo da média saneada
dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o
cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais preços,
oriundos dos parâmetros de que trata o art 6®, desta
Instrução Noimativa, desconsiderados os valores
inexequfveis, inconsistentes e os excessivamente
elevados.

§ 1® - Para cálculo da média saneada, será dado
^tamentc estatístico aos j^eços unttários coletados de
acordo com os seguintes passos:

I - tabulação dos preços coletados por Item;

H - cálculo, por item. do valor da média (X) e do
desvlo-padrão (S) da série de dados;

III -- cálculo do coeficiente de variação (CV) da
série de dados, obtido pela divisão entre o desvio
padrão (S) e a média (X);

IV - definição do limite Inferior da série de dados,
dado pela diferença entre a média (X) com o desvio padrão
(S);

V - definição do iimile superior da série de dados,
dado pela soma entre a média (X) com o desvio padrão

noc. n\o;^oo
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VI - eliminação dos valores^ituaODS aBaRD"(íCP'
limite interior e adma do limite superior da série de dados,
calculados conforme incisos IV e V, deste parágrafo, por
representarem preços manifestamente inexequiveis,
desarrazoados ou excessivamente elevados;

Vli - cálculo da média dos valores remanescentes

da série de dados após o procedimente do inciso VI, deste
parágrafo.

§ 2® • Para fins de cálculo da média saneada,
devem ser utilizadas duas casas decimais.

§ 3® • Caso o coeficiente de variação (CV) seja
inferior a 25®/o, a série de dados será considerada
homogênea e serão dispensados os procedimentos
descritos nas incisas IV, V e VI, do § 1®, deste artigo,
reaiizando-se a média aritmética de todos seus os valores.

§ 4® - Caso a realização do procedimento previsto
no Inciso VI, do § 1®, deste artigo, resuKe em cesta
composta por menos de 3 (três) preços aceitáveis, a
pesquisa deverá ser refeita, somente sendo admitida a
detemninação de preço estimado com base em menos de
três preços mediante Justificativa nos autos do gestor
responsável e aprovação pela autoridade competente.

§ 6® - Após o tratamento estatístico de que trata o
§ 1®, deste artigo, o preço estimado da contratação, de
forma a considerar a atratividade do mercado e a mitigar o
risco de sobrepreço, poderá ser obtido, ainda,
acrescentando-se ou subtraindo-se determinado
percentual à média saneada calculada.

§ 6® - Poderão ser utilizados outros critérios ou
métodos, desde que devidamente justificados nos autos
pelo gestor responsável, aprovados pela autoridade
competente e, posteriormente, pela Controladoria Geral do
Município.
CAPÍTULO III
CONTRATAÇÃO DIRETA

Art 11. - Nas contratações diretas por
inexigibilidade ou por dispensa de licitação, aplica-se o
disposto no art 5®. desta Instrução Normativa.

§ 1® - Quando não for possível estimar o valor do
objeto na forma estabelecida no art. 6°, desta Instinção
Normativa, a justificativa de preços serâ dada com base
em valores de contratações de objetos idênticos,
comercializados pela futura contratada, por meio da
apresentação de notas fiscais emitidas para outros
contratantes, públicos ou privados, no período de até 1
(um) ano anterior à date da contratação pela
Administração, ou por outro meio Idôneo.

§ 2® - Excepcionalmente, caso a futura contratada
não tenha comorciaüzado o objeto anteriomnente, a
justificativa de preço de que trata o parágrafo anterior
poderá ser realizada com objetos semelhantes de mesma
natureza, devendo apresentar especificações tócnicas que
demonstrem sfrnilaridade com o objeto pretendido.

§ 3® - Fica vedada a contratação direta por
inexigibilidade caso a justificativa de preços demonstre a
possibilidade de competição.

Assinado eletronicamente por CnsUane Cruz de Freitas - CPF; -.aoi.323-" ia'0l«023 18:10:33 -IP
Autenticação em: www.irfzídeladovale.ma.gov.br/diartooficiaLphp?io=2087

aOOM www.trtztde)aclova|e.ma.gQv.br 6/16



PREFEITURA MUNICIPAL DE TfUZIDELA DO VALErtíA I EXECUTIVO } ISSN 2764-7269 DIÁRIO OF|CIAL-NÚMERO; 1473/2023-18/01/2023

§ 4' - Na hipólese de dispensa de licitação com
base nos incisos I e 11, do art. 75, da Lei Federal n" 14.133.
de 1" de abril de 2021, a estimativa de preços de que tmta
o capul poderá ser realizada concomitantemente à seleção
da proposta economicamente mais vantajosa.

§ 5® - O procedimento do § 4®. deste artigo, será
realizado por meio de soiidtaçâo formal de cotações a
fornecedores.

CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES FINAIS

Das orientações gerais

Art 12. Desde que jusbficado, o orçamento estimado da
contratação poderá ter caráter sigiioso, sem prejuízo da
divulgação do detaltiamento dos quantitativos e das
demais informações necessárias para a elaboração das
propostas, salvo na tiipótese de licitação que adote como
critério de julgamento o maior desconto.

Art 13. Esta Instrução Normativa enba em vigor
na data de sua publicação.

Art 14. Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE
TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 1Ô

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO -
DESIGNAÇÃO, A COMPETÊNCIA : 03/2023

DECRETO N® 03/2023 - GP, DE 16 DE JANEIRO DÊ
2023.

Regulamenta, nos termos da Lei Federal n® 14.133/2021, a
designação, a competência e a atuação dos agentes de
cottlrataçfio, das equipes de apoio e das comissões de
contratação nas licitações e contratos no âmbito dos
ô^âos da Administração Direm e Indireta do Poder
Executivo Municipal de Trizidela do Vale-MA.
O PREFEITO DE TRIZIDELA DO VALE-MA, DEIBSON
PEREIRA FREITAS, no uso de suas atribuições legais,
que lhe sSo conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e
tendo em vista o disposto na Lei Federal n® 14.133, de 1®
de abril de 2021, espedalmente no § 3® do seu art 8® :

DECRETA:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PREUMINARES

Art 1® - A designação, a competência e a
atuação dos agentes de contratação, das equipes de apoio
e das comissões de contratação nas licitações e nos
contratos no âmbito dos órgãos da Administração Pública
Municipal Direta, autárquica e ftjndacional, regidos pela Lei
n® 14.133, de 1° de abril de 2021, serSo regulamentadas
por este Decreto.

Parágrafo único. A designação, a competência e
a atuação doa gestores e dos fiscais de contratos serão
disciplinadas em regulamento próprio.

Art 2® - Para os fins do disposto neste Decreto,
serão adotadas as denifições trazidas no art 6" da Lei

Federal n' 14.133, de 2021. tj

CAPÍTULO it

DOS AGENTES DE CONTRATAÇÃO. DAS COMISSÕES
DE CONTRATAÇÃO E DAS EQUIPES DE APOIO

Seção I

Dos Agentes de Conbatação

Art 3° - Os agentes de contratação serão
designados pela autoridade competente do órgão ou da
entidade, dentre os servidores efetivos ou empregados
públicos dos quadros pemianentes da Administração
Pública do Poder Executivo Municipal, para tomar
decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar Impulso
ao procedimento iidtatório e executar quaisquer outras
atividades necessárias ao bom andamento do certame,
desde a fase preparatória até a homologação.

§ 1® • Nas contrateções regidas pela Lei Federal
n® 14.133, de 2021, as atividades descritas no caput deste
artigo deverão ser exercidas por 1 (um) agente de
contratação para a fase intema e por 1 (um) a^nte de
contratação para a fase externa da licitação, salvo nas
hipóteses em que a modafidade de lit^açSo possuir
di8cç)lina própria sobre a matéria.

§ 2® - O agente de contratação da fase intema
será responsável pela fase preparatória.

§ 3® - O agente de contratação da fase externa
será responsável pelas fases de;

1 • divulgação do edital, no caso de licitação;

it • apresentação de propostas e lances;

III -julgamento:

IV - habilitação;

V - recurso.

§ 4® • A critério da autoridade competente, o
agente de contratação poderá ser designado;

I  - para um procedimento especifico,
considerando a especialidade ou a complexidade do objeto
da contratação;

II - para diversos procedbnentos de contratações
a serem realizadas, mediante identificação por períodos:

a) determinado,
designações; ou

admitidas sucessivas

b) indeterminado, permitida a revogação da
designação a qualquer tampo.

§ S® - Na hipótese de vários servidores efetivos ou
empregados públicos dos quadros permanentes da
Administração Pública do Poder Executivo Munidpal terem
sido nominados como agentes de contratação, a escolha
dar-se-á mediante rodízio, ressalvados os casos de
designação em razão da especialidade ou da

Assinado otetromcamernapor.CrisllarwCnaÓB Pretos " em 18/01^023 18:1033
/Uitenficaçâo em: www.tn2MÍeladovale.mo,gov.br/dlafioofiaa!.prip7io-2087
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CA^PJA^''37.564.033/0001-74

FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 0508001/2024

MEMORANDO SOLICITANDO PREVISÃO DE DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA E DECLARAÇÃO DE IMPACTO

Ao Sr.

José Willian da Silva Figueredo
MD Contador

Nesta

Assunto: Contratação Direta por Dispensa de licitação, de pessoa física, para a
prestação de serviços de consultoria e assessoria com ênfase ao suporte técnico-
operacional ao desenvolvimento, acompanhamento e execução de documentos voltados
a Política Nacional Aldir Blanc- PNAB, nos termos da Lei 14.399/2022, para anteder as
necessidades do Fundo Municipal de Cultura do Município de Trizidela do Vale/MA.

Prezado Contador,

Pelo presente, solicito a esse setor contábil que confirme a previsão de dotação
orçamentária e Declaração de Impacto para ocorrer à despesa supracitada, no valor total
estimado de R$ 8.827,39 (oito mil e oitocentos e vinte e sete reais e trinta e nove
centavos), de interesse desta secretaria.

ORGÃO: 02 Poder Executivo
UNIDADE GESTORA: 0221 Fundo Municipal da Cultura FUNÇÃO:
13-Cultura

SUB-FUNÇÃO: 392 - Difusão Cultural
PROGRAMA: 0034-Atividades Socioculturais

PROJETO/ATIVIDADE: 2.212 - Incentivo a cultura- Lei Aldir Blanc II CLASSIFICAÇÃO
ECONÔMICA: 3.3.90.36.00 - Outros Serv. de Terc. Pessoa Física FONTE DE RECURSO:
1719000000 - transf. Aldir BÍanc Cultura L14399/2022

Trizidela do Valer^A), 08 de agosto de 2024.

Francisco^aatehW Melo da Silva
Sec.^íW de Cultura

PortariaV05/2021 -GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizldeladovale.ma.gov.br



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

Av. Deputado Carlos Melo, N" 1670 - Aeroporto
CNPJN' 01.558.070/0001-22

TRIZIDEt
PRQC.KTr
FLS.
«ÜB.

DESPACHO DE DOTAÇAO

Em, 08 de Agosto de 2024

Em resposta à solicitação de vossa senhoria, temos a informar
que a Dotação Orçamentária para execução da despesa conforme
abaixo:

I. Classificação Orçamentária

ORGÃO: 02 Poder Executivo

UNIDADE GESTORA: 0221 Fundo Municipal de Cultura

FUNÇÃO: 13 - Cultura

SUB-FUNÇÃO: 392 - Difusão Cultural

PROGRAMA: 0034 - Atividades Socioculturais

PROJETO/ATIVIDADE: 2.212 - Incentivo à Cultura - Lei Aldir

Blanc II

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.36.00 - Outros serv. de

terceiros Pessoa Fisica

FONTE DE RECURSO: 1719000000 Transf. Aldir Blanc Cultura

L14399/2022

VALOR: R$ 8.827,39

Sem mais, para o momento, desde já agradecemos e subscrevemo-

Atenciosamente

:  po «LI

Jose dfe' Figueredo
Contador do Município

CRC-MA: 014809/0-2

AV. DEPUTADO CARLOS MELO, N" 1670, AEROPORTO - TRIZIDELA DO VALE/MA - CEP. 65727-000
CNPJ: 01.558.070/0001-22



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRJZIDELA DO VALE

Av. Deputado Carlos Melo, N" 1670 - Aeroporto
CNPJ N" 01.558.0 70/0001-22
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DECLARAÇÃO DE DOTAÇÃO E ESTIMATIVA DE IMPACTO
ORÇAMENTÃRIO E FINANCEIRO

Declaração, conforme o inciso I e 1° artigo 16 da lei Complementar n*^ 101 de 04 de Maio
de 200 - Lei de Responsabilidade Fiseal, Lei Orçamentaria Anual n° 502/2023 de 13 de Dezembro
de 2023, a Dotação e Estimativa de Impacto Orçamentário-Financeiro da contratação pretendida
sobre a previsão de despesas para o exercíeio de 2024 em que ocorrerá a despesa referente
Dispensa de Licitação, para contratação de pessoa física, para serviços de consultoria e assessoria
com ênfase ao suporte técnico-operacional ao desenvolvimento, aeompanhando e exeeução de
documentos voltados a Polítiea Nacional Aldir Blanc - PNAB, nos termos da Lei 14.399/2022,

para atender as necessidades do Fundo Municipal de Cultura do Município de Trizidela do Vale -
MA, conforme o desdobramento orçamentário abaixo:

ORGÃO: 02 Poder Executivo
UNIDADE GESTORA: 0221 Fundo Municipal da Cultura
PROJETO/ATIVIDADE: 2.212 - Incentivo à Cultura - Lei Aldir Blanc II

CLASIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.36.00 - Outros serv. de Terceiros pessoas física
Saldo da Dotação: R$ 8.827,39
FONTE DE RECURSO: 1719000000 Transf. Aldir Blanc Cultura L14399/2022
Origem dos Recursos: Despesa fixada
Valor da Despesa: R$ 8.827,39
Orçamento Municipal: R$ 171.947.800,00
Impacto Orçamentário: 0,005
Orçamento da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo: R$ 2.095.000,00
Impacto Orçamentário: 0,42

Conforme análise verificou-se que o percentual de comprometimento orçamentário
financeiro é de 0,005% do Orçamento Municipal e sobre o Orçamento do Fundo Municipal de
Cultura Corresponde a 0,42%.

Declaramos que a referida despesa não causará impacto orçamentário nos dois exercícios
subsequentes.

SETOR CONTÃBIL DE TRIZIDELA DO VALE - MA, EM 08 DE AGOSTO DE
2024.

Atenciosamente,

^uermio

Jose Willian da Silva Figueredo
Contador do Município
CRC-MA: 014809/0-2
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA KíUNICIPAL - CNPJ. 01.558.070^001-22

END AV. DEPUTADO CARLOS MELO - N'' 1670 - ÂEROPORTO-âS727-'
TRIZIDELA DO VALE-MA

PORTARIA 207/2021 -GR. De 01 de msroc ds 202*;.

O PREFtiTO MUNICiPÂL DE TRiZiDELA DO VALE - ESTADO DO

MARANHÃO, no uso de suas aíributções, que \he são conferidas.

R^LVE:

Art 1" - NOMEAR-JOSÉ WILLIAN DA SILVAFiGUEREDO portador dc CFF

n® 611.014.913-51, para o Cargo Contador do Município, observadas as compstêndas
constantes das leis de estruture administrativa e os regulamente® pertinentes do

Município de Tiiadela do Vale.

Art 2® - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 01 cs

de 2021.

PUBUQUE-SE E CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE. ESTADO

DO MARANHÃO. 01 DE MARÇO DE 2021.

OeibsorvPãrerra Freitas
Prefeito Municipal
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

EXECUTIVO Ano 8 - Edição N® 883 de 4 de Março de 2021

^i(Ét£ ÒlpiÉlirf DECRETO - Eí^nera çao
:13/202i

O PREFQTO MUNICIPAL DE TR12Í0ELA DO VALE,
ESTADO DO MARANHAO, na conformidade do art. 66,
incisos Vi s IX. Ait. 38, II. a. da Lei Orgânica do Wunlc^.
Art 1® - Fica exonsrada a nomeação da Servidora - tfUCA
FERNANDA DA LUZ ARAÚJO, do caq^o de Ccnladora do
Município de Tti;ddôia co Vale/MA.
PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRÍZJDELA DO
VALE, ESTADO DO MARANHAO, 01 DE MARÇO DE 2021.
Dalbs<m Parelra Freitas

Prefato

SABINETH 00 PREÍ^ITd^POfn^AíílAS -
V  :nomeação:2oy/20Zl . i>
O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE -
ESTADO DO MARANHÃO, no uso ds suas atribuições, que
lhe são conferidas.
RESOLVE:

Art. 1" - NOMEAR - JOSÉ WILLIAN OA SILVA
FIGUEREDO portador do CPF n' 511.014.913^1. para o
Cargo Contador do Município, observadas as cornpetôncias
cor)slantes das teis de estrutura administrativa e m
reguíamenlos perbnentes do Murdclpb de Trizideta do Vais.
Art. 2® - Esta Portaria entra em vigor na dsa de sua
pubBcação, 01 ds março de 2021.
PUBLIQUE-SE E CUMPRÂ-S£
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DETfUZIDELA DO
VALE, ESTADO DO MARANHÃO, 01 DE MARÇO DE 2021.
Dalt^on Pereira Freitas

Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Trfaildala do Vale
CNPJ:01.SSS.Q7Q/ÚQQ1-22 c9^

www.tj1zldatadovalajna.gov.btfdlortooflclfli/?fd=1460
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CM'/A^*'37.564.033/0001-74
FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

TRIZIDELA DO VALE
PROC. 05Q8QQ1/2Q24

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA
(Inciso II, art. 16, Lei Complementar n° 101/2000)

OBJETO: Contratação Direta por Dispensa de licitação, de pessoa física, para a prestação de
serviços de consultoria e assessoria com ênfase ao suporte técnico-operacional ao
desenvolvimento, acompanhamento e execução de documentos voltados a Política Nacional
Aldir Blanc- PNAB, nos termos da Lei 14.399/2022, para anteder as necessidades do Fundo
Municipal de Cultura do Município de Trizidelado Vale/MA.

Na qualidade de ordenador de despesa do município de TRIZIDELA DO VALE-
MA/SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, declaro, para os efeitos do inciso II do
artigo 16 da lei complementar n° 101 - Lei de Responsabilidade Fiscal, que a despesa acima
especificada possui adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual
(LOA) Plano Plurianual de Investimentos (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias
(LDO).

Trizideík do Vale (MA), 08 de agosto de 2024.

Francisco das Uhasas Melo da Silva
S^. Muh. íe Cultura

Porta)4a n°\>5/2021 - GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000-Site: www.trizidcladovale.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CiVP/A'" 37.564.033/0001-74

FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

TERMO DE REFERÊNCIA

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6°, XXIII, "a" e "i" da Lei n.
14.133/2021).

1. OBJETO

1.1.1. Contratação Direta por Dispensa de licitação, de pessoa física, para a
prestação de serviços de consultoria e assessoria com ênfase ao suporte
técnico-operacional ao desenvolvimento, acompanhamento e execução de
documentos voltados a Política Nacional Aldir Blanc- PNAB, nos termos

da Lei 14.399/2022, para anteder as necessidades do Fundo Municipal de
Cultura do Município de Trizidela do Vale/MA.

ITEM DESCRIÇÃO

Prestação de serviços de consultoria c assessoria
com ênfase ao suporte técnico-operacional ao

1  desenvolvimento, acompanhamento e execução de
documentos voltados a Politica Nacional Aldir

Blanc- PNAB. nos termos da Lei 14.399/2022

TOTAL DO VALOR

VALOR
QUANT TOTAL.

1  8.827,39 8.82739

8.827,39

1.1.3.

JUSTIFICATIVA

Justifica-se a presente contratação pela necessidade de implantação da Lei 14.399/2022,
tendo em vista que no quadro de servidores não há servidores para a prestação de
serviços de consultoria e assessoria com ênfase ao suporte técnico-operacional ao
desenvolvimento, acompanhamento e execução de documentos voltados a Política
Nacional Aldir Blanc- PNAB.

A dispensa de licitação visa, em síntese, atender aos princípios da
economicidade e da eficiência administrativa, evitando que os custos
econômicos do processo de licitação ultrapassem os benefícios que serão
alcançados com a futura contratação, e para atender a demanda imediata e
urgente da Secretaria Municipal de Cultura.

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA
CONTRATAÇÃO

2.1.1. A contratação por dispensa de licitação está fundamentada nos pressupostos
do art. 75, II, da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021 e conforme consta do
Decreto n° 11.871, de 29 de dezembro de 2023, que alterou a tabela de
valores das modalidades, para contratação que envolva valores inferiores a
R$ 59.906,02 (cinqüenta e nove mil novecentos e seis reais e dois
centavos), no caso de outros serviços e compras. \

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhã
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovalc.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CVPJN''37.564.033/0001-74

FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

2.1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as
exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos
quanto às especificações do objeto.

2.1.3. A contratação será dividida em itens, conforme tabela demonstrada
neste Termo de Referência.

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de
luxo, conforme DECRETO N'' 40 de 09/08/2022.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 05 (cinco) meses contados da
assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

1.4. O custo estimado total da contratação é de R$ 8.827,39 (oito mil e oitocentos e
vinte e sete reais e trinta e nove centavos), conforme custos unitários apostos na
tabela acima.

2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6°, XXIII, alínea 'd', da Lei n"
14.133/21

2.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

2.3. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

2.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da
Lei n° 14.133/21.

3. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (arts. 6", XXIII, alínea "e" e
40, §1% inciso II, da Lei n® 14.133/2021).

3.1. Regime de execução: empreitada por preço global.

3.2 Considerando as peculiaridades a execução deste objeto, terá a execução imediatamente de forma
presencial, após o contrato assinado, com duração até 31/12/2024.

4. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6®, XXIII, alínea "f, da
Lei n®

14.133/21)

4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei n® 14.133, de 2021, e cada parte responderá
pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial (Lei n® 14.133/2021, art.
115,caput).

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizldela do Vale-Maranhão\ 2
CEP: 65.727-000- Site: www.trízidcladovale.ma.gov.br \
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

C/VPy V37.564.033/0001-74

FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei n°
14.133/2021, art. 115, §5°).

4.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de
mensagem eletrônica para esse fim.

4.4. O órgão ou entidade poderá convocar o contratado para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

4.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133/2021, art. 117, caput).

4.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei n° 14.133/2021, art. 117,

§1°).

4.1.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a
adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência
que ultrapasse sua competência (Lei n° 14.133/2021, art. 117, §2°).

4.1.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de
materiais nela empregados (Lei n° 14.133/2021, art. 119).

4.1.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à
Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem
reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo
contratante (Lei n° 14.133/2021, art. 120).

5. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6% inciso
XXIII,

alínea 'h', da Lei n° 14.133/2021)

Considerando que o valor da presente contratação está definido no art. 5° da Lei
14.399/2022, o critério de julgamento da proposta é a mais adequada e vantajosa.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranh
CEP; 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CVP/iV 37.564.033/0001-74

FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 0508001/2024

Estimativa de preços:

o custo estimado da contratação tem como base as cotações efetuadas com outros órgãos realizadas
no Portal PNCP.

DESCRIÇÃO QUANT.

VALOR RS

FONTE! FONTEn FONTE III

Contratação Direta por Dispensa de licitação, de
pessoa física, para a prestação de serviços de
consultoria c assessoria com ênfase ao suporte
técnico-operacionai ao desenvolvimento,
acompanhamento e execução de documentos voltados
a Política Nacional Aldir Blanc- PNAB, nos termos

da Lei 14,399/2022, para anteder as necessidades do
Fundo Municipal de Cultura do Município de
Trizidela do Vale/MA

1  17.214,00 8.850,00 10.800,00

6. PRAZO PARA INÍCIO DA EXECUÇÃO

6.1 Atenderá a proposta da proponente estando vinculada ao contrato.

7. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA
PROPOSTA

O fornecedor será selecionado por meio da realização de processo de licitação, por DISPENSA DE
LICITAÇÃO, consoante disposto no inciso 11 do Art. 75, da Lei Federal n® 14.133/2021.

8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de Trizidela do
Vale/MA para o exercício de 2024, na classificação abaixo:

ORGÃO: 02 Poder Executivo

UNIDADE GESTORA: 0221 Fundo Municipal da Cultura FUNÇÃO:
13 - Cultura

SUB-FUNÇÃO: 392 - Diíusão Cultural
PROGRAMA: 0034 - Atividades Socioculturais

PROJETO/ATIVIDADE: 2.212 - Incentivo a cultura- Lei Aldir Blanc 11 CLASSIFICAÇÃO
ECONÔMICA: 3.3.90.36.00 - Outros Serv. de Terc. Pessoa Física FONTE DE RECURSO:
1719000000 - transf. Aldir BÍanc Cultura L14399/2022

Trizidela do Vale (MA), 08 de agosto de 2024.

Natalia Santos Dias Vieira

Setor de Compras
Portaria n° 43/2021-GP

Endereço; Av. Deputado Carlos Melo, n® 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhí
CEP: 65.727-000- Site: www.trlzldcladovale.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CVP/V'37.564.033/0001-74

FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 0508001/2024

À vista das informações contidas estes autos e com observância às
normas da Nova Lei de Licitações n° 14.133/21, APROVO o
presente Termo de Referência e AUTORIZO a continuidade dos
tramites legais para realização do procedimento de contratação
direta.

Trizidela do Vale (MA), 08 de agosto de 2024.

Francisco dasChagas Melo da Silva
Sec. Mun. de òytura
Portaria n° 05/^21 - GR

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

OVPJA^''37.564.033/000I-74

FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 0508001/2024

DESPACHO ENCAMINHANDO PROCESSO

N'' 0508001/2024.

Secretaria Municipal de Cultura/Fundo Municipal de Cultura.

PARA:

Comissão de Contratação de Licitação

ASSUNTO: ^ ^
Encaminho os autos deste processo administrativo para as providências cabíveis.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizldela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.irizicleladovaie.ina.20v.br
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dovALE FLS. C4l

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

AUTUAÇÃO DO PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
LEI N° 14.133/21

ART. 75, II.

Pelo presente instrumento, autuamos este processo administrativo nas condições
abaixo:

DA ORIGEM DA LICITAÇÃO:

Processo Administrativo n° 0508001/2024.

Dispensa de Licitação
Requisitante/interessado
Secretaria Municipal de Cultura e Turismo.

DO OBJETO:

- Descrição: Contratação Direta por Dispensa de licitação, de pessoa física, para a
prestação de serviços de consultoria e assessoria com ênfase ao suporte técnico-
operacional ao desenvolvimento, acompanhamento e execução de documentos voltados
a Política Nacional Aldir Blanc- PNAB, nos termos da Lei 14.399/2022, para anteder as
necessidades do Fundo Municipal de Cultura do Município de Trizidela do Vale/MA.

DO VALOR TOTAL ESTIMADO:

R$ 8.827,39 (oito mil e oitocentos e vinte e sete reais e trinta e nove centavos).

DAS CONDIÇÕES GERAIS:

-  Observar / Justificativas de interesse: Contratação Direta por Dispensa de
licitação, de pessoa física, para a prestação de serviços de consultoria e assessoria
com ênfase ao suporte técnico-operacional ao desenvolvimento,
acompanhamento e execução de documentos voltados a Política Nacional Aldir
Blanc- PNAB, nos termos da Lei 14.399/2022, para anteder as necessidades do
Fundo Municipal de Cultura do Município de Trizidela do Vale/MA.

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

- As despesas para atender ao objeto deste processo ocorrerão por conta da seguinte
dotação orçamentária, conforme abaixo especificado:

ORGÃO: 02 Poder Executivo CX

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.gov.br
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TRIZIDELA DO VALE

PROC. 0508001/2024

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

UNIDADE GESTORA; 0221 Fundo Municipal da
Cultura FUNÇÃO: 13 - Cultura
SUB-FUNÇÃO: 392 - Difusão
Cultural PROGRAMA: 0034 -

Atividades Socioculturais

PROJETO/ATIVIDADE: 2.212 - Incentivo a cultura- Lei Aldir Blanc 11
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.36.00 ~ Outros Serv. de Terc.
Pessoa Física FONTE DE RECURSO: 1719000000 - transf. Aldir BÍanc
Cultura L14399/2022

DO NUMÚRO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO:

Considerando a Modalidade de Licitação, já constante nos autos para a contratação
pretendida, atribui-se ao procedimento o seguinte número: DISPENSA DE LCIITAÇÃO N°
26/2024 com o objetivo de selecionar a proposta mais vantajosa, a qual será regida pelo ato
convocatório a seguir.

Hoje, nesta cidade, na sala da Comissão de Contratação de Licitação, AUTUO o processo
licitatório que adiante se vê, do que para constar, lavrei este termo. Eu, Rosângela Mota,
Presidente, o subscrevo.

Trizidela do Vale (MA), em 08 de agosto de 2024.

Rosângga Mota Lima
Portaria ii°^021/2023-GP

Presidente

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizidcladovale.nia.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 0508001/2024

FLS. Oí^
RUB

DEMONSTRATIVO DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

(PORTARIA N° 021/2023 GP, DE 22/03/2023)

NOME DO SERVIDOR

ROSÂNGELA MOTA LII^
FRANCISCA REGILDA

FURTADO LEITE
MONICA ALBUQUERQUE

SILVA

FUNÇÃO

PRESIDENTE GOL

MEMBRO DA CCL

MEMBRO DA CCL

PORTARIA VÍNCULO
DE

EMPREGATICIO
NOMEAÇÃO

21/2023 COMISSIONADO

21/2023

21/2023

COMISSIONADO

COMISSIONADO

Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670-Aeroporto, Trizideia do Vale - MA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

TRIZIDELA DO VALE

PROC, 0508001/2024

FLS. ÇSs2-
RUB

DESPACHO ENCAMINHANDO PROCESSO

N° 0508001/2024.

Comissão de Contratação de Licitação - CCL

PARA:

Setor de Tecnologia da Informação

ASSUNTO:
Encaminho a mídia contendo o AVISO DO EDITAL DA DISPENSA DE
LICITAÇÃO N°26/2024 do processo n° 0508001/2024, para as providências
cabíveis. /

Rosâng^Mola Lima
Pre^dente

Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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RIZIDELA DO VALE

PROC. 0508001/2024

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

REGULAMENTO A LEI 14.133/23

DECRETO N°21/2023 - GP

22/03/2023.

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO
DE LICITAÇÃO.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n*" 1670- Bairro Aeroporto- Trízídela do Vaie-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.triy.ideladDvale.nia.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEÍTURA MUNfCIPAL DE TRI2IDELA DO VALE

AV. DEPUTADO CARLOS MELO, W" 1870 - AEROPORTO
CNPJ 01.568.070/0001-22

Portaria n'' 2'l/2023 - GP, de 22 de março de 2023.

Dispõe sobre nomeação de agente de
contratação para conduzir os atos das
licitações e contratações da administração
pública de Trizidela do Vale-Ma previstos na
Lei Federa! 0*^14.133/2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE-MA, DEIBSON
PEREIRA FREITAS, no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica do Município e considerando o disposto no art. 8° da Lei
Federal n° 14.133, de 1" de abril de 2021.

RESOLVE:

Art. 1® - NOMEAR o servidor ANTONIO DA SILVA AMORIM (CPF n.
475.759.803-34) para exercer a fijnção de AGENTE DE CONTRATAÇÃO da
fase interna sendo responsável pelos atos preparatórios da licitação conforme
Lei Federal nM 4.133/2021.

Art. 2® - NOMEAR a servidora FRANCíLENE NUNES FRANÇA DE
SANTANA (CPF 508.495.063-87) para exercer a função de AGENTE DE
CONTRATAÇÃO da fase externa afim de conduzir os atos das licitações e
contratações consoante Lei Federal rf 14.133/2021.

PARÁGRAFO ÚNICO. Somente em licitações na modalidade pregão, o

agente responsável pela condução do certame é designado PREGOEIRO.

Art. 3° - Nomear os servidores FRANGISCA REGILDA FURTADO LEITE,
MÔNICA ALBUQUERQUE SILVA DE OLIVEIRA e ADRIELE PAIVA OLIVEIRA
para exercerem a função de EQUIPE DE APOIO das licitações e contratações
municipais derivadas da Lei Federai n'' 14.133/2021.

PARÁGRAFO ÚNICO. Os servidores mencionados no caput deste artigo
auxiliarão Agente de Contratação e o Pregoeiro no desempenho de suas
atribuições.

Página 1 de 2
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRtZIDELA DO VALE

AV. DEPUTADO CARLOS MELO, 167Q - AEROPORTO
CNPJ H" 01.558.070/0001-22

Art. 4® - A Comissão de Contratação será composta peios servidores
ROSÂNGELA MOTA LMA. FRANCISCA REGILDA FURTADO LEITE E
MÔNICA ALBUQUERQUE SILVA.

PARÁGRAFO ÚNICO. A Presidência da Comissão de Contratação será
exercida pela servidora ROSÂNGELA MOTA LIMA, a mesma Kinduzirá as
contratações diretas (Dispensa e Inexigibilldade).

Art. 5® - As atribuições das funções acima referidas estão descritas na Lei
Federai n° 14.133/2021 e no Decreto Municipal n® 03/2023-GP de 16 de janeiro
de 2023.

Art 5° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em conüBrio.

REGíSTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE.
ESTADO DO MARANHÃO, EM 22 DE fiflARÇO DE 2023.

Deibs^ií^^ira Freitas
PrefeitqMunicipal

Página 2 de 2
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IV - Programas e projetos destinados ao combate à
violência contra as mulheres de todas as idades;

V - Financiar programas de capacitação e de
consultoria técnica às mulheres, incentivando a
profissionalização, a independência financeira, o
empreendedorismo feminino, a in^r^o e reinserçáo no
mercado de trabalho;

VI • Desenvolvimento e aperfeiçoamento dos
instrumentos de gestão, planejamento, administração e
controle das ações destinadas à mulher, especialmente de
pesquisas, estudos e levantamentos para definição de
indicadores e dados municipais, e de ações de
monitoramento e avaliação de programas e serviços de
atendimento às mulheres no Município de Trizideia do
Vaíe-MA;

Vlt - Realização e promoção de campanhas
educativas, simpósios, seminários, conferências e
encontros específicos sobre os direitos da mulher,
oportunizando processos de conscientização da
sociedade, com relação aos direitos da mulher e à
prevenção e erradicação da violência de gênero;

VIII • Programas e atividades de Interesse das
mulheres. Inclusive emergenciais, desde que estejam de
acordo com o Plano Municipal de Políticas para as
Mulheres.

Parágrafo único. Os recursos do Fundo Municipal
dos Direitos das Mulheres serão aplicados mediante piano
de aplicação de recursos aprovado pelo CMDM e pela
Secretaria Municipal dos Direitos da Mulher.

Arte" As movimentações dos recursos do Fundo
Municipal dos Direitos da Mulher somente poderão ser
efetivadas pela Secretaria Municipal dos Direitos da Mulher
após ciénda e aprovação do Conselho Municipal dos
Direitos da Mulher, salvo situações de urgência a de mero
expediente.

Artr Os demonstrativos financeiros e
funcionamento do Fundo Municipal dos Direitos da Mulher
obedecerão ao disposto na legislação vigente referente à
Administração Direta Municipal.

Art 8® Compete ao Conselho Municipal dos Direitos
da Mulher definir estratégias de captação de maiores
recursos para a composição do Fundo, junto à sociedade
civil e entidades govemamentais.

Art9® Será aberta conta bancária especifica em
Instituição financeira oficial, sob a denominação "Fundo
Municipal dos Direitos da Mulher", para movimentação dos
recursos financeiros do Fundo, sendo elaborado,
mensalmente balancete demonstrativo da receita e da
despesa, que deverá ser publicado na imprensa oficial,
onde houver, ou dada ampla divulgação no caso de
inexistência, após apresentado e aprovação do Conselho
Municipal dos DireKos da Mulher.

§ 1® A contabilidade do Fundo tem por objetivo
evidenciar a sua situação financeira e patrimonial,
observados os padrões e normas estabelecidas na
legislação pertinente;

§ 2® Os saldos positivos verificados no fim de cada
exercício, serão aulomaticament© tiansferidos para o
exercício seguinte, a crédito do Fundo.

§ 3® O exercício financeiro do Fundo coincidirá com
o do ano civil.

§ 4® A proposta orçamentária do Fundo Municipal
dos Direitos da Mulher - FMDM constará no Orçamento
Municipal.

ArLIO O repasse de recursos do Fundo Municipal
dos Direitos da Mulher para as entidades devidamente
cadastradas no Conselho Municipal dos Direitos da
Mulher - CMDM observará os critérios estabelecidos pelo
Conselho Municipal dos Direitos da Mulher através da ato
normativo próprio e d^ais cominaçôes legais pertinentes
ao caso.

Parágrafo únlco.^ As transferências de recursos
para organizações govemamentais e não-governamentais
se processarão mediante convênios, contratos, acordos,
ajustes e/ou similares, obedecendo à legislação vigente
sobre a matéria e de conformidade com a Política Pública
Municipal implantada, os serviços, programas, projetos e
pesquisas aprovados pelo Conselho h^unicipal dos Direitos
da Mulher.

Art 11 - Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrárias.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE
TR12IDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, AOS
22 DE MARÇO DE 2023.
Delbson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO . PORTARIA
NOMEAÇAP: 21/20?^^^

Portaria n' 21/2023 - GP. de 22 de março de 2023.

Dispõe sobre nomeação de agente de contratação para
conduzir os atos das licitações e contratações da
administração pública de Trizideia do Vale-Ma previstos na
Lei Federal n® 14.133/2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA 00
VALE-NIA, DEIBSON PEREIRA FREITAS, no uso de suas
atribuições legais, que (he são conferidas pela Lei
Orgânica do Município e considerando o disposto no art.
8® da Lei Federal n® 14.133, de 1' de abril de 2021.

RESOLVE:

Art 1® • NOMEAR o sen/idor ANTONIO DA SILVA
AMORIM (CPF n. 476.759.803-34) para exercer a função
de AGENTE DE CONTRATAÇÃO da fese interna sendo
responsável pelos atos preparatórios da íidtação conforme
Lei Federal n® 14.133/2021.

Ari 2® - NOMEAR a sarwdora FRANCILENE
NUNES FRANÇA DE SANTANA (CPF n' 508.495.063-67)
para exercer a função de AGENTE DE CONTRATAÇÃO
da fase externa afim de conduzir os atos das licitações e
contratações consoante Lei Federal n® 14.133/2021.

PARÁGRAFO ÚNICO. Somente em licitações na
modalidade pregão, o agente responsável pela condução
do certame é designado PREGOEIRO.

Art 3® - Nomear os servidores FRANCISCA
REGILDA FURTADO LEITE, MÔNICA ALBUQUERQUE
SILVA DE OLIVEIRA e ADRIELE PAIVA OLIVEIRA para
exercerem a função de EQUIPE DE APOIO das licitações
e contratações munidpaia derivadas da Lei Federal n®
14.133/2021.

PARÁGRAFO ÚNICO. Os servidores
mencionados no caput deste artigo aujdliarôo Agente de

Assinado eletronicamente por; Cristiane Cruz de Fretós - CPF: -.801.323-" em 22/D3«023 17:00:04 ; f com "J:
Autenticação em: www.tnzideladoval8.ma.9ov.i5r/dlartooflcial.php?ld-2151
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Contratação e o Pregoeiro no desempenho de suas
atribuições.

ArL 4" - A Comissão de Contratação será
composta pelos senridores ROSÂNGELA MOTA LIMA,
FRANCISCA REGÍLDA FURTADO LEITE Ê MÔNICA
ALBUQUERQUE SILVA.

PARÁGRAFO ÚNICO. A Presidência da
Comissão de Contratação será exercida pela servidora
ROSÂNGELA MOTA UMA, a mesma conduzirá aa
contratações diretas (Dispensa e Irrexigibilidade).

Art 6" - As atribuições das funções acima
referidas eslâo descritas na Lei Federal n® 14.133/2021 e
no Decreto Municipal n® 03/2023-GP de 16 de janeiro de
2023.

Ari S® - Estó Portaria entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

REGISTRE^E, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 22
DE MARÇO DE 2023.
Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

Assinado eletronicamente por Crístiane Cruz de Freitas - CPR -.801.323-"
Autenticação em: www.tr1zideladotrate.ma.floy.br/dlario0ficiBl.pnpna-Zi5i
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ 01.558.070/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

RIZIDELA DO VALE

PROC. 0508001/2024

AVISO E EDITAL DA DISPENSA

DE LICITAÇÃO N° 26/2024.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: w»'\v.trizideladovale.ma.gov.br
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TRIZIDELA TRIZIDELA DO VALE
snf n<^%/AI E PROC. 0508001/2024
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CmJ V 37.564.033/0001 -74

FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

DISPENSA N° 26/2024 - LEI N** 14.133/2021

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
ART. N- 75, II, LEI 14.133/2021

O Município de Trizidela do Vale, por intermédio do Fundo Municipal de Cultura e Turismo,
toma público a realização por meio da Contratação Direta, via DISPENSA DE
LICITAÇÃO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos do art. 75, inciso II, da Lei
Federal n° 14.133, de 2.021, o objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais
vantajosa para a Contratação Direta por Dispensa de licitação, de pessoa física, para a
prestação de serviços de consultoria e assessoria com ênfase ao suporte técnico-operacional
ao desenvolvimento, acompanhamento e execução de documentos voltados a Política
Nacional Aldir Blanc- PNAB, nos termos da Lei 14.399/2022, para anteder as necessidades
do Fundo Municipal de Cultura do Município de Trizidela do Vale/MA, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos,
podendo eventuais interessados apresentarem proposta de preços no prazo de 3 (três) dias
úteis a contar desta publicação, oportunidade em que o órgão escolherá a mais vantajosa.

Limite para apresentação de proposta de preços: 14/08/2024, às 08:00 horas

A proposta de preços deverá ser entregue na Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, sito
à Av. Dep. Carlos Melo, n° 1670 - Aeroporto - Trizidela do Vale (MA), no horário das 08:00
às 12:00 horas, em dias úteis ou pelo e- mail cDltvportal@outlook.com até a data limite.

INFORMAÇÕES: O Edital/Termo de Referência da Dispensa encontram-se à disposição
dos interessados na sala da Comissão de Contratação de Licitação, na Av. Dep. Carlos Melo,
n° 1670 - Aeroporto - Trizidela do Vale (MA), horário de 08:00 às 12:00 horas, telefone:
(99) 98852-4045 no endereço eletrônico www.trizideladovale.ma.gov.br.

Trizidela do Vale (MA), 08 de agosto de 2024.

FranciscòMas
Sec\l

Portaria

lagas Meio da Silva
de Cultura

Í5/202I - GP
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DISPENSA N"26/2024 - LEI N*^ 14,133/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 0508001/2024,

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
ART. N" 75, II, LEI 14.133/2021

CONTRATANTE:

O MUNICÍPIO DE TRIZIDELA DO VALE, POR INTERMÉDIO DO FUNDO MUNICIPAL
DE CULTURA.

OBJETO:

O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a Contratação Direta
por Dispensa de licitação, de pessoa física, para a prestação de serviços de consultoria e
assessoria com ênfase ao suporte técnico-operacional ao desenvolvimento, acompanhamento e
execução de documentos voltados a Política Nacional Aldir Blanc- PNAB, nos termos da Lei
14.399/2022, para antedcr as necessidades do Fundo Municipal de Cultura do Município de
Trizidela do Vale/MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso
de Contratação Direta e seus anexos.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

R$ 8.827,39 (oito mil e oitocentos e vinte e sete reais e trinta e nove centavos).

LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇOS: 14/08/2024, às 08:00
horas.

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS:
NÃO.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP; 65.727-000- Site: www.trizideladovaie.ma.gov.br
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CNPJ N" 01.558.070/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

DISPENSA N" 26/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 0508001/2024

BASE LEGAL: - LEI N" 14,133/2021, ART. N" 75, D.

Toma-se público que O Município de Trizidela do Vale, por intermédio da Secretaria Municipal
de Cultura e Turismo , por meio do SETOR DE CONTRATAÇÃO, realizará Dispensa de
Licitação cm razão do valor, com critério de julgamento MENOR PREÇO, na hipótese do art.
75, inciso II, nos termos da Lei n" 14.133, de P de abril de 2021, do Decreto Municipal n®
63/2021, de 29/11/2021, e demais legislação aplicável e as exigências estabelecidas neste
Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando a melhor proposta,
observadas as datas e horários discriminados a seguir;

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO
DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO:
REFERÊNCIAS DE HORÁRIO:

ENDEREÇO PARA ENTREGA DA
PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO:

LINK DO EDITAL:

DIA 14/08/2024, ÀS 08:00 HORAS

HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF
Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale,
no seguinte endereço Av. Dep. Carlos Melo,
1670, Bairro Aeroporto, Trizidela do
Vale/MA.

Prefeitura de Trizidela do Vale

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a Contratação
Direta por Dispensa de licitação, de pessoa física, para a prestação de serviços de consultoria e
assessoria com ênfase ao suporte técnico-operacional ao desenvolvimento, acompanhamento e
execução de documentos voltados a Política Nacional Aldir Blanc- PNAB, nos termos da Lei
14.399/2022, para anteder as necessidades do Fundo Municipal de Cultura do Município de
Tiizidela do Vale/MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso
de Contratação Direta e seus anexos.

1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao prestador do serviço a participação em quantos
forem de seu interesse.

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas
neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.3. A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante abaixo:

2. DA ESPECIFICAÇÃO E DO VALOR ESTIMADO

Endereço: Av. Deputado Carlos Meio, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vaie-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: \>>vw.trizldcladovale.nia.gov.br
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SUMARIO

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
2. DA ESPECIFICAÇÃO E DO VALAOR ESTIMADO
3.D0S RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
4. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA
5. DO PRAZO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA DE
PREÇOS
6. DA HABILITAÇÃO
7. PROPOSTA DE PREÇO

8. PAGAMENTO
9. DISPOSIÇÕES GERAIS
10. ANEXOS
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PROC. 0508001/2024

ITEM DESCRIÇÃO UNO QUANT unit.RS TOTAL. RS
Prestação de serviços de «jnsultoria e assessoria
com ênfase ao suporte técnico-operacional ao

1  desenvolvimento, acompanhamento e execução de SERV. 1 8.827,39 8.827,39
documentos voltados a Política Nacional Aldir

Blanc- PNAB. nos teimos da Lei 14.399/2022
TOTAL DO VALOR 18.8^.39

2.1. O valor global estimado para a presente contratação é de e R$ 8.827,39 (oito mil e
oitocentos e vinte e sete reais e trinta e nove centavos), resultante de pesquisa de mercado
efetuada pela Administração, que será considerado valor máximo admissível para a contratação.

2.2. Com base na pesquisa supracitada, deverá observar os preços unitários máximos dos itens
que compõem a contratação, conforme indicados no item 1 do Termo de Referência, anexo I
deste edital.

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

3.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO
VALE/MA, para o exercício de 2024, na classificação abaixo:

ORGÃO: 02 Poder Executivo
UNIDADE GESTORA: 0221 Fundo Municipal da Cultura
FUNÇÃO: 13-Cultura
SUB-FUNÇÃO: 392 - Difusão Cultural
PROGRAMA: 0034 - Atividades Socioculturais

PROJETO/ATIVIDADE: 2.212 - Incentivo a cultura- Lei Aldir Blanc II
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA; 3.3.90.36.00 - Outros Serv. de Terc. Pessoa Física
FONTE DE RECURSO: 1719000000 - transf. Aldir BÍanc Cultura L14399/2022

4. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA

4.1 Poderão participar do processo os interessados estabelecidos no País, que atendam a todas
as exigências contidas neste edital e seus anexos, e que pertençam ao ramo de atividade
pertinente ao objeto pretendido.

4.1.1 Considera-se pessoa física todo o trabalhador autônomo, sem qualquer vínculo de
subordinação para fins de execução do objeto da contratação pública, incluindo os profissionais
liberais não enquadrados como sociedade empresária ou empresário individual, nos termos das
legislações específicas, que participa ou manifesta a intenção de participar de processo de
contratação pública, sendo equiparado a fornecedor ou ao prestador de serviço que, em
atendimento à solicitação da Administração, oferece proposta.

4.2. Não poderão participar desta Dispensa de Licitação os interessados:

1  8.827,39 8.827,39

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: wwvt.trizideladovale.ma.gov.br



PR E FE I TURA DE

TRIZiDEUV TRIZIDELA DO VALE

^doVALE PROC. 0508001/2024
^  RUB

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJN" 01.558.070/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

a) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislação vigente.

b) Que não atendam às condições deste Edital e Termo de Referência;

c) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

d) Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei Federal n° 14.133/21;

e) Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Administração Pública
Municipal, ou, ainda, penalidade imposta por qualquer órgão da Administração Pública, nas
hipóteses previstas nos incisos III e IV do art. 156daLein° 14.133/21.

5. DO PRAZO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E
PROPOSTA DE PREÇO

5.1. O presente CHAMAMENTO PÚBLICO ficará ABERTO POR UM PERÍODO DE 03
(TRÊS) DIAS UTÉIS, a partir da data de publicação do AVISO DE DISPENSA DE
LICITAÇÃO, no site, sendo que os documentos de habilitação, e as propostas de preços
deverão ser encaminhados ao setor de protocolo, preferencialmente íazendo referência a
DISPENSA N° 26/2024.

5.2. Limite para apresentação da Proposta de Preços: 14/07/2024 às 8:00h.

5.3. Os documentos de Habilitação somente serão solicitados do interessado que apresentar a
proposta mais vantajosa.

5.3.1. Os documentos de habilitação poderão ser entregue na comissão de contração deste
Município, fazendo referência a DISPENSA N° 26/2024.

6. DA HABILITAÇÃO - PESSOA FÍSICA

a) Documento de identificação com foto;
b) CPF-Cadastro da Pessoa Física;
c) Certidão Negativa Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
d) Certidão Negativa de Débitos Estaduais;
e) Certidão Negativa de Débitos Municipais (da sede da proponente)
f) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede

da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
g) Declaração de que não permite o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de

dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de
aprendiz, a partir de quatorze anos, conforme modelo ANEXO III.

6.1. Habilitação de Qualificação Técnica

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.gov.br
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a) Comprovação de aptidão mediante apresentação de Atestado fornecido por pessoa jurídica
de direito público ou privado, em nome do INTERESSADO, referente à execução o objeto da
pretensa contratação.

6.2. Documentação Complementar de Habilitação

a) Declaração de que não está incurso nos impedimentos de que trata o art.l4 da Federal n°
14.133/2021, conforme modelo ANEXO III;

7. PROPOSTA DE PREÇOS

7.1. A proposta de preços deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste
Edital.

7.2. Prazo de validade de proposta não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua
apresentação, sendo facultado aos proponentes estender tal validade por prazo superior.

7.3. A proposta de preços que não estiver em consonância com as exigências deste Edital será
desconsiderada julgando-se pela desclassificação;

7.4. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edital.

8. DO PAGAMENTO:

8.1. O pagamento ocorrerá em até 5 (cinco) dias úteis, mediante apresentação de nota fiscal e
após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal 14.133/2021.

8.2. Para realização dos pagamentos, o fornecedor deverá manter a regularidades fiscal, social
e trabalhista, conforme apresentada durante o processo de habilitação.

9. DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. O Fornecedor não poderá alegar como justificativa para se eximir das obrigações
assumidas, o desconhecimento das condições para participação desta Dispensa de Licitação.

9.2. Poderá à Administração, revogar o presente Edital, no todo em parte, por conveniência
administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.

9.3. A Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale - MA, poderá anular o presente Edital, no todo
em parte, caso ocorra ilegalidade, de ofício ou por provocação.

9.4. A anulação do procedimento oriundo deste Edital, não gera direito a indenização.

9.5. Após a fase de classificação da proposta, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo
justo decorrente de fato superveniente, e desde que aceito pela Secretaria Municipal de Meio
Ambiente.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
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9.6. Ao apresentar a proposta de preços, o INTERESSADO declara sob as penalidades da Lei,
da inexistência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou
trabalhista, entre si e os responsáveis por esta CHAMADA PÚBLICA, quer direta ou
indiretamente.

9.7. A apresentação de proposta pressupõe o pleno conhecimento, atendimento e aceitação
integral e irretratável, por parte do INTERESSADO, das exigências e condições estabelecidas
neste Edital e Termo de Referência.

9.8. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele
contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso
tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo de demais
sanções cabíveis.

9.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, inclui-se o dia do início e do
vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal na
Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA, exceto quando for explicitamente disposto em
contrário.

9.10. Compõem este Edital, além condições específicas, os seguintes documentos:
9.10.1. ANEXO I - Termo de Referência
9.10.2. ANEXO 11 - Modelo Proposta de Preços;
9.10.3. ANEXO III - Declaração de inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar
com a Administração Pública;
9.10.6. ANEXO VI - Minuta do Contrato.

Trizidela do Vale (MA), 08 de agosto de 2024.

Rosângela Mota Lima
Presidente da Comissão de Contratação

Poitaria n° 21/2023

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6", XXIII, "a" e "i" da Lei n.
14.133/2021).

1. OBJETO

1.1.1. Contratação Direta por Dispensa de licitação, de pessoa física, para a prestação de
serviços de consultoria e assessoria com ênfase ao suporte técnico-operacional ao
desenvolvimento, acompanhamento e execução de documentos voltados a Política
Nacional Aldir Blanc- PNAB, nos termos da Lei 14.399/2022, para anteder as
necessidades do Fundo Municipal de Cultura do Município de Trizidela do Vale/MA.

ITEM DESCRIÇÃO

fresiaçào de serviços de consultoria e assessoria
com ênfase ao suporte técuico-operdcional ao

I  desenvolvimento, acompanhamento e exectiçâo de
documentos \'oltados a Política Nacional Aldir
Blanc- PNAB, nos termos da Lei 14,399/2022

TOTAL DO VALOR

VALOR

TOTAL.

1  8,827,39 8.827,39

8.827.39

1.1.2. JUSTIFICATIVA

Justifica-se a presente contratação pela necessidade de implantação da Lei 14.399/2022,
tendo em vista que no quadro de servidores não há servidores para a prestação de
serviços de consultoria e assessoria com ênfase ao suporte técnico-operacional ao
desenvolvimento, acompanhamento e execução de documentos voltados a Política
Nacional Aldir Blanc- PNAB.

1.1.3. A dispensa de licitação visa, em síntese, atender aos princípios da economicidade e da
eficiência administrativa, evitando que os custos econômicos do processo de licitação
ultrapassem os benefícios que serão alcançados com a futura contratação, e para atender
a demanda imediata e urgente da Secretaria Municipal de Cultura.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1.1. A contratação por dispensa de licitação está fundamentada nos pressupostos do art. 75,
II, da Lei tf 14.133, de I" de abril de 2021 e conforme consta do Decreto n"" 11.871, de
29 de dezembro de 2023, que alterou a tabela de valores das modalidades, para
contratação que envolva valores inferiores a R$ 59.906,02 (cinqüenta e nove mil
novecentos e seis reais e dois centavos), no caso de outros serviços e compras.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
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2.1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas
neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2.1.3. A contratação será dividida em itens, conforme tabela demonstrada neste Termo de
Referência.

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme
DECRETO N" 40 de 09/08/2022.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 05 (cinco) meses contados da assinatura do
contrato, na forma do artigo 105 daLein° 14.133/2021.

1.4. O custo estimado total da contratação é de R$ 8.827,39 (oito mil e oitocentos e vinte e sete
reais e trinta e nove centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6", XXIII, alínea 'd', da Lei n® 14.133/21

2.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

2.3. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

2.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei n°
14.133/21.

3. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (arts. 6®, XXIII, alínea "e" e 40, §1®, inciso
II, da Lei n® 14.133/2021).

3.1. Regime de execução: empreitada por preço global.

3.2 Considerando as peculiaridades a execução deste objeto, terá a execução imediatamente de
forma presencial, após o contrato assinado, com duração até 31/12/2024.

4. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6®, XXffl, alínea "f", da Lei n®
14.133/21)

4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei n® 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências
de sua inexecução total ou parcial (Lei n® 14.133/2021, art. 115, caput).

4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila (Lei n® 14.133/2021, art. 115, §5®).
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4.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
tim.

4.4. O órgão ou entidade poderá convocar o contratado para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato.

Fiscalização

4.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei n" 14.133/2021, art. 117, caput).

4.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados (Lein" 14.133/2021, art. 117, §1").

4.1.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência (Lein" 14.133/2021, art. 117, §2").

4.1.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n" 14.133/2021,
art. 119).

4.1.5. O contratado será responsável pelos danos causados dii-etamente à Administração ou a
terceii-os em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n" 14.133/2021, art. 120).

5. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6% inciso XXUI,
alínea *h', da Lei n" 14.133/2021)

5.1. Considerando que o valor da presente contratação está definido no art. 5° da Lei
14.399/2022, o critério de julgamento da proposta é a mais adequada e vantajosa.

5.1.1. Estimativa de preços:

O custo estimado da contratação tem como base as cotações efetuadas com outros órgãos
realizadas no Portal PNCP.

VALOR RS

OUANT.DESCRIÇÃO
FONTE I 1 FONTE II I FONTE lll

10.800.0017.214.00
Conlraiaçào Direta por Dispensa de Hcitação, de
pessoa (isica. para a prestação de sei-viços de
consultoria e assessoria com ênfase ao suporte
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técnico-operacional ao desenvolvimento,
aeompaiiliainento e execução de documentos voltados
a Política Nacional Aldir Blanc- PNAB, nos termos
da Lei 14.399/2022, para anteder as necessidades do
Fundo Míinicipal de Cultura do Município de
Trizidela do Vale^MA

6. PRAZO PARA INÍCIO DA EXECUÇÃO
6.1 Atenderá a proposta da proponente estando vinculada ao contrato.

7. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA
O fornecedor será selecionado por meio da realização de processo de licitação, por DISPENSA
DE LICITAÇÃO, consoante disposto no inciso II do Art. 75, da Lei Federal n° 14.133/2021.

8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1. As despesas dccon-entes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA para o exercício
de 2024, na classificação abaixo:

ORGÃO: 02 Poder Executivo
UNIDADE GESTORA: 0221 Fundo Municipal da Cultura
FUNÇÃO: 13-Cultura
SUB-FUNÇÀO: 392 - Diftisão Cultural
PROGRAMA: 0034 - Atividades Socioculturais
PROJETO/ATIVIDADE: 2.212 - Incentivo a cultura- Lei Aldir Blanc II
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.36.00 - Outros Serv. de Terc. Pessoa Física
FONTE DE RECURSO: 1719000000 - transf. Aldir BÍanc Cultura LI4399/2022
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MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Presidente da Comissão de Contratação
Prefeitura Municipal de Trizídela do Vale (MA)
Assunto: Proposta de Preços rei. ao DISPENSA N° /2024.

DADOS DA PKSSOA FiSiCA/ REPRESENTANTE LEGAL P/ ASSINATURA DA ATA/CONTRATO

CPF:
ENDEREÇO:
TELEFONES:

MUNICÍPIO:
E-MAIL;

DADOS DA BANCARIO
I agencia

Apresentamos a Presidente da Comissão de Contratação, a proposta Contratação Direta por Dispensa de
licitação, de pessoa física, para a prestação de serviços de consultoria e assessoria com ênfase ao suporte
técnico-operacional ao desenvolvimento, acompanhamento e execução de documentos voltados a
Política Nacional Aldir Blanc- PNAB, nos termos da Lei 14.399/2022, para anteder as necessidades do
Fundo Municipal de Cultura do Município de Trizidela do Vale/MA, conforme editai de dispensa e
Termo de Referência. Segue proposta com descrição dos itens na planilha abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO

Presuçào de serviços de con«iltoria e assessoria com
ênfase ao suporte técnico-operacional ao

1  desenvolvimento, acompanhamento e execução de
documentos voltados a Política Nacional Aldir Blanc-
PNAB. nos lermos da Lei 14.399/2022

, TOTAL DO V.ALOR

QU.ANT
VALOR
UNIT. RS

VALOR
TOTAL.

RS

Nossa proposta tem preço total de R$= (valor numérico e por extenso).
Condições de Pagamento:

Prazo de Entrega:

Validade da Proposta:

Declaro para fins do participação na DISPENSA N° /2024 que nos preços propostos encontram-se
incluídos todos os tributos, encargos sociais e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre
o objeto do presente Dispensa, bem como as despesas de transporte e entrega dos produtos.

Localidade, data, mês e ano

Assinatura do Representante
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ANEXOin

MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÕES

DISPENSA N" /2024
OBJETO: Contratação Direta por Dispensa de licitação, de pessoa física, para a prestação de serviços
de consultoria e assessoria com ênfase ao suporte técnico-operacional ao desenvolvimento,
acompanhamento e execução de documentos voltados a Política Nacional Aldir Blanc- PNAB, nos
termos da Lei 14.399/2022, para anteder as necessidades do Fundo Municipal de Cultura do Município
de Trizidela do Vale/MA.

Eu
DECLARA:

inscrita no CPF sob n®

1) Que está ciente e concorda com as condições contidas neste Edital e seus anexos, bem como de que
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no referido documento, para todos os efeitos
legais, sob pena de aplicação das sanções cabíveis.

2) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas.

3) Que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas inffalegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega
das propostas.

4) Que não possui em seu quadro de pessoal e societário, servidor público do Poder Executivo Municipal
exercendo funções de gerência ou administração, ou servidor do contratante em qualquer função, nos
termos do art. 9^ § 1" da Lei n" 14.133/2021.

5) Que não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de licitar e/ou contratar com o
contratante.

6) Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando ti-abaiho degradante ou forçado,
obser\'ando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso IIÍ do art. 5° da Constituição Federal,
bem como no art. 14, inciso VI da Lei n° 14.133/2021.

Localidade, data, mês e ano

Assinatura
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ANEXOIV

MEVUTA DO TERMO DE CONTRATO N" ^/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" XXXX
DISPENSA N° XXX/XXXX

TERMO DE CONTRATO DE QUE ENTRE SI
CELEBRAM XXXXX XXXXXXXXX XX, E A
PESSOA física XXXX.

O Município de Trizidela do Vale, por intermédio xxxxxxxxxxxx, com sede na
rua xxxxxxxxxx, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob o n*" xxxxxxxxx, neste ato representado
pelo (NOME DA AUTORIDADE E CARGO), e em conformidade com as atribuições que
lhe foram delegadas, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a pessoa física
XXXX, inscrita no CNPJ n'' XXXX, com sede na XXXX, CEP XXXX, no Município de
XXXX, denominada CONTRATADA, neste ato representada XXXX, tendo em vista o que
consta no Processo n" XXXX, e em observância às disposições da Lei N° 14.133, DE 2021,
resolvem celebrar o presente instrumento, decorrente da Dispensa de Licitação n° /2024,
mediante as cláusulas e as condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O presente instrumento tem por objeto a Contratação Direta por Dispensa de licitação, de
pessoa física, para a prestação de serviços de consultoria e assessoria com ênfase ao suporte
técnico-operacional ao desenvolvimento, acompanhamento e execução de documentos voltados
a Política Nacional Aldir Blanc- PNAB, nos termos da Lei 14.399/2022, para anteder as
necessidades do Fundo Municipal de Cultura do Município de Trizidela do Vale/MA, conforme
especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência e no Edital e seus Anexos.

1.2. Objeto da contratação

DESCRIÇÃO CATMAT QTD.
PREÇO PREÇO

UNITÁRIO RS TOTAL RS

TOTAL GERAL

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de
transcrição:

a). O Termo de Referência;

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhao
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.gov.br



P g £ FEITURA Q E

TRIZIDELA TRiZlDELA DO VALE
DO\ÃkLE PROr. 0508001/2024
e- RUB ^

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRlZlDELA DO VALE

CmJ N" 01.558.0 70/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

b). a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa;

c). A Proposta do Contratado;

d). Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1.0 prazo dc vigência do presente Contrato será partir da data da assinatura do instrumento,
até / / , na forma do Art. 105 da Lei n" 14.133/2021.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
(art. 92, IV, VII e XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÂO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - DO PPREÇO

5.1.0 valor total da contratação é de R$ ( )

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92,V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE (ART. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado, em / /

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA/IBGE,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocoirência da anual idade

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: w^vw.trizideladovaie.ma.aov.br



PRÍ F E ITURA O E

TRIZIDELA TRiZlOELA DO VALE

^doVALE PROC. ()5nS001/2024

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.0 70/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos fmanceiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) indica (s) de reajustamento, o Contratante pagará
ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divuigado(s) o(s) indice(s) definitivo{s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
defmitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extmto(s) ou de
qualquer forma não possa(in) mais ser utilizado(s), será(ào) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (Art. 92, X, XI e
XIV)

8.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

a). Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

b). Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

c). Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,
às suas expensas;

d). Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

e). Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

f). Aplicar ao Conhatado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

g). Cientificar o órgão de representação judicial da PREFEITURA MUNICIPAL DE
TRIZIDELA DO VALE/MA para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de
obrigações pelo Contratado;

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: w^v».trizldeladovale.nia.gov.br



prefei tura de

Kl TRIZIDELA TRIZIDELA DO VALE
Pf\\/A| B PROr 050S001/2024

V#^kK (9^-7^
e- RUB

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNP3 N" 01.558.070/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

h). Explicitamente emitE decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

i). Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

j). A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e
XVU)

9.1. A CONTRATADA obriga-sc a:

a). O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

b). responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078, de 1990);

c). comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

d). Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

e). Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante,
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos;

f). Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

g). Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na
contratação direta;
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h). Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

i). Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

j). Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados no art. 124.11, d, da Lei rf 14.133, de 2021.

1). Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA (art. 92, XII e XIII)

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lein° 14.133, de 2021, o Contratado que:

a), der causa à inexecução parcial do contrato;

b). der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c). der causa à inexecução total do contrato;

d), deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e). não mantiver a proposta, salvo em decorrência de frito superveniente devidamente
justificado;

f). não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g). ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

h). apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-009- Site: www.trizideladovale.ma.gQv.br
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COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

i). fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j). comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k). praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

1). praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n" 12.846, de 1° de agosto de 2013.

m). Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei);

ii). Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c,
d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §4", da Lei);

iii). Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas h, i, j, k e 1 do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5®, da Lei)

n). Multa:

i). moratória de 0,5% (cinco décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

ii). moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do
contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplemeníação ou reposição da garantia.

o). O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso I do ait. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

iii). compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

p). A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°)

q). Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7°).

r). Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
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s). Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°).

t). Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

u). A aplicação das sanções realizar-se-á em processo adminislraüvo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do art. 158 da Lei n" 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de
licitar c contratar e de declaração de inidcneidade para licitar ou contratar.

v). Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°)

i) a natureza c a gravidade da infração cometida;

ii) as peculiaridades do caso concreto;

iii) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

iv) os danos que dela provierem para o Contratante;

v). a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

x). Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei n" 12.846, de 2013, serão apurados c julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

x.l). As sanções de impedimento de licitai' e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada
até a concussão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:
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a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções admmistrativas;

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE/MA
do exercício de 2024, na dotação abaixo discriminada:

Órgão/Unidade:
Função:
Subfunçào:

Programa:

Atividade:

Elemento de Despesa:
Fonte:

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei n'' 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei n" 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor
- e normas e princípios gerais dos contratos.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
LeinM4.133, de 2021.

15.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo
submetido à previa aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de
justificada necessária de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133/2020)

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei rf 14.133, de
2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhao
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16.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Pública (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n® 14.133, de 2021, bem
como no respectivo sítio oticial na internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lein° 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Pedreiras (MA), com exclusão de qualquer outro, por
mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato.

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes
a seguir firmam o presente Contrato em 03 (três) vias, de igual teor e forma, para um só efeito,
na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.

Município de Trizidela do Vaie (MA), XX de XXXX de XXXX.

Pela CONTRATANTE

Pela CONTRATADA

TESTEMUNHAS;

Nome:

Nome:

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
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RIZIDELA DO VALE

PROC. 0508001/2024

PUBLICAÇÃO DO AVISO E
EDITAL DA DISPENSA DE

LICITAÇÃO N° 26/2024

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
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Prefeitura Municipal de Trizídela do Vale
Av. Deputado Carlos Melo, 1670 - Aeroporto - CEP: 65727-000 -Trizidela do Vaíe\MA

CNPJ: 01.558.070/0001-22 - Tel: 99 982762653 • Site: www.trizjdeladovale.ma.gov.br

PROTOCOLO: 2024.08.08-0001

MODALIDADE RESPÕNSAVEL

ROSÂNGELA MOTA LIMA

PERtODO

08/08/2024 16:34 -14/08/2024

08:00

VALOR EST1MATO

COMPRAS E SERVIÇOS ROSÂNGELA MOTA LIMA R$ 8.827.39
Uo;uu

TIPO DO RECEBIMENTO
INFORMAÇÕES DO OBJETO

O OBJETO DA PRESENTE DISPENSA É A ESCOLHA DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA POR
DISPENSA DE LICITAÇÃO, DE PESSOA FÍSICA, PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA COM
ÍNFASE ao SUPORTE TÉCNICO-OPERACIONAL AO DESENVOLVIMENTO. ACOMPANHAMENTO E EXECUÇÃO DE
DOCUMENTOS VOLTADOS A POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC- PNAB, NOS TERMOS DA LE1 14.399/2022, PARA ANTEDER AS
NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA DO MUNICÍPIO DE TRIZIDELA DO VALE/MA, CONFORME CONDIÇÕES,
QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA E SEUS ANEXOS.

NUMERO DO IP
NOME DO COMPUTADOR

192.168.1.112

DESKT0P-34N4408

Emitido: 14/08/2024 08:13:38
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FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 0508001/2024

AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DAS PROPOSTAS.

Á Sra.
Rosângela Mota Lima
Presidente de Comissão de Contratação.

Nesta

Prezada,

Considerando o processo administrativo n° 0508001/2024, por Dispensa de
Licitação n° 26/2024, que tem como órgão requisitante a Secretaria Municipal de Cultura
e Turismo, tendo como objeto que versa a Contratação Direta por Dispensa de licitação, de
pessoa física, para a prestação de serviços de consultoria e assessoria com ênfase ao suporte
técnico-operacional ao desenvolvimento, acompanhamento e execução de documentos
voltados a Política Nacional Aldir Blanc- PNAB, nos termos da Lei 14.399/2022, para
anteder as necessidades do Fundo Municipal de Cultura do Município de Trizidela do
Vale/MA.

Autorizo a Presidente de Contratação, para atuar na Abertura das Propostas
Adicionais, no dia 14 de agosto às 08:00 horas.

Trizidela do Vale (MA), 014 de agosto de 2024.

Francisco das^hagas Melo da Silva
SeèvMim, d^Cultura

Portar^° Ó5/2021 - GP
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COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

ATA DE JULGAMENTO

DISPENSA N° 26/2024 - LEI N° 14.133/2021

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 0508001/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0508001/2024.

Objeto: Contratação Direta por Dispensa de licitação, de pessoa física, para a prestação de
serviços de consultoria e assessoria com ênfase ao suporte técnico-operacional ao
desenvolvimento, acompanhamento e execução de documentos voltados a Política Nacional
Aldir Blanc- PNAB, nos termos da Lei 14.399/2022, para anteder as necessidades do Fundo
Municipal de Cultura do Município de Trizidela do Vale/MA.

Recebimento de propostas: 08/08/2024 até o dia 14/08/2024 às 08:00 horas.

1. Recebimento de proposta

Proponente 1:
JOCSUILA MAURÍCIO DO VALE PEREIRA

CPF: 013.692.513-86

Situação do recebimento: Temporânea

2. Das propostas regulares

Proposta 1:
JOCSUILA MAURÍCIO DO VALE PEREIRA
CPF: 013.692.513-86

Preço Total: R$ 8.827,39 (oito mil e oitocentos e vinte e sete reais e trinta e nove centavos)
Consta em anexo o MAPA DE APURAÇÃO DAS PROPOSTAS.

3. Da Habilitação
Foi solicitado os documentos de habilitação do vencedor, dando um prazo de 24 (vinte e
quatro) horas para a apresentação.

Trizidela do Vale - MA, 08 de agosto de 2024.

Rosânge^ Mota Lima
Presidente da Comissão de Contratação

Portaria n° 21/2023

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trlzideladovale.ma.gov.br
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COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

MAPA DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

DISPENSA N" 26/2024 - LEI N" 14.133/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0508001/2024.

OBJETO: Contratação Direta por Dispensa de licitação, de pessoa física, para a prestação de
serviços de consultoria e assessoria com ênfase ao suporte técnico-operacional ao desenvolvimento,
acompanhamento e execução de documentos voltados a Política Nacional Aldir Blanc- PNAB, nos
termos da Lei 14.399/2022, para anteder as necessidades do Fundo Municipal de Cultura do
Município de Trizidela do Vale/MA.

MAPA JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

PROPONENTE I - JOCSUILA MAURÍCIO DO VALE PEREIRA
CPF: 013.692.513-86

DESCRIÇÃO
valor

TOTAL.

Prestação de serviços de consultoria e assessoria com
ênfase ao suporte técnico-operacional ao

1  desenvolvimento, acompanhamento e execução de
documentos voltados a Política Nacional Aldir
Blanc- PNAB, nos termos da Lei 14.399/2022

TOTAL DO VALOR

8.827,39 8.827,39

8.827.39

R$ 8.827,39 (oito mil e oitocentos e vinte e sete reais e trinta e nove centavos)

Conforme demonstrativo acima, o preço vencedor é da empresa JOCSUILA MAURÍCIO DO
VALE PEREIRA, que apresentou os preços mais vantajosos para a Administração.

Trizidela do Vale - MA, 14 de agosto de 2024.

Rosân^a Mota Lima'
Presidente da Óolnissão de Contratação

Portaria n° 21/2023

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovalc.nia.gov.br
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TRIZIDELA DO VALE
PROC. 0508001/2024

PROPOSTA DE PREÇOS

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0508001/2024.
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 26/2024.

OBJETO: Contratação Direta por Dispensa de licitação, de pessoa
física, para a prestação de serviços de consultoria e assessoria com
ênfase ao suporte técnico-operacional ao desenvolvimento,
acompanhamento e execução de documentos voltados a Política
Nacional Aldir Blanc- PNAB, nos termos da Lei 14.399/2022, para
anteder as necessidades do Fundo Municipal de Cultura do Município
de Trizidela do Vale/MA.

Junto aos autos do processo administração n" 0508001/2024, da
Dispensa de Licitação n° 26/2024, a PROPOSTA DE PREÇOS do
proponente abaixo referida, para o presente certame.

PROPONENTE: JOCSUILA MAURÍCIO DO VALE PEREIRA
CPF: 013.692.513-86

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.gov.br
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PROPOSTA DE PREÇOS

Presidente da Comissão de Contratação
Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale
(MA)
Assunto: Proposta de Preços ref. ao DISPENSA N° 26/2024.

DADOS DA PESSOA FÍSICA/ REPRESENTANTE LEGAL P/ ASSINATURA DA
ATA/CONTRATO

Jerusalém
)ao Katael, 1 /ü, ): inzideia do

Vale/MA

mauricioíocsuilaíSemailxom

Apresentamos a Presidente da Comissão de Contratação, a proposta Contratação Direta por
Dispensa de licitação, de pessoa física, para a prestação de serviços de consultoria e assessoria
com ênfase ao suporte técnico-operacional ao desenvolvimento, acompanhamento e execução
de documentos voltados a Política Nacional Aldir Blanc- PNAB, nos termos da Lei
14.399/2022, para anteder as necessidades do Fundo Municipal de Cultura do Município de
Trizidela do Vale/MA, conforme edital de dispensa e Termo de Referência. Segue proposta
com descrição dos itens na planilha abaixo:

item descrição

Prestação de ser\'iços de consultoria e
assessoria com ênfase ao suporte técnico-

1  operacional ao desenvolvimento,
acompanhamento e execução de documentos
voltados aPolíticaNacional Aldir Blanc-
PNAB, nos termos da Lei 14.399/2022

TOtAL Dü VALÜk

VALOR
QUANT

8.827,39

VALOR

TOTAL.
R$

5.827,39

SERV.

5.827,39

Nossa proposta tem preço total de R$ 8.827,39 (oito mil e oitocentos e vinte e sete reais e trinta e
nove centavos).

Condições de Pagamento: conforme edital

Prazo de Entrega: conforme edital

Validade da Proposta: 90 dias

Declaro para fins de participação na DISPENSA N° 26/2024 que nos preços propostos
encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais e quaisquer outros ônus que
porventura possam recair sobre o objeto do presente Dispensa, bem como as despesas de
transporte e entrega dos produtos.

Trizidela do Vale/MA, 13 de agosto de 2024

Assinatura do Representante
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COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

DOCUMENTO DE HABILITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0508001/2024.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 26/2024.

OBJETO: Contratação Direta por Dispensa de licitação, de pessoa
física, para a prestação de serviços de consultoria e assessoria com
ênfase ao suporte técnico-operacional ao desenvolvimento,
acompanhamento e execução de documentos voltados a Política
Nacional Aldir Blanc- PNAB, nos termos da Lei 14.399/2022, para
anteder as necessidades do Fundo Municipal de Cultura do Município
de Trizidela do Vale/MA.

Junto aos autos do processo administração n° 0508001/2024, da
Dispensa de Licitação n° 26/2024, a HABILITAÇÃO do proponente
abaixo referida, para o presente certame.

PROPONENTE: JOCSUILA MAURÍCIO DO VALE PEREIRA
CPE: 013.692.513-86

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.nia.gov.br





TRIZIDEUDOVALE .
/ /2O0PU

PLS-
(IUB._ L

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: JOCSUILA MAURÍCIO DO VALE PEREIRA
CPF: 013.692.513-86

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°
8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://vvww.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 15:25:56 do dia 06/08/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 02/02/2025.

Código de controle da certidão: D959.ACED.2560.234D

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: JOCSUILA MAURÍCIO DO VALE PEREIRA

CPF: 013.692.513-86

Certidão n'': 53890485/2024

Expedição: 06/08/2024, às 15:28:07

Validade: 02/02/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que JOCSUILA MAURÍCIO DO VALE PEREIRA, inscrito (a) no CPF

sob o n° 013.692.513-86, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco

Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http;//www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndtstst.jus.br
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

N° Certidão: 302930/24 Data da Certidão: 07/08/2024 10:37:04

CPF/CNPJ 01369251386 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO.

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

^bstanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei
n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, á Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 05/11/2024.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 07/08/2024 10:37:04



Certidão Negativa de Débito http://sistemas.sefaz.ma.gov.br/certidoes/jsp/validacaoCertidaoNeg...

J  i-mnm

Resulta^ da Validação da Certidflo Negativa de Débito

N» da Certidão; 302930/24

Data de Validade: 05/11/2024 10:37:04

Data de Emissão: 07/08/2024 10:37:04

Inscrição Estadual: O

CPF/CNPJ; 01369251386

Razão Social:

TRíZIOtLAOOVAli
^n(vn<ro^oo(nQ^H
fls.JZZIM
RUB I-

Nova Consulta 1 Imprimir

Desenvolvido pela Sefaz/COTEC - 2005-2009

07/08/2024, 10:38
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

N° Certidão: 063440/24 Data da Certidão: 07/08/2024 10:37:48

CPF/CNPJ CONSULTADO: 01369251386

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

jcjfma do disposto do artigo 156 da lei n° 2.231 de 29/12/1962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei

ri'' 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve no artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de outubro de

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do

sujeito passivo acima Identificado.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 05/11/2024.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 07/08/2024 10:37:48



Certidão Negativa de Débito http://sistemas.sefaz.ma.gov.br/certidoes/jsp/validacaoCertidaoNeg.
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Resultado da Validaçfio da CertldSo NegativaDIvidaAtíva de Olvida Ativa

CERTIDÃO VÁLIDA!

NO da Certidão: 063440/24

Data de Validade: 05/11/2024

Data de Emissão: 07/08/2024 10:37:48

Inscrição Estadual: O

CPF/CNP3: 01369251386

Razão Social:

Nova Consulta | Imprimir!

Desenvolvido peia Sefaz/COTEC - 2005-2009

07/08/2024,10:39



PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

SETOR DE TRIBUTOS
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Código de Verificação

EACL25HC

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS
N° 2332

DADOS DO CONTRIBUINTE

inscrição Municipal CPF/CNPJ

013.692.513-86

Nome/Razão Social

JOCSÜILA MAURÍCIO DO VALE PEREIRA

Endereço

RUA São Rafael, 170, JERUSALÉM, Trizidela do Vale - MA, CEP: 65.727-000

OCUPAÇÃO

Requerida em: 07 de Agosto de 2024

Ressalvado o direito da Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dívida de
responsabilidade do sujeito passivo acima Identificado que vierem a ser apuradas, é
certificado que não constam pendências em seu nome relativas a créditos tributários e não

tributários, como em dívida ativa e negativa de débitos, de acordo com as normas gerais
de Direito Tributário e da Legislação Municipal.

V «.idade (90 dias): 05 de Novembro de 2024

Trizidela do Vale - MA, 07 de Agosto de 2024

.A autenticidade desta Certidão poderá .ser conferida em:

http://ma.tri2ideladovale.tributario.aspec.com.br/portal/v7h'
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Ministério da Fazenda

Secretaria da Receita Federal do Brasil

Comprovante de Situação Cadastral no CPF

N°do CPF: 013.692.513-86

Nome: JOCSUILA MAURÍCIO DO VALE PEREIRA

Data de Nascimento: 01/07/1983

Situação Cadastral; REGULAR

Data da Inscrição: 28/07/2003

Digito Verificador: 00

Comprovante emitido às: 21:17:08 do dia 08/11/2023 (hora e data de Brasília).
Código de controle do comprovante: AFFF.93F3.25C4.A2EA

Este documento não substitui o "Comprovante de Inscrição no CPF".

(Modelo aprovado pela IN/RFB n° 1.548, de 13/02/2015.)

about:blank
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FACULDADE DE EDUCAÇÃO MEMORIAL ADELAIDE FRANCO - FEMAF

SOCIEDADE DE EDUCAÇÃO SUPERIOR DE PEDREIRAS - SOESPE

CNPJ: 97.522.659/0001-40
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Credenciamento Portaria MEC n" 076/2016, dc 16/02/2016. publicada no DOU cm

17/02/2016, Seção 01. Pág. 50. Edição n''41.

Curso: Pedagogia - Licenciatura

Reconhecido pela Portaria/MEC n'89! de 20/09/2022, Edição n" 180, Seção 01. Pág.

127, publicada no DOU cm 21/09/2022.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ. 01.558.070/0001-22

AV. DEPUTADO CARLOS MELO - N° 1670 - AEROPORTO

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA

RUA DA SALVAÇÃO, N" 579A - JERUSALÉM

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, a pedido do interessado e para fins de prova, aptidão de desempenho

e atestado de execução, que o profissional JOCSUILA MAURÍCIO DO VALE

PEREIRA, inscrito no CPF n° 013.692.513-86, localizado na Rua São Rafael, n° 170,

Jerusalém, CEP: 65.727-000, na cidade de Trizidela do Vale, Estado do Maranhão,

prestou serviços a SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO, CNPJ

37.564.033/0001-74, de consultoria, emissão de pareceres, comissões julgadoras,

realização de busca ativa para inscrição de propostas, suporte ao acompanhamento e ao

monitoramento, auditorias externas, estudos técnicos e avaliações de impacto e resultado

visando o suporte técnico a Secretaria de Cultura, através da manipulação de ferramentas

tecnológicas como mapa cultural do município e auxilio técnico aos proponentes e a

Secretaria para a Elaboração dos editais da Lei Nacional Aldir Blanc em Trizidela do

Vale/MA nos meses de julho a novembro de 2020.

Registramos, ainda, que as prestações dos serviços acima referidos apresentaram

bom desempenho operacional, tendo cumprido fielmente com suas obrigações, nada

constando que a desabone técnica e comercialmente, até a presente data.

Trizidela do Vale - Maranhão, 07 de dezembro de 2020.

-Ijxfwíw íU/
Helcimar da Silva Nunes

Secretário Municipal de Cultura e TurisiÈõ
Portaria n° 37/2020-GP
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNFJ N" 01.558.070/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA E DO PREÇO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0508001/2024.

Objeto: Contratação Direta por Dispensa de licitação, de pessoa física, para a prestação de
serviços de consultoria e assessoria com ênfase ao suporte técnico-operacional ao
desenvolvimento, acompanhamento e execução de documentos voltados a Política Nacional
Aldir Blanc- PNAB, nos termos da Lei 14.399/2022, para anteder as necessidades do Fundo
Municipal de Cultura do Município de Trizidela do Vale/MA.

BASE LEGAL: Art. 75, inciso II, da Lei n*' 14.133/2021.

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Cultura e Turismo.

A Secretaria Municipal de Infraestrutura, através da Presidente da Comissão de Contratação,
apresenta justificativa de preço pertinente à contratação da JOCSUILA MAURÍCIO DO
VALE PEREIRA, pessoa física, para a prestação de serviços de consultoria e assessoria com
ênfase ao suporte técnico-operacional ao desenvolvimento, acompanhamento e execução de
documentos voltados a Política Nacional Aldir Blanc- PNAB, nos termos da Lei 14.399/2022,
para anteder as necessidades do Fundo Municipal de Cultura do Município de Trizidela do
Vale/MA.

DAS COTAÇÕES

Na contratação em epígrafe, verificou-se no termo de referência os preços praticados
no mercado no valor total de R$ 8.827,39 (oito mil e oitocentos e vinte e sete reais e trinta e
nove centavos).

DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO.

O critério de menor preço deve presidir a escolha do adjudicatário direto como regra
geral, e o meio de aferi-lo está em juntar ao processo, propostas compatíveis com o termo de
referência, de acordo com a Lei 14.133/2021.

No caso em questão verificamos, como já foi dito, tratar-se de situação pertinente de
dispensa de licitação, o qual fora composto por consultas realizadas com outros órgãos e no
PNCP.

Em relação ao preço ainda, verifica-se que os mesmos estão compatíveis com a
realidade do mercado, podendo a Administração adquiri-lo sem qualquer afronta à lei de
regência dos certames licitatórios.
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJN" 01.558.070/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

O valor da proposta apresentada encontra-se mais vantajosa que o parâmetro da
pesquisa de mercado anexa ao processo administrativo.

O fator preço segundo a proposta de preços do Sr. JOCSUILA MAURÍCIO DO
VALE PEREIRA, inscrita no CPF n° 013.692.513-86, para a prestação de serviços de
consultoria e assessoria com ênfase ao suporte técnico-operacional ao desenvolvimento,
acompanhamento e execução de documentos voltados a Política Nacional Aldir Blanc-
PNAB, nos termos da Lei 14.399/2022São João do Vale, de interesse do Fundo Municipal
de Cultura de Trizidela do Vale/MA, teve como escolha do fomecedor, o critério de
julgamento "menor preço".

O custo total da prestação dos serviços é de R$ 8.827,39 (oito mil e oitocentos e vinte
e sete reais e trinta e nove centavos).

Entendo, através do que já foi exposto e considerando os aspectos utilizados, a referida
contratação é considera economicamente vantajosa para a administração.

DA ESCOLHA.

O proponente escolhido neste processo para sacramentar a contratação Sr. JOCSUILA
MAURÍCIO DO VALE PEREIRA, inscrita no CPF n° 013.692.513-86, para a prestação de
serviços de consultoria e assessoria com ênfase ao suporte técnico-operacional ao
desenvolvimento, acompanhamento e execução de documentos voltados a Política Nacional
Aldir Blanc- PNAB, nos termos da Lei 14.399/2022São João do Vale, de interesse do Fundo
Municipal de Cultura de Trizidela do Vale/MA.

DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E DA REGULARIDADE FISCAL.

Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o dever de
verificar os requisitos de habilitação estabelecidos na Lei n° 14.133/2021.

Do acima exposto, optamos pela realização de certame por meio de dispensa de
licitação, sem qualquer afronta a lei de regência dos certames licitatórios e contratação da
empresa supracitada, após verificação das suas condições de Habilitação de pessoa física,
observamos que a mesma encontra-se apta.

Diante disso resta deixar resignado que o contratado demostrou habilmente sua
habilitação jurídica, regularidade fiscal, social e trabalhista.

Após a devida verificação habilitatória, encaminhasse a Assessoria Jurídica deste
Município, consoante o disposto no Art. 53 da Lei n°. 14.133/21, para a apreciação do termo
de justificativa para dispensa de licitação e elaboração da minuta do Contrato.
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Trizidela do Vale - MA, 14 de agosto de 2024.

Rosângela Mota Lima
Presidente da Comissão de Contratação

Portaria n° 21/2023

TRIZIDELA DO VALE
PROC. 0508001/2024

Ratifico a presente JUSTIFICATIVA.

Em, / /2024.

Francisco dasCnagas Melo da Silva
Sec. Mun. de Cyltura
Portaria n° 0Si2:021 - GP
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FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

DESPACHO ENCAMINHANDO A MINUTA

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 0508001/2024

Dr. Edson Gomes Martins da Costa

Procurador Geral do Município
Prefeitura Municipal de Trizidela

Prezado,

Anexo ao presente estamos encaminhando processo administrativo n° 0508001/2024, para
análise jurídico-formal da Contratação Direta por Dispensa de licitação, de pessoa física, para
a prestação de serviços de consultoria e assessoria com ênfase ao suporte técnico-operacional
ao desenvolvimento, acompanhamento e execução de documentos voltados a Política
Nacional Aldir Blanc- PNAB, nos termos da Lei 14.399/2022, para anteder as necessidades
do Fundo Municipal de Cultura do Município de Trizidela do Vale/MA, nos termos da Nova
Lei de Licitações n° 14.133/2021 e suas alterações posteriores.

Trizidela do Vale (MA), 15 de agosto de 2024.

Francisco daVchagas Melo da Silva
Sec. M^Me Cultura

Portaria n° 05/2021 - GP

Av. Deputado Carlos Melo, N° 1670-Aeroporto, Trizidela do Vale-MA
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ANEXO IV

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO N° /2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° XXXX

DISPENSA N° XXX/XXXX

TERMO DE CONTRATO DE QUE ENTRE SI
CELEBRAM XXXXX XXXXXXXXX XX, E A

PESSOA FÍSICA XXXX.

O Município de Trizidela do Vale, por intermédio xxxxxxxxxxxx, com sede na
rua xxxxxxxxxx, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob o n° xxxxxxxxx, neste ato representado
pelo (NOME DA AUTORIDADE E CARGO), e em conformidade com as atribuições que
lhe foram delegadas, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a pessoa física
XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX, CEP XXXX, no Município de
XXXX, denominada CONTRATADA, neste ato representada XXXX, tendo em vista o que
consta no Processo n® XXXX, e em observância às disposições da Lei N° 14.133, DE 2021,
resolvem celebrar o presente instrumento, decorrente da Dispensa de Licitação n° _/2024,
mediante as cláusulas e as condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O presente instrumento tem por objeto a Contratação Direta por Dispensa de licitação, de
pessoa física, para a prestação de serviços de consultoria e assessoria com ênfase ao suporte
técnico-operacional ao desenvolvimento, acompanhamento e execução de documentos voltados
a Política Nacional Aldir Blanc- PNAB, nos termos da Lei 14.399/2022, para anteder as
necessidades do Fundo Municipal de Cultura do Município de Trizidela do Vale/MA, conforme
especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência e no Edital e seus Anexos.

1.2. Objeto da contratação

DESCRIÇÃO CATMAT QTD.
PREÇO PREÇO

UNITÁRIO RS TOTAL RS

TOTAL GERAL

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de
transcrição:

a). O Termo de Referência; \

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n® 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhã
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.gov.br
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b). a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa;

c). A Proposta do Contratado;

d). Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1.0 prazo de vigência do presente Contrato será partir da data da assinatura do instrumento,
até / / na formado Art. 105 da Lei n° 14.133/2021.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
(art. 92, IV, VII e XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual,

CLÁUSULA QUINTA - DO PPREÇO

5.1.0 valor total da contratação é de R$ ( )

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92,V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE (ART. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado, em / /

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA/IBGE,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizideia do Vale-Maranhâ(
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovaie.ma.gov.br

m
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7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará
ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (Art. 92, X, XI e
XIV)

8.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

a). Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

b). Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

c). Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,
às suas expensas;

d). Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

e). Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

f). Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

g). Cientificar o órgão de representação judicial da PREFEITURA MUNICIPAL DE
TRIZIDELA DO VALE/MA para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de
obrigações pelo Contratado;

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.gov.br
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h). Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

i). Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

j). A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e
XVII)

9.1. A CONTRATADA obriga-se a:

a). O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

b). responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

c). comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

d). Atender às determinações regalares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

e). Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante,
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos;

f). Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

g). Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na
contratação direta; \

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranh
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h). Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

i). Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

j). Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021.

I). Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA (art. 92, XII e XIII)

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

DAS INFRAÇÕES SANÇÕES

11.l. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que:

a), der causa à inexecução parcial do contrato;

b). der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c). der causa à inexecução total do contrato;

d), deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e). não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

f). não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g). ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

h). apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prèrtar dedução
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; \ \ \ \

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
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i). fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j). comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k). praticar atos ilícitos com vistas a íhistrar os objetivos do certame;

1). praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

m). Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei);

ii). Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c,
d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §4®, da Lei);

iii). Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas h, i, j, k e 1 do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei)

n). Multa:

i). moratória de 0,5% (cinco décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

ii). moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do
contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

o). O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

iii). compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

p). A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°)

q). Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7®).

r). Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo^^íje 15 (qi^e)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) \ \ \ \
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s). Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°).

t). Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

u). A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

v). Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°)

i) a natureza e a gravidade da infração cometida;

ii) as peculiaridades do caso concreto;

iii) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

iv) os danos que dela provierem para o Contratante;

v). a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

x). Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei rf 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

x.l). As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada
até a concussão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de cifipa do
contratado: . \\
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a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE/MA
do exercício de 2024, na dotação abaixo discriminada:

ÓrgãoAJnidade:
Função:
Subfimção:
Programa:
Atividade:

Elemento de Despesa:
Fonte:

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, US)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor
- e normas e princípios gerais dos contratos.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei n° 14.133, de 2021.

15.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo
submetido à previa aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de
justificada necessária de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133/2020)

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de
2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO \ \ \\
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16.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Pública (PNCP), na forma prevista no art. 94 daLein® 14.133, de 2021, bem como
no respectivo sítio oficial na intemet, em atenção ao art. 91, caput, daLein® 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Pedreiras (MA), com exclusão de qualquer outro, por
mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato.

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes
a seguir firmam o presente Contrato em 03 (três) vias, de igual teor e forma, para um só efeito,
na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.

Município de Trizidela do Vale (MA), XX de XXXX de XXXX.

Pela CONTRATANTE

Pela CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Nome:

Nome:
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Parecer Jurídico

Dispensa de Dcitaçào n® 26/2024.

Objeto: Contratação Direta por Dispensa de licitação, de pessoa física, para a prestação de serviços
de consultoria e assessoria com ênfase ao suporte técnico-operacional ao desenvolvimento,
acompanhamento e execução de documentos voltados a Política Nacional Aldir Blanc- PNAB, nos
termos da Lei 14.399/2022, para anteder as necessidades do Fundo Municipal de Cultura do
Município de Trizidela do Vale/MA.

RELATÓRIO

O processo teve início com a requisição formulada pelo setor de compras e serviços da Prefeitura
Municipal de Trizidela do Vale/MA, relatando a necessidade do objeto e justificando sua
pretensão.

A requisição foi protocolada, que na seqüência instruiu o processo com as informações
preliminares pertinentes a toda e qualquer contratação púbÜca, independentemente de efetivarem-
se na via licitatórias ou através de contratação direta.

Consta nos autos os seguintes documentos:

1. Documento de formalização de demanda;

2. Justificativa para contratação direta;

3. Certidão de Autuação e Remessa;

4. Portaria do Agente de Contratação e equipe;

5.Pesquisa de mercado;

6. Despacho solicitando informações de reserva orçamentária;

7. Termo de Declaração de disponibilidade e reserva orçamentaria;

S.Termo de Referência;

9. Aviso de Dispensa; í

10. Aviso da dispensa de licitação em sítio eletrônico oficial. \ \

11. Escolha da proposta mais vantajosa; \
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12. Documentos de habilitação;

13. Justificativa da escolha e do preço;

Na seqüência, o processo foi remetido a esta Procuradoria Jurídica, para a análise prévia quanto ao
atendimento dos requisitos exigidos, prescrita no art. 72, inciso III, da Lei n® 14.133/2021. Este
Parecer, portanto, tem o escopo de assistir a Prefeitura Municipal no controle interno da legalidade
dos atos administrativos praticados na fase preparatória da dispensa de licitação.

É o relatório.

DA ANÁLISE JURÍDICA

A Lei de Licitações e Contratos Administrativos, Lei n"" 14.133/2021, entrou em vigência, em T de
abril, e já se pode contratar, por dispensa de licitação, utilizando os novos limites, constantes no
art. 75, superiores aos da Lei n° 8.666/93

Sobre essa questão, iniciamos lembrando a regra do art. 191, da Lei n 14.133/2021, que prevê que,
durante dois anos, a Administração poderá optar por licitar ou contratar diretamente de acordo
com a nova lei ou de acordo com o que vamos chamar de "antiga legislação" - a Lei n® 8.666/93, a
Lei n° 10.520/02, das regras do RDC, constantes na Lei n° 12.462/2011 - visto que, conforme
inciso II, do art. 193, a "antiga legislação" será revogada, apenas após dois anos da publicação da
Lei nM 4.133/2021.

Logo, pela literalidade do art. 191, não existe dúvida de interpretação quanto à existência e
utilização, durante dois anos, da "antiga legislação" e da Lei n 14.133/2021, seja para
procedimentos licitatórios, seja para as situações relativas às dispensas de licitação e inexigibilidade
de licitação.

Na dispensa em tela a Comissão de Contratação corretamente seguiu o art. 191 da lei 14.133/2021,
quando expressou no instrumento de contratação direta que seguiria a nova lei e não houve
combinação da nova lei com a antiga, portanto a Comissão obedeceu a vedação de combinação das
leis.

O Gestor optou por utilizar a Lei n'' 14.133/2021, esse cenário muda consideravelmente, porém,
não bastando, para tanto, a animação para se utilizar os novos limites para dispensa de licitação em
razão de valor, que é o que muito se tem visto. Mas, principalmente, para que se altere a forma de
pensar sobre o processo de dispensa de licitação, considerando o foco no planejamento de todas as
contratações trazidas pela nova lei.

A dispensa de licitação verifica-se que situações em que, embora viável competição entre
particidares, a lei reconhece a incompatibilidade entre a licitação e os valores norteados na
atividade administrativa, sob o prisma de proporcionalidade. Para cada ente federado começar a
fazer uso da nova lei de licitação é recomendável que cada ente edite normas regulamentares
disciplinando o procedimento para as contratações diretas realizadas em seu respectivo âmbito.
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Isso significa a realização de um procedimento de contratação, cujo desenvolvimento comprovará
de modo objetivo ter sido adotado a solução mais vantajosa.

A Prefeitura de Trizídela do Vale/MA já regulamentou a lei 14.133/2021, através da Resolução n®
063, de 29 de novembro de 2021, portanto já está apta para usar a nova lei, com isso a supra
contratação encontra-se fundamentada na lei 14.133/2021.

DA VIABILIDADE DE COMPETIÇÃO:

A dispensa de licitação é consagrada por lei para situações em que é viável a competição. A lei
determina a dispensa de licitação por reconhecer que a sua ocorrência não traria os benefícios
pretendidos ou, mesmo, acarretaria outros malefícios indispensáveis. A licitação seria uma solução
inadequada ou desnecessária para promover o atendimento às necessidades coletivas ou
comprometeria a realização de outros valores igual protegido pelo direito

DA QUESTÃO DE CUSTO E BENEFÍCIO:

Toda licitação envolve uma relação de custo e benefício. Há custos econômicos propriamente
ditos, derivados do cumprimento dos atos materiais da licitação (publicação pela imprensa,
realização de testes laboratoriais etc) e da alocação de pessoal. Há custos de tempo, referente a
demora para o desenvolvimento dos atos da licitação. Também podem existir outras espécies de
custo a ser examinado caso a caso.

Em contrapartida a licitação produz benefícios para a Administração. Esses benefícios consistem
em que a Administração efetivará (em tese) contratação mais vantajosa do que realizaria se a
licitação não tivesse existido. A dispensa da licitação decorre do reconhecimento por lei de que os
custos inerentes a uma licitação superam os benefícios que dela poderiam advir. A lei dispensa
licitações para evitar o sacrifício dos interesses coletivos e supra individuais.

A ESCOLHA LEGISLATIVA FUNDAMENTADA: A PROPORCIONALIDADE:

Todas as hipóteses de dispensa de licitação presente apresentam em comum a característica de
previsão legislativa. Não se admite a criação de um caso de dispensa sem lei assim dispondo e no
caso em tela enquadra-se no artigo 75, inciso II da lei 14.133/ 2021, in verbis.

Art. 75. E dispensável a Ecitação:

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$
50.000,00 (cinqüenta mil reais), no caso de outros serviços e
compras;

Alterado pelo Decreto Federal n° 11.871 de 12/2023 passando para R|i 119.812,02 (cento e
dezenove mil oitocentos e doze reais e dois centavos) e R$ 59.906,02 (cinqüenta e nove mil
novecentos e seis reais e dois centavos) respectivamente: r\\ -v
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DISPOSITIVO VALOR ATUALIZADO

Inciso II do caput do art. 75 R$ 59.906,02 (cinqüenta e nove mil novecentos e seis reais
e dois centavos)

O elenco do artigo 75 da lei 14133/2021 pode ser enquadrado em diversas categorias em vista de
seu conteúdo jurídico e as finalidades que norteiam a sua instituição. A hipótese de dispensa de
licitação do artigo 75 podem ser sistematizado segundo o ângulo de manifestação desequilíbrio da
relação do custo beneficio, sendo que o caso em tela refere-se custo econômico da licitação, ou
seja, o custo econômico da licitação, é superior ao benefício dela extraível.

O § 1° d o art. 75, da lei 14.133/2021determina a obrigatoriedade da somatória de valores para
determinação do cabimento da dispensa de licitação, in verbis:

§ 1° Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites
referidos nos incisos I e II do caput deste artigo, deverão ser
obser\'"ados:

I - o somatório do que for despendido no exercício financeiro
pela respectiva unidade gestora;

II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma
natureza, entendidos como tais aqueles relativos a
contratações no mesmo ramo de atividade.

Quando o valor do somatório ultrapassar o limite estabelecido na lei, a solução reside em
promover a licitação regular, porém observa-se que a somatório corresponde ao limite
estabelecido.

DO AVISO (PUBLICAÇÃO):

No supra processo foi devidamente cumprido a exigência de divulgação do aviso da dispensa de
licitação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo tnínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do
objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas
adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa, sendo
publicado no site oficial do Portal de Transparência da Prefeitura Municipal de Trizidela do
Vale/MA, e em seu quadro de avisos, obedecendo o que reza o no § 3° do art. 17 da lei
14.133/2021, in verbis:

§ 3° As contratações de que tratam os incisos I e II do caput
deste artigo serão preferencialmente precedidas de divulgação
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de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3
(três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e
com a manifestação de interesse da Admimstração em obter
propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser
selecionada a proposta mais vantajosa.

O PREÇO DE MERCADO E PESQUISA:

O preço executado neste procedimento encontra-se dentro do mercado.

Como na contratação direta a administração não está liberada de promover todas as atividades de
pesquisa de preço e de solicitação de oferta dos potenciais interessados, então percebe-se que no
caso em tela foi obedecido e com isso existe a pesquisa de preço nos autos, além de haver também
divulgação ampla pelo órgão a sua intenção de promover a contratação tal se destina inclusive ao
fim de obter propostas dos pretensos prestadores de serviços.

No procedimento em tela observa-se que a Comissão de Contratação no momento da realização
de sua pesquisa de preço, tomou por base a Instrução Normativa n'' 002, de 16 de janeiro de 2023.

Observou, inclusive, o mesmo procedimento do art. 23, onde é regrado quais os parâmetros
utilizados para se chegar no valor estimativo da contratação para aquisição de bens e contratação
de serviços em geral e para obras e serviços de engenharia, para que se conste o valor estimado da
contratação.

DA SELEÇÃO DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA:

Após a pesquisa de preço e a publicação do aviso de interesse da Secretaria Municipal de Cultura e
Turismo em contratação direta do objeto deste procedimento, então a Comissão de Contratação
buscou selecionar a melhor proposta possível com observância no princípio da isonomia, portanto
a contratação foi ao melhor possível, na circunstância existente e identificadas pela autoridade
competente, conforme se vê acerca de condições do mercado e da capacitação do particular
escolhido.

DA GARANTIA AOS PRINCÍPIOS DA REPÚBLICA E DA ISONOMIA:

A ausência de licitação não pode ser interpretada, também nessa hipótese, como autorização para a
contratações abusivas ou infringentcs ao princípio da isonomia.

Assim, imagine-se um invento apto a gerar resultados econômicos de grande relevo, cuja produção
tenha demandado investimento vultuosos dos cofres públicos. A dispensa de licitação não sigmfica
que a administração estaria liberada para produzir contratação por valores ínfimos (ou
incompatíveis com investimento público e com valor econômico do invento). Nem poderia adotar
tratamento preferencial em favor de determinado particulares sem assegurar a possibilidade de
disputa por todos os possíveis interessados.
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A ora contratação direta justifica-se pelas dificuldades de compatibilÍ2ar a transferência onerosa do
direito de exploração de um invento ou de uma tecnologia com as formalidades da licitação.

No caso em tela a Secretaria, observou as formalidades em geral exigível em qualquer hipótese de
contratação, pois mesmo sendo contratação direta não autoriza o afastamento das formalidades
indispensável a realização de qualquer contrato. No procedimento de tela observa-se que foi
obedecido todos os requisitos que a lei dispõem, ou seja, os documentos que deve compor a
dispensa de licitação está com documento de formalização da demanda que consta nos autos
termo de referência com especificações e todos os detalhes que a lei é exige, a estimativa de
despesa calculada e na forma estabelecida na IN n° 002/2023, o parecer técnico que demonstra o
atendimento dos requisitos exigidos, demonstração de compatibilidade da previsão de recursos
financeiros com compromisso a ser assumido, a comprovação de que o contratado preenche os
requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária, há nos autos a razão de escolha do
contratado, a justificativa de preço c autorização da autoridade competente, portanto preenchendo
todos os requisitos do artigo 72 da lei 14133 de 2021.

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os
casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser
instruído com os seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso,
estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de
referência, projeto básico ou projeto executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma
estabelecida no art. 23 desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos
de habilitação e qualificação mínima necessária;

VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente.

Vemos, então, que, agora, o gestor que decidir pela dispensa de licitação, deverá iniciar o processo
com um documento que apresente a necessidade da contratação para que, se for o caso, seja
realizado um estudo técnico preliminar para definir a melhor solução para atendimento da
necessidade, analisando-se, inclusive, os riscos daquelas soluções possíveis, para, ao final, se indicar
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qual a solução mais viável a ser contratada, que no processo em análise foi dispensado, por tratar-
se de bem de pequeno valor.

DO CONTRATO:

Acerca da formalização do contrato, a lei, em seu artigo 95, também flexibiliza a exigência do
instrumento de contrato na dispensa de licitação em razão de valor, prevendo a possibilidade de o
instrumento ser substituído por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de empenho
de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço.

DA CONCLUSÃO

Ante o exposto, conclui-se, salvo melhor juízo, presentes os pressupostos de regularidade jurídica
dos autos, ressalvado o juízo de mérito da Administração e os aspectos técnicos, econômicos e
financeiros, que escapam à análise dessa Assessoria Jurídica, podendo o processo de contratação
produzir os efeitos jurídicos pretendidos, no que tange a Contratação Direta por Dispensa de
licitação, de pessoa física, para a prestação de serviços de consultoria e assessoria com ênfase ao
suporte técnico-operacional ao desenvolvimento, acompanhamento e execução de documentos
voltados a Política Nacional Aldir Blanc- PNAB, nos termos da Lei 14.399/2022, para anteder as
necessidades do Fundo Municipal de Cultura do Município de Trizidela do Vale/MA, no valor de
R$ 8.827,39 (oito mil e oitocentos e vinte e sete reais e trinta e nove centavos), mediante dispensa
de licitação, com fundamento no Art. 75, 11, da lei 14.133/2021 c/c os Regulamentos deste
município n° 063/2023, e o 042/2023, cumpridas as formalidades administrativas.

Recomenda-se que não seja realizado nova dispensa com o mesmo objeto por esta Secretaria sob
pena de irregularidades, bem como seja todo o procedimento publicado no Portal de
Transparência da Prefeitura Municipal de Trizidela do vie/MA e no sistema SINC do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão.

Retornem os autos a Controladoria do Município e em seguida a Presidente de Contratação.

E o Parecer,

Trizidela do Vale/MA, 15 de agosto de 2024/

José Gutemí^erg»N^s^á;T^toTÍlho
Assessor JurídicOvdo Município

OAB/MA nH8.375 J
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END. AV. DEPUTADO CARLOS MELO - N° 1670 - AEROPORTO-65727-000
TRiZIDELA DO VALE-MA

PORTARIA H° 29/2021-GP. d© 04 de janeiro d© 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO

DO MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, com fulcro no Art. 66,V! e IX: da Lei

Orgânica do Município,

RESOLVE;

ArL 1*^ NOMEAR - EDSON GOMES MARTINS DA COSTA, CPF

529.056.323-72 para o Cargo de Procurador Geral do Município, observadas as

competências constantes das teis, Lei Complementar n® 07 de 04 de dezembro de 2013

e os regulamentos pertinentes do Município de Trizidela do Vale.

ArL 2^ Esta Portaria entra em vigor na date de sua publicação, 04 ds janeiro de

2021.

PUBUQUE-SE, CUMPRA-SE. ARQUiV£-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRiZIDELA DO VALE, ESTADO

DO MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO DE 2021.

Dèibscwi^e^ira Freitas
prefeÍto'Municjpal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TR12IDELA DO VALE

EXECUTIVO Ano 8 - Edição N° 850 de 4 de Janeiro de 2021

Delbson Pereira Freitas
Prefeito Muraclpal

^ eABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - nomeação; 292021GP/2021

PORTARIA N® 29/2021-GP. de 04 de janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO
MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, com fulcro no Art 66,VI e ÍX; da Lei Orgânica do
Município.

RESOLVE:

Art r NOMEAR - EDSON GOMES MARTINS DA GOSTA, CPF n® 529.056.323-72 para
o Cargo de Procurador Geral do Município, observadas as competências constantes das leis. Lei
Complementar n' 07 de 04 de dezembro de 2013 e os regulamentos pertinentes do Município de
Trizidela do Vale.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 de janeiro de 2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNfCIPAt DE TRIZIDELA DO VAUE, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO DE 2021.

Delbson Perdra Freitas
Prefeito Municipal

■  iãAB)P4^ DO PREFEITO- ^

PORTARIA N" 30/2021-GP, de 04 de Janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO
MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, com fulcro no Art 66,VI e IX; da Lei Orgânica do
Município.

Pfflísltura Müitíc>poldoTH*ldBÍ»doVal9 13^^^
CNPJ: 01.55a070A)001-22

www.th2>(relâtíovsja.na^ov.br/diaxioaficial/?id°i2a4

N^iardi»
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PREFBTURA MliNICiPAL - CNPJ. fl1.558,070«)001-22
END AV deputado CARtOSliAELO-M''1670-;^ROPORTq^727-0<H3

TRiZÍDElA DO VALE4jlA

PC«TARIA N° 209/2021« GP.
D© 08 <3© março de 2021.

o PREfElTO MüNtCèPAI. DE TWSDELA DO VALE - ESTADO DO
V no i»o cte «ias

F^OLVE:

Art. - NOMEAR - JOSÉ GUTESflS£RQ N/«CtWlENTO FILHO, portador do
CRF n' 017.334.87MB. pata 0 cargo da Chafe do Departamento

de Prooaoaos Judtóe^, odae^ada as competênci^
«stniUtraatWnistraíitmeosmadíanMrtoapertH^

Art. r - Eate Portada entm em tdgor nadate de sua poblIoaçSo. 08 de ma,^
de 2021.

PÜBUQUE-S& CUMPW-SE, ARQUiVE-SE.

S30 PRETOIU

DO IÍIARAÍ^íAO, EWl 08 de MARÇO DE 2021.

, ESTADO

PfdfótD Municij»!
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRiZIDELA DO VALE

EXECUTIVO Ano 8 - Edição N® 888 de 9 de Março de 2021

:  GABUyiip oSlPítEíÉTO- ÍTO -
<  :nd?neaç|[C5::2tó ' „
o PREFEITO MUNICIPAL DE TRlZiDELA DO VALE -
ESTADO DO MARANHÃO, nd uso de suas legais
atribuições, que lhe sâo conferidas.
RESOLVE:.

Art. r ' NOMEAR - JOSÉ GUTEMBERQ NASCIMENTO
FILHO, portador do CPF n' D17.324.B73-0S. para o cargo
do CheTo do Departamento da Processos na Assôssoria de
Processos Judidais, observada as competências
constantes das Leis e eslartura administrativa e os
regulamentos pertinentes do município de Triádela do Vale.

Art. 2" • Esta Portaria entra em vigor na data de sua
puWicaç&o, 08 de março de 2021. PÜBLIQUE^E.
CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE. GABINETE DO PREFEITO
MUNIQPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
M^NHÃO, Ett 08 DE MARÇO DE 2821.
Oeibson Pereira Freitas

Prrfeito Municipal

RreSiHura Uuniidpal da Trizldala dô Vala
CNPJí 01.558.070/0001-22

wvv«.ttsW©IadovBlejna.90vMdlaftarfW8Íffld»
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

PROCC
FLS---

Rüa,.„.

PARECER DO CONTROLE INTERNO

PARECER N" 1508002/2024-CGM

Dispensa de Licitação n" 26/2024
Processo Administrativo n° 0508001/2024

CONTRATAÇÃO DIRETA, POR DISPENSA
DE LICITAÇÃO, DE PESSOA FÍSICA, PARA
A  PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
CONSULTORIA E ASSESSORIA COM

ÊNFASE AO SUPORTE TÉCNICO-
OPEIL4CIONAL AO DESENVOLVIMENTO.

O Setor de Controle Interno do Município de Trizidela do Vale - MA, no uso de suas atribuições legais,
em especial ao disposto nos aits. 31, 70, 74 e 75 da Constituição Federal, art. 59 da Lei Complementar n .
101/2000, conjugados com o disposto nas Leis Federais n". 4320/64 e demais normas que regulam as atribuições
do Sistema de Controle Interno, referentes ao exercício do controle prévio e concomitante dos atos de gestão e,
visando orientar o Administrador Público.

Veio ao conhecimento desta Controladoria, processo de dispensa de licitação n° 26/2024 para análise e
parecer opinativo, referente a CONTRATAÇÃO DIRETA, POR DISPENSA DE LICITAÇÃO, DE
PESSOA FÍSICA, PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA COM
ÊNFASE AO SUPORTE TÉCNICO-OPERACIONAL AO DESENVOLVIMENTO,
ACOMPANHAMENTO E EXECUÇÃO DE DOCUMENTOS VOLTADOS A POLÍTICA NACIONAL
ALDIR BLANC-PNAB, NOS TERMOS DA LEI 14.399/2022, PARA ATENDER AS NECESSIDADES
DO FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA DO MUNICÍPIO DE TRIZIDELA DO VALE/MA, para
analise quanto a legalidade e verificação das demais formalidades, atuando no tocante a legalidade,
economicidade, moralidade e eficiência na administração dos recursos e bens públicos.

O processo administrativo em questão tem base legal o artigo 75, inciso II da Lei n® 14.133, de 2021 e
suas alterações, demonstrado na justificativa desta dispensa de licitação como fundamento legal para a
contratação pretendida, assim dispõe o aludido artigo:

Art. 75 E dispensável a licitação:

(■■■)
II -para contratação que envolva valores
inferiores a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais),
no caso de outros serviços e compras;

DECRETO N® 11.871, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2023
Art. 1® Ficam atualizados os valores
estabelecidos na Lei n° 14.133, de 1® de abril de
2021, na forma do Anexo.

Anexo
Atualização Dos Valores Estabelecidos Na Lei N° 14.133, Del° De abril de 2021

DISPOSITIVO VALOR ATUALIZADO

Art. 75, caput, inciso II R$ 59.906,02 (cinqüenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos)

Av. Deputado Carlos Melo, N° 1670 - Aeroporto
CNPJ N" 01.558.070/0001-22
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Tratando-se de realização de despesas no referido procedimento de Dispensa de Licitação e por se
configurar competência do Controle Interno a análise do presente procedimento em epígrafe consta com a
seguinte documentação:

V Termo de Atuação de processo Administrativo;

Z Consta as cotações de preços;

•C Proposta de preço;

^ Consta a justificativa de necessidade da contratação;

Projeto Básico;

Consta Termo de Referência;

Z Autorização do início de processo de dispensa de licitação;

Solicitação de disponibilidade orçamentaria;

•Z Declaração de adequação orçamentaria e financeira em conformidade com o art. 16, II da Lei 101/2000;

Z Consta a Portaria que designa os Agentes e Membros da Comissão de Contratação de licitação para

atuarem nas licitações;

Z O procedimento de dispensa de licitação foi devidamente autuado;

Z Consta nos autos a minuta do contrato;

Z Consta o Parecer Técnico Jurídico;

Z Extrato de dispensa de licitação;

Z Consta toda documentação de habilitação do licitante;

Z Consta o Termo de Contrato;

Z Foi realizada a devida publicação aos extratos dos contratos celebrados.

Parecer:

Diante da instrução processual e exclusivamente em relação a sua foniialidade ante aos fatos expostos
e analise desta Controladoria realizada, certificamos que a Comissão de Contratação de licitação demonstrou
que foram cumpridas as exigências legais vigentes.

Ante aos fatos expostos e análise desta Controladoria realizada, e considerando os dados extraídos dos
autos, por existirem justificativas para a contratação direta, por meio de dispensa de licitação, também estando
referenciada com Parecer Jurídico, e sendo destinado a atender a necessidade do Fundo Municipal De Cultura,
constata-se a total legalidade do presente processo, haja vista ter atendido todas as exigências contidas na
Legislação vigente, sobretudo a Lei n® 14.133/2021 e suas atualizações e demais normas dos Órgão de Controle
vigente.

Retorne os autos a CCL para conhecimento, manifestação e adoção das providências cabíveis.
Este é o parecer, meramente opinativo, salvo melhor juízo.

Trizidela do Vale, 15 de agosto de 2024.

Ivanííi^n^ares de Lima
Conírí^lador Geral

Portaria n° 32/2021-GP

Av. Deputado Carlos Meio, N" 1670 - Aeroporto
CNPJ N" 01.558.070/0001-22
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ESTADO DO MARANHÃO
EREFHITURA MUNICIPAL CNPJ. 01.558.070/0001-22-

END. AV. DEPUTADO CARLOS MELO -M" 1670 - AEROPORTO-65727-000

TRÍ2IDELA DO VALE-MA

PORTARIA N° 32/2021-GP, de 04 de Janeiro de 2021.

O PREFEITO MUMiClPAL DE TH12IDELA 00 VALE - ESTADO

DO blARÁNíHÃO, no uso de suas legais atribuições, cofii íulcro no Ari. 66,VÍ e iX; da Lei

Orgânica do Município.

RESOLVE:

Ari. 1® NOMEAR - (VANitSON SOARES DE LIMA, CPF

721.375.333-91 para o cargo ce Controlador do Município, obsewadas as
coíTipeíências consísntss das leis. Lei Comptemeníar n= 07 de 04 de dezembro de 2G13
ô os regulamentos pertinentes do Município da Tfizideta do Vaio.

Art 2*^ Esta Portaria entra sm vigor na data de sua publicação, 04 ds

.Janeiro de 2Q21,

PUELíQÜE-SE, CUMPRA-SE, ARQUlVE-SE-

GABÍNETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRiZiDELA 00 VALE.

ESTADO DO MARANHÃO, EM 04 DH JANEIRO OÊ 2021.

í-rí"'"/*''
Deibson P€#trà Freitas

Praferio Municipal
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EXECUTIVO

DiARiO OFICIAL
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

Ano 8 - Edição N® 850 de 4 de Janeiro de 2021
Prefeito Municipal

l' gabinete DO PREFÊJTO - PQRTií^iAS-npmeaçao 322021/2021

PORTARIA N® 32/2021-GP, de 04 dô Janeiro de 2021,

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO
MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, com fulcro no Art. 66,VI e ÍX; da Lei Orgânica do
Município.

RESOLVE:

Art. 1® NOMEAR - IVANILSON SOARES DE LIMA CPF N® 721.375.333-91 para O
cargo de Controlador do Município, observadas as competências constantes das leis, Lei
Complementar n® 07 de 04 de dezembro de 2013 e os regulamentos pertinentes do Município de
Trizidela do Vale.

Art. 2® Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 de Janeiro de
2021,

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO DE 2021.

Daíbson Pereira Freitas
Prefeito MuniGÍpal

GABINI^PO ÊiTÓ - PORTABIA? nomea^i^021GP/2<>21
PORTARIA N® 33/2021 - GP. De 04 de janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE- ESTADO DO MW^ANHÃO, no uso de
suas legais atribuições, gue lhe sâo conferidas.

RESOLVE:

Art r - NOMEAR - JOSÉ LEÔNCIO COUTINHO IBIAPINO, Portador do CPF n"
438.060.073-49 para o Cargo de Presiriento da Casa dos Conselhos, observada as competeridas
constantes das Leis e estrutura administrativa e os regulamentos pertinentes do município de Tnadsla
do Vale.

Prsfelhirs Municipal de Trizldala do Vais
CMPJ: Ú1.S5a.070AX]01-22

www.trizliioLadovd«.me.gov.brrciiar1oâfld8ir?ict=l394 |

P4«lfu(»2SlÍ>M
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PROC. 0508001/2024

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CA^P/A/" 37.564.033/0001 -74

FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

RECONHECIMENTO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO

Ao Sr.

Francisco das Chagas Melo da Silva
Sec. Mun. de Cultura

Nesta.

Secretário,

Á vista das manifestações anteriores, reconheço a dispensa de licitação, com base no
artigo 75, II da Lei n° 14.133/2021 e Parecer Jurídico, para a contratação O SR. JOCSUILA
MAURÍCIO DO VALE PEREIRA, inscrita no CPF n° 013.692.513-86, residente e domiciliar
na Rua São Rafael, n° 170, Jerusalém, CEP: 65.727-000, Trizidela do Vale/MA, para a
prestação de serviços de consultoria e assessoria com ênfase ao suporte técnico-operacional ao
desenvolvimento, acompanhamento e execução de documentos voltados a Política Nacional
Aldir Blanc- PNAB, nos termos da Lei 14.399/2022, para anteder as necessidades do Fundo
Municipal de Cultura do Município de Trizidela do Vale/MA, pelo valor global de R$
8.827,39 (oito mil e oitocentos e vinte e sete reais e trinta e nove centavos).

A realização da despesa está dispensada de licitação, nos termos do artigo 75, da Lei
Federal nM4.133/2021.

Dessa forma, encaminho o presente processo a Vossa Senhoria para
homologação/adjudicação do ato, e sua publicação, nos exatos termos do diploma legal.

Trizidela do Vale - MA, 15 de agosto de 2024.

Rosângm Mota Lima
Presidente da Comissão de Contratação

Portaria n° 21/2023
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PROC. 0508001/2024

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CVP/A^''37.564.033/0001-74

FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 0508001/2024.

DISPENSA N" 26/2024.

OBJETO: Contratação Direta por Dispensa de licitação, de pessoa física, para a prestação de
serviços de consultoria e assessoria com ênfase ao suporte técnico-operacional ao
desenvolvimento, acompanhamento e execução de documentos voltados a Política Nacional
Aldir Blanc- PNAB, nos termos da Lei 14.399/2022, para anteder as necessidades do Fundo

Municipal de Cultura do Município de Trizidelado Vale/MA.

O Secretário de Cultura, O Sr. Francisco das Chagas Melo da Silva, no uso de suas

atribuições legais, em consonância com as informações, justificativas, documentos e parecer
contidos no Processo Administrativo rf 0508001/2024, originário da Dispensa de Licitação,

bem como de acordo com as disposições do art. 75, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021,
HOMOLOGO o resultado da Dispensa 26/2024 e ADJUDICO o objeto ao vencedor, a
pessoa física o Sr. JOCSUILA MAURÍCIO DO VALE PEREIRA, inscrita no CPF n°
013.692.513-86, residente e domiciliar a Rua São Rafael, n° 170, Jerusalém, CEP: 65.727-
000, Trizidela do Vale/MA, pelo valor total de R$ 8.827,39 (oito mil e oitocentos e vinte e
sete reais e trinta e nove centavos).

Relata-se nos autos que a pessoa física declarada vencedora comprovou que preenche

os requisitos de habilitação e qualificação necessários à contratação (Lei n° 14.133/2021),
tendo sido escolhida por atenderem todas as exigências do ávido de contratação e seus anexos,
inclusive por apresentarem o menor preço dentre as empresas que participaram da disputa.

Para prosseguimento, DETERMINO as seguintes providências:

I - Encaminhe-se para a contratação, com fulcro no art. 75, inciso II, da Lei 114.133/2021,
juntando-se a Portaria de Fiscal de Contrato.

II — Em seguida, providenciar, nos termos do art. 95, I, da citada Lei n° 14.133/2021, a
emissão de Nota de Empenho em favor da empresa adjudicatária.

III - Após, inserção no Sistema do TCE/MA, PNCP, bem como demais divulgações exigidas
nos art. 72, parágrafo único e 94 da Lei n° 14.133/20221. \

Av. Deputado Carios Melo, N® 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CA7'/A^''37.564.033/0001-74

FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

rV - Por fim, encaminhe-se o procedimento à contabilidade e ao fiscal de contrato, para
providenciar o envio do Contrato e da nota de emprenho, à pessoa física vencedora,
juntamente com a Ordem de Serviço, e realizar a fiscalização e recebimento do objeto, nos
termos do art. 140, II, da Lei 14.133/2021, com redação dada pelo Termo de Referência.

Trizidela do Vale (MA), 15 de agosto de 2024.

Francisco das Cnagas Melo da Silva

Sec. Míut/^Cultura
Portaria n° 05/2021 - GP

Av. Deputado Carlos Melo, N" 1670-Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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PROC. Q508001/2024

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CA7'/A^''37.564.033/0001-74

FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

PUBLICAÇÃO DO TERMO DE HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO DE DISPENSA
DE LICITAÇÃO. PROCESSO ADMINISTRATIVO 0508001/2024. DISPENSA N°
26/2024. OBJETO: Contratação Direta por Dispensa de licitação, de pessoa física, para a
prestação de serviços de consultoria e assessoria com ênfase ao suporte técnico-operacional
ao desenvolvimento, acompanhamento e execução de documentos voltados a Política
Nacional Aldir Blanc- PNAB, nos termos da Lei 14.399/2022, para anteder as necessidades

do Fundo Municipal de Cultura do Município de Trizideía do Vale/MA. O Secretário de
Cultura, O Sr. Francisco das Chagas Melo da Silva, no uso de suas atribuições legais, em
consonância com as informações, justificativas, documentos e parecer contidos no Processo
Administrativo n"^ 0508001/2024, originário da Dispensa de Licitação, bem como de acordo
com as disposições do art. 75, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021, HOMOLOGO o
resultado da Dispensa 26/2024 e ADJUDICO o objeto ao vencedor, a pessoa física o Sr.
JOCSUILA MAURÍCIO DO VALE PEREIRA, inscrita no CPF n*" 013.692.513-86, residente
e domiciliar a Rua São Rafael, n° 170, Jerusalém, CEP: 65.727-000, Trizideía do Vale/MA,
pelo valor total de R$ 8.827,39 (oito mil e oitocentos e vinte e sete reais e trinta e nove
centavos). Relata-se nos autos que a pessoa física declarada vencedora comprovou que
preenche os requisitos de habilitação e qualificação necessários à contratação (Lei n°
14.133/2021), tendo sido escolhida por atenderem todas as exigências do ávido de contratação
e seus anexos, inclusive por apresentarem o menor preço dentre as empresas que participaram
da disputa. Para prosseguimento, DETERMINO as seguintes providências: I - Encaminhe-se
para a contratação, com fulcro no art. 75, inciso II, da Lei 114.133/2021, juntando-se a Portaria
de Fiscal de Contrato. 11 - Em seguida, providenciar, nos termos do art. 95,1, da citada Lei n°
14.133/2021, a emissão de Nota de Empenho em favor da empresa adjudicatária. III - Após,
inserção no Sistema do TCE/MA, PNCP, bem como demais divulgações exigidas nos art. 72,
parágrafo único e 94 da Lei n° 14.133/20221. IV - Por fim, encaminhe-se o procedimento à
contabilidade e ao fiscal de contrato, para providenciar o envio do Contrato e da nota de
emprenho, à pessoa física vencedora, juntamente com a Ordem de Serviço, e realizar a
fiscalização e recebimento do objeto, nos termos do art. 140, 11, da Lei 14.133/2021, com
redação dada pelo Termo de Referência. Trizideía do Vale (MA), 15 de agosto de 2024.
Francisco das Chagas Melo da Silva. Sec. Mun. de Cultura. Portaria n° 05/2021 - GP.

Av. Deputado Carlos Melo. N® 1670 - Aeroporto, Trizideía do Vale - MA
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

C7VP/V37.564.033/0001-74

FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

DESPACHO ENCAMINHANDO ARQUIVOS EM MÍDIA PARA
PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

PA:
Secretaria Municipal de Cultura.

PARA:

Setor de Tecnologia da Informação

ASSUNTO:
Encaminho a mídia contendo TERMO DE RATIFICAÇÃO, referente a
DISPENSA DE LICITAÇÃO n° 26/2024, para as providências cabíveis.

Av. Deputado Carlos Melo, N° 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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DEPARTAMENTO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 05Q8QQ1/2024

FLS. À
RUB

TERMO DE PUBLICAÇÃO DO TERMO DE RATIFICAÇÃO DA DISPENSA N°
26/2024

Atendendo a Lei n° 14.133/21 e suas alterações, em especial ao Princjpio da
Publicidade, certifico para os devidos fins, que o "TERMO DE RATIFICAÇÃO" da
DISPENSA N° 26/2024, foi afixado no quadro de avisos desta Prefeitura Municipal na
presente data.

Secretaria Municipal de Administração, Trizidela do Vale, Estado do Maranhão, em
15 de agosto de 2024.

Cristiarícfcfuz de Freitas
CPF: 013.801.323-39

Setor de Publicação

Av. Deputado Carlos Melo. N® 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA



1
PREFE I TURA DE

TRIZIDELA

DOVALE

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 0508001/2024

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CA/>yV"37.564.033/0001-74

FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

ATO CONVOCATÓRIO PARA ASSINATURA DO TERMO DE CONTRATO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 0508001/2024.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 26/2024.
LEI N® 14.133/21

A Prefeitura Municipal de Trizideía do Vale/MA, convoca o representante o SR. JOCSUILA MAURÍCIO DO
VALE PEREIRA, inscrita no CPF n° 013.692.513-86, residente e domiciliar á Rua São Rafael, n° 170, Jerusalém,
CEP: 65.727-000, Trizideía do Vale/MA para comparecer, na prefeitura Municipal de Trizideía do Vale/MA, com
sede na Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670, Aeroporto no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento deste, para assinatura do contrato decorrente da contratação direta, por Inexigibilidade de Licitação.

No ato da assinatura, a pessoa física deverá comprovar que está em dia com as obrigações fiscais,
mediante a apresentação dos seguintes documentos:

Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa,
de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria
da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando a regularidade para com
a Fazenda Federal.

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos de
Negativa, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da
Justiça do Trabalho ou Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência
de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.

CND - Certidão Negativa de Débito e CNDA - Certidão Negativa da Dívida Ativa,
perante a fazenda Estadual; e

CND - Certidão Negativa de Débito e CNDA - Certidão Negativa da Dívida Ativa,
perante a fazenda Municipal.

Cumpre-nos informar que a desatenção injustificada acarretará as sanções previstas na nova lei de
Licitações.

Trizideía do Vale/MA, 15 de agosto de 2024.

Francisí^da^hagas Melo da Silva
SeK.M^. ae Cultura

PortariW^5/2021 - GP

Av. Deputado Carlos Melo, N" 1670 - Aeroporto, Trizideía do Vale - MA
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

C.«,„ÍC o. T.BUTOS B A «O.

Nome: JOCSUILA MAURÍCIO DO VALE PEREIRA
CPF: 013.692.513-86

Ressalvado o direito de a
responsabilidade do sujeito relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

SfRe-crP^rro eras" - 01.^0 AUva da Uniao (DAÜ) .nto a
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

8 212 de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verifrcação de sua autenticidade na internet, nos
endereços <http;//rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

certidão emitida gratuitamente com base na ™ ''''''
Emitida às 15:25:56 do dia 06/08/2024 <hora e data de Bras,lia>.
Válida até 02/02/2025. Af-cn 7R60 234D
Códlqo de controle da certidão; D959.ACED.2560.23
Qualquer rasura ou emenda invalidara este documento.



BRASIL

(HTTPS://GOV.BR)
TRI2ID|L/y)0yAL£.-.

RROC. n (720

Confirmação da Autenticidade de
Certidões

Resultado da Confirmação de Autenticidade de Certidão

CPF: 013.692.513-86

Código de Controle: D959.ACED.2560.234D

Data da Emissão: 06/08/2024

Hora da Emissão: 15:25:56

Tipo Certidão: Negativa

Certidão Negativa emitida em 06/08/2024, com validade até 02/02/2025.

Página Anterior (/Servicos/cercidaointernet/PF/Auteníicidade/Voítar)

Nova consulta (/Servicos/certidaointernet/PF/Autentlcidade/Confirmar)
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PODER JUDICIARÃO ^
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: JOCSUIIA MAURÍCIO DO VALE PEREIRA
CPF: 013.692.513-86
Certidão n®: 53890485/2024

oitenta, diae, contado, da data

de sua expedição.

MAtraicio DO VALE PEREIRA, inscrito(a) no CPF
s\Tb6, ..o CO.ST. CO.O inadimplente no Banco

Nacional de Devedores Trabalhistas Consolidação
certidão emitida com base nos arts. 642 A e 883 A ^ ^
das Leis do Trabalho, 21 de janeiro de 2022.

^"rd^^óns^rn^te^^d^sL Certidão são de responsabilidade dos
N^S^de p°esIof jiÍídica, a Certidão atesta. nodos^ os^sens ̂ ee^tabelec™ ^verificação de sua
Ltenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabal
Internet (http://www.tst.jus.br) .
Certidão emitida gratuitamente.

informação importaote Trabalhistas constam os dados
DO Banco go das pessoas naturais e jurídicas
necessários a ident Trabalho quanto às obrigações
inadimplentes perante Ç transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, ^ custas, a
recolhimentos ou decorrentes
emolumentos ou a reco ^ Ministério Público do

Íab™ Comfssa" de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

Ouvidas s suQfcBtõea: cndt^itst. jus .br
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

N» certidão: 302930/24 Data da Certidão: 07/08/2024 10:37:04
rPF/PNPJ 01369251386 NÂO INSCRITO NO CADASTRO DEcontríbuintes do icms do estado maranhao,

7°ri7T'?e°25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos

venham a ser apuradas e não aicançadas peia decadência.

Vaiidade da Certidão: 90 (noventa) dias: 05/11/2024.

Sm ■■c:rtrdL°s" e1m's°eguida em 'Validação de Certidão Negativa
de Débito".

^  CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão; 07/08/2024 10:37:04



Certidão Negativa de Débito
http://sisiemas.

Resultado da da Certidão Meflativa de Débito

N® da Certidão: 302930/24

Data de Validade: 05/11/2024 10:37:04
Data de Emissão: 07/08/2024 10:37:04

Inscrição Estadual: O
CPF/CNP3; 01369251386

Razão Social:

FLS
RUB. r

' Nova ConsultaVlmprimlr |

Desenvotvdo peb Setaz/COTEC - 2005-2009

07/08/2024, 10:
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« _RUB.

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

N° Certidão; 063440/24
Data da Certidão; 07/08/2024 10:37:48

CPF/CNPJ CONSULTADO: 01369251386

Certif,03.03 que, ap6s a realização das consultas procedidas
^nna do disposto do artigo 156 da lei no 2.231 de 29/12/196^ — ,3
^ 7 799 de 19/12/2002, bem como prescreve no artigo 205 da lei n b.t rz, oe
1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Dívida Ativa,
sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão; 90 (noventa) dias; 05/11/2024.

Sa:^=9uida e. .validação de Cedidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 07/08/2024 10:37:48



Certidão Negativa de Débito :::
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CâitísÉte lÊ» íííjMíM'^

Resultado da Validação da Certidão NegativaDividaAtjva de Divida Ativa
CERTIDÃO VALIDAI

N" da CertldSo: 063440/24
Data de Validade: 05/11/2024
Data de Emissão: 07/08/2024 10:37:48

Inscrição Estadual: O
CPF/CNPJ: 01369251386

Razão Social:

TRIZIDEUVPOVALE ...
PRQC.r)SUyW>f2(

RUB

Nova Consulta 1 Imprimir |

Oesenvoivao pela Sefaz/COTEC - 2005-2009

07/08/2024, 10:



PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

SETOR DE TRIBUTOS

Código de Verificação

EACL25HC

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS
N° 2332

DADOS DO CONTRIBUINTE

FLS._ZZZI22l^z
atift- c

Inscrição Municipal CPF/CNPJ

013.692.513-86

Nome/Razão Social

JOCSUILA MAURÍCIO DO VALE PEREIRA

RUA São Rafael, 170, JERUSALÉM, Trizidela do Vale - MA, CEP: 65.727-000

OCUPAÇÃO

Requerida em; 07 de Agosto de 2024 ]
Ressalvado o direito da Fazenda Municipal cobrar e Inscrever quaisquer d,vida de,
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a
certificado que não constam pendências em seu nome relativas a créditos tnbutanos e
tributários, como em dívida ativa e negativa de débitos, de acordo com as normas
de Direito Tributário e da Legislação Municipal.

1^,idade (90 dias): 05 de Novembro de 2024

Trizidela do Vale - MA, 07 de Agosto de 2024

A a.:terticiaad« desta Certidão pcderâ r.er:ottp://:Tia.triz:.deiadovale. tributário, aspec. coro.brzoorta./v.h



about:blank

08/11/2023, 21:18

TRIZIDfLAOOVAlE
procowMpi /20^U
FLS. ,/V^
RUB. 1"

Ministério da Fazenda
Secretaria da Receita Federal do Brasil

Comprovante de Situação Cadastral no CPF

N® do CPF: 013.692.513-86

Nome: JOCSUILA MAURICIO DO VALE PEREIRA

Data de Nascimento: 01/07/1983

Situação Cadastral: REGULAR

Data da Inscrição: 28/07/2003

Digito Verificador: 00

comprovante emitido às: 21:17:08 dia de Brasília).
Código de controle do comprovante: AFFF.93F3.25C4.A2bA

Este documento não substitui o llCompjnvante de Inscrição no CFF;
(Modelo aprovado pela IN/RFB n° 1.548, de 13/02/2015.)

aboutibtank



DIÁRIO OFICIAL—
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

EXECUTIVO Ano 8 - Edição N° 850 de 4 de Janeiro de 2021

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO DE 2021.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - notneação 16/2Q21GP/|^ J

PORTARIA N° 17/2021-GP. De 04 de Janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE ■ ESTADO DO
MAFtANHÂO, no uso de suas legais atribuições, com fulcro no Art. 66,VI e IX; da Lei Orgânica do
Município.

RESOLVE:

Art. 1" NOMEAR - FRANCISCO DAS CHAGAS MELO DA SILVAportador do CPF
407.521.863-53, para gerir o Fundo Municipal da Cultura, observadas as competências constantes das
leis, Lei Complementar r\° 07 de 04 de dezembro de 2013 e os regulamentos pertinentes do Município
de Trizidela do Vale.

2021.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 de Janeiro de

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO DE 2021.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Trizidela do Vaie Bi
CNPJ: 01.558.070/0001-22 jfJ

www.trizideladovale.ma.gov.br/diariooficiaI/?id=1394 |

I>igina(s)19de39 Bi
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autorizado a reajustar o piso salarial dos professores
ativos, inativos e pensionistas da rede municipal de en»no
de Trizidela do Vale^A em 4% (quatro por cento) a incidir
sobre o salário base da categoria.

Art 2" - As despesas decorrentes da presente Lei
correrão à conta das dotações orçamentárias próprias do
orçamento do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento
da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da
Educação (FUNDES), bem como de orçamento
suplementar e pelo Fundo Municipal de Previdência dos
Servidores de Trizidela do Vaie-MÀ, no caso dos inativos e
pensionistas.

Art. 3" - Este Lei entra em vigor a partir de sua
publicação, produzindo efeitos retroativos a partir de 01 de
janeiro de 2024.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO. EM 08
DE FEVEREIRO DE 2024.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - LEI - DISPÕE SOBRE
A CRIAÇÃO DO DIA MUNICIPAL DO TERÇO DOS

HOMENS NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE
TRIZIDELA DO VALE: 512)2024

Lei n® 512/2024,08 de fevereiro de 2024.

Dispõe sobre a criação do Dia Municipal do Terço dos
Homens no âmbito do município de Trizidela do Vate/MA, e
dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Trizidela do Vale, Estado do
Maranhão.

Faço saber, que a Câmara Municipal DECRETA, e
eu sanciono a presente Lei:

Art 1® - Fica instituído o Dia Municipal do Terço
dos Homens, a ser comemorado anualmente no dia 13 de
maio.

Art. 2® - O Dia Municipal do Terço dos Homens
tem por objetivo celebrar a devoro religiosa e a prática do
Terço dos Homens, reconhecendo sua Importância cultural
e espiritual para a comunidade local.

Art 3® - O Dia Municipal do Terço dos Homens
toma-se patrimônio cultura! e imaterial do município de
Trizidela do Vale/MA, sendo promovida sua valorização,
preservação e divulgação.

Art 4® - O Poder Executivo Municipal podete
promover atividades e eventos alusivos ao Dia Municipal
do Terço dos Homens, em parcerias com entidades
religiosas e culturais locais.

Art 5® - Esta Lei entra em vigor na data da sua
publicação.

REGISTRE-SE, PUBUQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 08
DE FEVEREIRO DE 2024.

Lei n® 511/2024, 08 de fevereiro de 2024.

Dispõe sobre a constituição das Unidades Gestoras para
fins dos limites para dispensa de licitação, nos termos da
legislação de licitações e contratos administrativos, cada
órgão da Administração Direta de Trizidela do Vale/MA e
dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Trizidela do Vale. Estado do
Maranhão.

Faço saber, que a Câmara Municipal DECRETA, e
eu sanciono a presente Lei;

Art 1® - Fica constituída como Unidade Gestoras,

para fins dos limites para dispensa de licitação, nos termos
da legislação de licitações e contratos administrativos,
cada órgão da Administração Direta de Trizidela do
Vale/MA, assim compreendidos as Secretarias Municipais,
a Procuradoria Geral, a Controladoria Geral e demais
órgãos autônomos.

Parágrafo único. Unidade Gestora é a unidade
orçamentária ou administrativa investida do poder de gerir
recursos orçamentários e financeiros, próprios ou sob
descentialização.

Art 2® - Esta Lei entra em vigor na data da sua
publicação, produzindo seus efeitos a partir de 01 de
janeiro de 2024.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 08
DE FEVEREIRO DE 2024.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - LEI - DISPÕE SOBRE
A CONSTITUIÇÃO DAS UNIDADES GESTORAS
PARA FINS DOS LIMITES PARA DISPENSA DE
UCITAÇÂO, NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO DE
LiCITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS,
CADA ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA DE

TRIZIDELA DO VALE: 511/2024

Assinado eletronicamente por. Cristiane Cruz de Freitas - CPF: "-,801.323-" em Oa^2«024 16:57:43 - IP n': 19^^3.41
Autenticação em: www.tnzidaladovate.ma.gov.br/dianooficial.pnp7ia-2452

CJicksÍKn 5cf28:?cU-24S5-íb5®-b9<-r.«}cir/ô;B':4Çd
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EXECUTIVO

TRIZIOELA 00 VALE

ESTADO DO MARANHÃO PR0C.0?O^(^^(^0^
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIOELA DO VALE RUb'.

Ano 8 - Edição N° 849 de 13 de Janeiro de 2021

O QUE É O DIÁRIO OFICIAL?
É UM VEÍCULO OFICIAL DE DIVULGAÇÃO DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, CUJO OBJETIVO É
ATENDER AO PRINCIPIO DA PUBLICIDADE QUE TEM COMO FINALIDADE MOSTRAR QUE O

PODER PÚBLICO DEVE AGIR COM A MAIOR TRANSPARÊNCIA POSSÍVEL. PARA QUE /
POPULAÇÃO TENHA O CONHECIMENTO DE TODAS AS SUAS ATUAÇÕES E DECISÕES.

SUMARIO

NOMEAÇÃO: DECRETO N° 08/2021/2021
DECRETO N° 08/2021, DE 13 DE JANEIRO DE 2021.

DISPÕE E REGULAMENTA A DESCENTR/V.IZAÇÃO ADMINISTRATIVA QUANTO AS CONTAS DE
GESTÃO E DE GOVERNO AOS ORDENADORES DE DESPESAS. SUAS ATRIBUIÇÕES E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFE

Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale Si
CNPJ: 01.558.070/0001-22 gg

www.tri2Ídeladovate.ma.gov.br/dianooficial/?id=1382

Piglna(s>2deS m



c:ü£ib.'«iâ»ja-ijf DIÁRIO OFICIAL TRIZIDEI
ESTADO DO MARANHÃO fls. '

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE RUB.

EXECUTIVO Ano 8 - Edição N° 849 de 13 de Janeiro de 2021

^^^p;Ív:GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - Nomeação: DECRETO N2:;08/2021/2021
DECRETO N° 08/2021, DE 13 DE JANEIRO DE 2021.

DISPÕE E REGULAMENTA A DESCENTRALIZAÇÃO
ADMINISTRATIVA QUANTO AS CONTAS DE GESTÃO E DE
GOVERNO AOS ORDENADORES DE DESPESAS, SUAS

ATRIBUIÇÕES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

0 PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÂQ nos usos
das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal.

CONSIDERANDO, a necessidade de descentralizar a máquina administrativa para dar mais
efetividade as contas de gestão e de governo em observância aos princípios que regem a fiscalização
contábil, orçamentária, financeira e patrimonial dos recursos públicos;

CONSIDERANDO, a necessidade de implementar mecanismos para uma administração
moderna, descentralizando as ações e meios de gerenciamento com maior celeridade os resultados e
nas medidas governamentais;

CONSIDERANDO, que o ordenador de despesa é responsável pelos atos praticados com os
recursos públicos, tendo o dever de prestar contas com o indispensável acompanhamento da
execução orçamentária e financeira em conformidade com a disponibilidade financeira e a
obrigatoriedade do controle da legalidade dos atos com eficácia e eficiente.

DECRETA

Art. 1°. Fica delegada a competência de Ordenador de Despesas aos Secretários Municipais
em suas respectivas pastas e Fundos Municipais as seguintes atribuições, assinar empenhos,
liquidação e ordens de pagamento, homologar e adjudicar licitações, assinar contratos, balancetes,
balanços, orçamentos e demais documentos contábeis, encaminhar documentos, responder
diligências e demais solicitações dos Tribunais de Contas do Estado e da União e a prestar contas de
convênios com o Estado ou União e demais atribuições inerentes aos respectivos cargos.

Parágrafo Primeiro: A delegação que trata o caput deste artigo é ampla, geral e irrestrita,
inclusive atinentes às responsabilidades pela movimentação dos créditos orçamentários, Juntamente
com os programas que devem ser executados.

Parágrafo Segundo: Os Ordenadores de Despesa exercerão as atividades sem prejuízo das
demais atribuições dos seus cargos ou funções.

Art. 2°. Fica delegado ao Secretário Municipal de Finanças a movimentar todas as contas
bancárias referentes as despesas decorrentes dos ordenadores de despesa das Secretarias
mencionadas no Art.1° deste Decreto e de suas respectivas pastas e fundos por meio de
transferências bancárias, OBT - Ordem Bancária de Transferência voluntária ou emissão de ordens
bancárias eletrônicas.

Art. 3®. Compete ainda ao Secretário (a) com delegação de gestão exercer as seguintes
funções:

1 ■ Avaliar o cumprimento das metas previstas no plano de governo e no Orçamento do
Município;

II - Comprovar a legalidade e avaliar os resultados quanto à eficácia e eficiência da gestão

Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale
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orçamentaria, financeira e patrimonial de seus órgãos, bem como aplicação de recursos públicos por
entidades de direito privado;

III ■ Exercer o acompanhamento das operações de créditos;
IV ■ Apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional;
V - Organizar e executar, por iniciativa própria ou por determinação do Tribunal de contas do

Estado, programação trimestral de auditoria contábil, financeira, orçamentária, sob seu controle:
VI ■ Coordenar e manter o efetivo controle dos estoques de seus almoxarifados, quando

houver almoxarifado individual;
VII - Fiscalizar periodicamente junto ao responsável pelo almoxarifado, no que concerne ao

recebimento de bens e serviços prestados;
VIII - Efetuar, sob sua responsabilidade, cancelamento de restos a pagar insubsistentes,

liquidados, do exercício atual e anteriores;
Art. 4®. - Funcionará de forma centralizada o Departamento de Compras para atender todas

as unidades gestoras, de acordo com a descentralização determinada neste Decreto.
Art. 5°. - A Comissão Permanente de Licitação será única, devendo manter um controle de

acordo com o que estabelece a lei 8.666/93, fazendo-se a divisão entre obras, serviços de
engenharia, compra e outros serviços, por cada uma das unidades decentralizadas.

Art. 6®. O Órgão responsável pelo Controle Intemo do Município supervisionará aos atos
praticados pelos ordenadores de despesas, visando ao fiel cumprimento deste Decreto.

Art. 7®. Ficam convalidados os atos praticados pelas autoridades a que se referem os Artigos
1® ao 4°, no período compreendido entre 1° de janeiro de 2021 a 31 de dezembro de 2024, no limite
das competências definidas neste Decreto.

Art. 8® ■ Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, devendo ser cientificado o
Tribunal de Contas do Estado e a todas as instituições financeiras que operam os recursos do
Município de Trizidela do Vale (MA).

Art. 9® - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, 13 DE JANEIRO DE 2021.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal
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TERMO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 0508001/2024

TERMO DE CONTRATO N° 1508001-8/2024.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°0508001/2024.

DISPENSA N® 26/2024.

CONTRATO ADMINISTRATIVO, QUE FAZEM

ENTRE SI O MUNICÍPIO DE TRIZIDELA DO

VALE/MA, POR INTERMÉDIO DO FUNDO
MUNICIPAL DE CULTURA, E A PESSOA

FÍSICA, O SR. JOCSUILA MAURÍCIO DO VALE
PERERIA.

O Município de Trizidela do Vale, Estado do Maranhão, por intermédio do Fundo Municipal de
Cultura, com sede na Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670, Aeroporto, nesta cidade, inscrito no CNPJ
sob o n° 37.564.033/0001-74, neste ato representado pelo Sr. Francisco das Chagas Melo da Silva,
Secretário Municipal de Cultura nomeado pela Portaria n" 005/2021-GP, de 04/01/2021, e em
conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas, doravante denominado simplesmente
CONTRATANTE, e a PESSOA FÍSICA, O SR. JOCSUILA MAURÍCIO DO VALE PEREIRA,
inscrita no CPF n° 013.692.513-86, residente e domiciliar á Rua São Rafael, n° 170, Jerusalém, CEP:
65.727-000, Trizidela do Vale/MA, denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no
Processo n° 0508001/2024, e em observância às disposições da Lei N° 14.133, DE 2021, resolvem
celebrar o presente instrumento, decorrente da Dispensa de Licitação n° 26/2024, mediante as cláusulas
e as condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1.0 presente instrumento tem por objeto a Contratação Direta por Dispensa de licitação, de pessoa
física, para a prestação de serviços de consultoria e assessoria com ênfase ao suporte técnico-
operacional ao desenvolvimento, acompanhamento e execução de documentos voltados a Política
Nacional Aldir Blanc- PNAB, nos termos da Lei 14.399/2022, para anteder as necessidades do Fundo

Municipal de Cultura do Município de Trizidela do Vale/MA conforme especificações e quantitativos
estabelecidos no Termo de Referência e no Edital e seus Anexos.

1.2. Objeto da contratação

Av. Deputado Carlos Melo, N° 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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DESCRIÇÃO

Prestação de serviços de consultoria e assessoria com

ênfase ao suporte técnico-operacional ao
desenvolvimento, acompanhamento e execução de

documentos voltados a Política Nacional Aldir Blanc-

PNAB, nos termos da Lei 14.399/2022

QUANT
VALOR VALOR

UNIT. RS TOTAL. RS

8.827,39 8.827,39

TOTAL DO VALOR 8.827,39

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

a). O Termo de Referência;

b). a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa;

c). A Proposta do Contratado;

d). Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência do presente Contrato será partir da data da assinatura do instrumento, até
31/12/2024, na forma do Art. 105 da Lei n° 14.133/2021.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92,
IV, VII e XVID)

3.1.0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a
este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - DO PPREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$ 8.827,39 (oito mil e oitocentos e vinte e sete reais e trinta e
nove centavos).

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação. \
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CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92,V e VI)

6.1.0 prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos
no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE (ART. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado, em 05/08/2024.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA/IBGE, exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (Art. 92, X, XI e XIV)

8.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

a). Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato
e seus anexos;

b). Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

Av. Deputado Carlos Melo, N° 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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c). Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

d). Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

e). Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

f). Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

g). Cientificar o órgão de representação judicial da PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO
VALE/MA para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo
Contratado;

h). Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

i). Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

j). A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. A CONTRATADA obriga-se a:

a). O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

b). responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078, de 1990);

c). comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

d). Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; \
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e). Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;

f). Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto
com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: I) prova de regularidade relativa
à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas — CNDT;

g). Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

h). Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

i). Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

j). Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas
de cargos previstas na legislação (art. 116);

k). Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

I). Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,
11, d, da Lei n° 14.133, de 2021.

m). Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do Contratante

Av. Deputado Carlos Melo, N° 1670-Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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n). Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA (art. 92, XII e XIU)

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
(art. 92, XIV)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei rf 14.133, de 2021, o Contratado que:

a), der causa à inexecução parcial do contrato;

b). der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c). der causa à inexecução total do contrato;

d), deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e). não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f). não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g). ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado,

h). apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i). fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j). comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k). praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

1). praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

m). Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções; \
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i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que nào se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei);

ii). Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f
e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §4°, da Lei);

iii). Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei)

n). Multa:

i). moratória de 0,5% (cinco décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

ii). moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até
o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementaçào ou reposição da garantia.

o). O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art.
137 da Lei n. 14.133, de 2021.

iii). compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução
total do objeto;

p). A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9®)

q). Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, §7®).

r). Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

s). Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°).

t). Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente. \ v í
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u). A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158

da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração

de inidoneidade para licitar ou contratar.

v). Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°)

i) a natureza e a gravidade da infração cometida;

ii) as peculiaridades do caso concreto;

iii) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

iv) os danos que dela provierem para o Contratante;

v). a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

x). Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na
Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

z). A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, á pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

a.l) O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

b.2). As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda queTsso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. \ \ ̂

Av. Deputado Carlos Melo. N® 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
concussão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas
em lei para a continuidade da execução contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE/MA do
exercício de 2024, na dotação abaixo discriminada:

ORGÃO: 02 Poder Executivo

UNIDADE GESTORA: 0221 Fundo Municipal da Cultura

FUNÇÃO: 13-Cultura
SUB-FUNÇÃO; 392 - Difusão Cultural
PROGRAMA: 0034 - Atividades Socioculturais

PROJETO/ATIVIDADE: 2.212 - Incentivo a cultura- Lei Aldir Blanc II

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.36.00 -Outros Serv. de Terc. Pessoa Física
FONTE DE RECURSO: 1719000000 - transf. Aldir BÍanc Cultura L14399/2022

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, m)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na
Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e
princípios gerais dos contratos.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n°
14.133, de 2021.

15.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

Av. Deputado Carlos Melo, N" 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo

submetido à previa aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessária de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer

no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133/2020)

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Pública (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n° 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oficial na intemet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n° 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Pedreiras (MA), com exclusão de qualquer outro, por mais

privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato.

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a
seguir firmam o presente Contrato em 03 (três) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na
presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.

Trizidela do Vale/I^, 15 de agosto de 2024.

Francisco das^^agasjMelo da Silva
Sec. MunSdeCultura

Portaria n° 05/2021 - GP

CONTRATANTE

K/IouaÁÚaj
Jocsuila Maupcio do Vale Pereira

CPF:N°013.XXX.XXX.86

CONTRATADO

TESTEMUNHAS;
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EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N° 1508001-8/2024.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0608001/2024

DISPENSA N° 26/2024.

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N° 1508001-8/2024. ORIGEM; Processo

Administrativo n° 0508001/2024, da Dispensa n° 26/2024. CONTRATANTE: Fundo
Municipal de Cultura, inscrito no CNPJ sob o 37.564.033/0001-74. CONTRATADO:
a pessoa física, o SR. Jocsuila Maurício do Vale Pereira, inscrita no CPF n°
013.XXX.XXX-86. OBJETO: Contratação Direta por Dispensa de licitação, de pessoa

física, para a prestação de serviços de consultoria e assessoria com ênfase ao
suporte técnico-operacional ao desenvolvimento, acompanhamento e execução de
documentos voltados a Política Nacional Aldir Blanc- PNAB, nos termos da Lei
14.399/2022, para anteder as necessidades do Fundo Municipal de Cultura do
Município de Trizidela do Vale/MA. VALOR: R$ 8.827,39 (oito mil e oitocentos e vinte
e sete reais e trinta e nove centavos). DOTAÇÃO: ORGÃO: 02 Poder Executivo.
UNIDADE GESTOFÍA: 0221 Fundo Municipal da Cultura. FUNÇÃO: 13 - Cultura.
SUB-FUNÇÃO: 392 - Difusão Cultural. PROGRAMA: 0034 - Atividades
Socioculturais. PROJETO/ATIVIDADE: 2.212 - Incentivo a cultura- Lei Aldir Blanc II.
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.36.00 - Outros Serv. de Terc. Pessoa
Física. FONTE DE RECURSO: 1719000000 - transf. Aldir BÍanc Cultura
L14399/2022. DATA DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: 15/08/2024 a 31/12/2024.
perfazendo 04 (quatro) meses. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal n°
14.133/21 e alterações posteriores. DATA DA ASSINATUFRA: 15 de agosto de 2024.
SIGNATÃRIOS: Secretaria Municipal de Cultura, como Contratante e o SR.
JOCSUILA MAURÍCIO DO VALE PEREIFIA como Contratado.
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TRIZIDELA DO VALE

PROC. 05Q8QQ1/2024

DESPACHO ENCAMINHANDO ARQUIVOS EM MÍDIA PARA
PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

DA:
Secretaria Municipal de Cultura.

PARA:

Setor de Tecnologia da Informação

ASSUNTO:
Encaminho a mídia contendo EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO,
referente a DISPENSA DE LICITAÇÃO n° 26/2024, para as providências cabíveis.

Av. Deputado Carlos Melo. N® 1670-Aeroporto. Trizidela do Vale - MA
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TRIZIDELA DO VALE
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TERMO DE PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO
DA DISPENSA N® 26/2024

Atendendo a Lei n° 14.133/21 e suas alterações, em especial ao Princípio da
Publicidade, certifico para os devidos fins, que o "EXTRATO DO TERMO DE
CONTRATO" da DISPENSA N° 26/2024, foi afixado no quadro de avisos desta Prefeitura
Municipal na presente data.

Secretaria Municipal de Administração, Trizidela do Vale, Estado do Maranhão, em
15 de agosto de 2024.

CristiàÜe^^z de Freitas
CPF: 013.801.323-39

Setor de Publicação

Av. Deputado Carlos Melo, N° 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE/MA

TERCEIROS

Volume: 11 - Número: 1986 de 15 de Agosto de 2024
DATA: 15/08/2024

APRESENTAÇÃO
É um veículo ofidal de divulgação do Poder Executivo Municipal, cujo
objetivo é atender ao principio da Publicidade que tem como finalidade
mostrar que o Poder Público deve agir com a maior transparência
possível, para que a população tenha o conhecimento de todas as
suas atuações e decisões.

ACERVO

Todas as edições do Diário Oficiai encontram-se disponíveis na fbrma
eletrônica no domínio https"7/trizideladovale.ma.gov.br/diariooficial.php,
podendo ser consultadas e baixadas de forma gratuita por qualquer
Interessado, irKjependente de cadastro prévio.

PERIDIOCIDADE

Todas as edições são geradas diariamente, com exceção aos
sábados, domingos e feriados.

CONTATOS

Tel: 99981360608

E-maii: oflcialdiario2021@gmail.com
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RESPONSÁVEL
Prefeitura Municipal de Trizidela do Vaie
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SECRETARIA DE ADMiNfSTRAÇAO - TERMO DE
HOMOLOGAÇÃO DE DISPENSA DE LiCITAÇÃO -
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE DISPENSA DE

LICITAÇÃO: 25/2024

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO DE
DISPENSA DE LICJTAÇÃO.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1707001/2024.

DISPENSA N" 25/2024. OBJETO: Contratação Direta, por
dispensa de licitação, de empresa especializada nos
serviços de organização, planejamento e realização de
concurso público, com elaboração, impressão e aplicação
de provas escritas, destinado ao provimento de cargos
públicos efetivos nos quadros de pessoal do Município de
Trízídela do Vale/MA. O Secretário de Administração, o Sr.
Enoque de Sá Barreto Filho, no uso de suas atribuições
legais, em consonância com as informações, justificativas,
documentos e parecer contidos no Processo
Administrativo n® 1707001/2024, originário da Dispensa de
Licitação, bem como de acordo com as disposições do art.
75, Inciso XV, da Lei Federai 14.133/2021 ,
HOMOLOGO o resultado da Dispensa 25/2024 e
ADJUDICO o objeto a vencedora; a empresa INSTITUTO
SOCIAL DA CIDADANIA JUSCELINO KUBITSCHEK,
inscrita no CNPJ n® 08.943.412/0001-77, especializada
nos serviços de organização, planejamento e realização de
concurso público, com elaboração, impressão e aplicação
de provas escritas, destinado ao provimento de cargos
públicos efetivos nos quadros de pessoal do Município de
Trizidela do Vale/MA, pelo valor total de R$ 290.360,00
(duzentos e noventa mil e trezentos e sessenta reais).
Relata-se nos autos que a empresa declarada vencedora
comprovou que preenche os requisitos de habilitação e
qualificação necessários à contratação (art. 72, V, as Lei
n® 14.133/2021), tendo sido escolhida por atenderem todas
as exigências do ávido de contratação e seus anexos,
inclusive por apresentarem o menor preço dentre as
empresas que participaram da disputa. Para
prosseguimento, DETERMINO as seguintes providências:
I - Encaminhe-se para a contratação, com ftjlcro no ari
75. Inciso XV. da Lei 114.133/2021, juntando-se a Portaria
de Fiscal de Contrato. 11 - Em seguida, providenciar, nos
termos do art. 95, I, da citada Lei n® 14.133/2021, a
emissão de Nota de Empenho em favor da empresa
adjudicatária. III - Após, inserção no Sistema do TOE/MA,
PNCP, bem como demais divulgações exigidas nos art. 72,
parágrafo único e 94 da Lei n° 14.133/20221. IV — Por fim,
encaminhe-se o procedimento à contabilidade e ao fiscal
de contrato, para providenciar o envio do Contrato e da
nota de emprenho, à empresa vencedora, juntamente com
a Ordem de Serviço, e realizar a fiscalização e
recebimento do objeto, nos lermos do art. 140, II, da Lei
14.133/2021, com redação dada pelo Termo de
Referência. Trizidela do Vale/MA, 12 de agosto de 2024.
Enoque de Sá Barreto Filho. Sec. Mun. de Administração.
Portaria n® 02/2021-GP.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - EXTRATO
DO TERMO DE CONTRATO - EXTRATO DO

TERMO DE CONTRATO : 25/2024

EXTRATO DO

120B001-1/2024.

TERMO CONTRATO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 1707001/2024.
DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 25/2024.

CONTRATO N® 1208001-1/2024. ORIGEM: Processo
administrativo n® 1707001/2024. Da Dispensa de Licitação
n® 25/2024. CONTRATANTE: Secretaria Municipal de
Administração, inscrita no CNPJ sob o n®

01.558.070/0001-22. CONTRATADO: Instituto Social da
Cidadania Jusceüno Kubitschek, Inscrito no CNPJ sob o n®
08.943. 412/0001-77. OBJETO: contratação de serviços
técnicos especializados na organização, planejamento e
realização de concurso público, com elaboração,
impressão e aplicação de provas escritas, destinado ao
provimento de cargos públicos efetivos nos quadros de
pessoal do Município de Trizidela do Vale^A. VALOR
TOTAL; R$ 290.360,00 (duzentos e noventa mil e
trezentos e sessenta reais). FONTE DE RECURSOS:
CRGÃC: 02 Poder Executivo. UNIDADE GESTCRA: 0215
Secretaria Municipal de Administração. FUNÇÃO: 04 -
Administração. SUB-FUNÇÃC: 122 - Administração Geral.
PROGRAMA: 0003 - Gestão Político Administrativa.

PROJETO/ATIVIDADE: 2.030 Manutenção da Secretaria
de Administração. CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA:
3.3.90.39.00 - Outros Serv. de Terc. Pessoa Jurídica.
FONTE DE RECURSO: 1500000000 Recursos não

wnculados de Impostos. ÓRGÃO; 02 Poder Executivo.
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.15 - Secretaria Municipal
de Administração. FUNÇÃO: 04 - Administração.
SUBFUNÇÃO: 122 - Administração Geral. PROGRAMA:
0003 - Gestão Político Administrativa. PROJETO: 2.030 -
Manutenção da Secretaria de Administração. NATUREZA
DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de
Terceiros - Pessoa Jurídica. Fonte de Recursos:
1500000000 - Recursos Não Vinculados de Impostos.
DATA DA VIGÊNCIA DO CONTRATO; 12/08/2024 a
31/12/2024. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal n®
14,133/21 B alterações posteriores. DATA DA
ASSINATURA: 12 de agosto de 2024. SIGNATÁRIOS:
Secretaria Municipal de Administração, por seu Secretário
Sr. Enoque de Sá Barreto Filho, como Contratante e pela
empresa instituto Social da Cidadania Juscelino
Kubitschek, como Contratado.

- TERMO DÊ HOMOLOGAÇÃO DE DISPENSA DE
LICITAÇÃO - TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE

DISPENSA DE UCITAÇÂO: 26/2024

PUBLICAÇÃO DO TERMO DE
HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO DE DISPENSA DE
LICrTAÇÃO.
PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 0508001/2024.
DISPENSA N® 26/2024. OBJETO: Contratação Direta por
Dispensa de licitação, de pessoa física, para a prestação
de serviços de consultoria e assessoria com ênfase ao
suporte técnico-operacional ao desenvolvimento,
acompanhamento e execução de documentos voltados a
Política Nacional Aldir Blanc- PNAB, nos termos da Lei
14.399/2022, para anteder as necessidades do Fundo
Municipal de Cultura do Município de Trizidela do Vale/MA.
O Secretário de Cultura, O Sr. Francisco das Chagas Melo
da Silva, no uso de suas atribuições legais, em
consonância com as Informações, justificativas,
documentos e parecer contidos no Processo
Administrativo n® 0508001/2024, originário da Dispensa de
Licitação, bem como de acordo com as disposições do art
75, Inciso II, da Lei Federal n® 14.133/2021. HOMOLOGO
o resultado da Dispensa 26/2024 e ADJUDICO o objeto ao
vencedor, a pessoa física o Sr. JOCSUILA MAURÍCIO DO
VALE PEREIRA, inscrita no CPF n® 013.692.513-86,
residente e domiciliar a Rua São Rafael, n® 170,
Jerusalém, CEP: 65.727-000, Trizidela do Vale/MA, pelo
valor total de R$ 8.827,39 (oito mil e oitocentos e vinte e
S0te reais e trinta e nove centavos). Relata -se nos autos
que a pessoa física declarada vencedora comprovou que
preenche os requisitos de habilitação e qualificação
necessários à contratação (Lei n® 14.133/2021), tendo sido
escolhida por atenderem todas as exigências do ávido de
contratação e seus anexos, inclusive por apresentarem o
menor preço dentre as empresas que participaram da
disputa. Para prosseguimento, DETERMINO as seguintes
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providências: I - Encaminhe-se para a contratação, com
fulcro no art. 75, Inciso II, da Lei 114.133/2021, juntando-
se a Portaria de Fiscal de Contrato. II - Em seguida,
providenciar, nos termos do art. 95, I, da citada Lei n**
14.133/2021, a emissão de Nota de Empenho em favor da
empresa adjudicatária. III - Após, Inserção no Sistema do
TCE/MA, PNCP, bem como demais divulgações exigidas
nos art 72, parágrafo único e 94 da Lei n° 14.133/20221.
IV- Por fim. encaminhe-se o procedimento à contabilidade
e ao fiscal de contrato, para providenciar o envio do
Contrato e da nota da empranho, à pessoa física
vencedora. Juntamente com a Ordem de Serviço, e realizar
a fiscalizado e recebimento do objeto, nos termos do art.
140, 11, da Lei 14.133/2021, com redação dada pelo Tenno
de Referência. Trizidela do Vale (MA), 15 de agosto de
2024. Francisco das Chagas Melo da Silva. Sec. Mun. de
Cultura. Portaria n" 05/2021 - GP.
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-EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO^

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO: 26/2024

EXTRATO DO

1508001-8/2024.

TERMO DE CONTRATO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N** 0508001/2024

DISPENSA N« 26/2024.

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N®
1508001-8/2024. ORIGEM: Processo Administrativo n®
0508001/2024, da Dispensa n® 26/2024. CONTRATANTE:
Fundo

Municipal de Cultura, inscrito no CNPJ sob o
37.564.033/0001-74. CONTRATADO: a pessoa física, o
SR. Jocsulla Maurício do Vale Pereira, inscrita no CPF n®
013.XXX.XXX-86. OBJETO: Contratação Direta por Dispensa
de licitação, de pessoa física, para a prestação de serviços
de consultoria e assessoria com ênfase ao suporte
técnico-operacional ao desenvolvimento, acompanhamento
e execução de documentos voltados a Política Nacional
Aldir Blanc- PNAB, nos termos da Lei 14.399/2022, para
anteder as necessidades do Fundo Municipal de Cultura do
Município de Trizidela do Vale/MA. VALOR: R$ 8.827,39
(oito mil e oitocentos e vinte e sete reais e trinta e nove
centavos). DOTAÇAO: ORGÂO; 02 Poder Executivo.
UNIDADE GESTORA: 0221 Fundo Municipal da Cultura.
FUNÇÃO: 13 - Cultura. SUB-FUNÇÂO: 392 - Difusão
Cultural. PROGRAMA: 0034 - Atividades SociocuHurais.
PROJETO/ATIVIDADE: 2.212 - Incentivo a cultura- Lei
Aldir Blanc II. CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA:
3.3.90.36.00 - Outros Serv. de Terc. Pessoa Física.
FONTE DE RECURSO: 1719000000 - transf. Aldir Blanc
Cultura L14399/2022. DATA DA VIGÊNCIA DO
CONTRATO: 15/08/2024 a 31/12/2024, perfazendo 04
(quatro) meses. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federa!
n® 14.133/21 e alterações posteriores. DATA DA
ASSINATURA: 15 de agosto de 2024. SIGNATÁRIOS:
Secretaria Municipal de Cultura, como Contratante e o SR.
JOCSUILA MAURÍCIO DO VALE PEREIRA como
Contratado.
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Deíbson Pereira Freitas

Prefeito

Maria Sônia Silva Abreu
Secretaria de Educação - SEDUC

Thamirys Brandão da Conceição
Gabinete do Prefeito - GABINETE

Fabiana Meireles do Nascimento Medeiros
Secretaria de Saúde - SESA

Maria Rosilene Silva
Secretaria de Assistência Social - SAS

VIctor Denner Vasconcelos Fernandes
Secretaria de Finanças - FINANÇAS

Charles Pierre Galindo Bedor

Secretaria de Planejamento e Relações
Institucionais - SEPLAN

Lívlo Barroso Mala

Secretaria de Agricultura, Pecuária, Pesca Pesca
SEAGRI

Alisson Pollnelll Pascoal Costa

Secretaria de Segurança Pública e Cidadania -
SESEG

Francisco das Chagas Melo da Silva
Secretaria Municipal de Cultura e Turismo -
SECULT

Raimundo Gomes Fernandes Filho
Secretaria Municipal de Melo-ambiente e Recursos
Naturais - SEMA

Enoque de Sá Barreto Filho
Secretaria de Administração - SEAD

Miguel de Abreu Zusar
Secretaria de Infraestrutura - SEINFRA

Edson Gomes Martins da Costa
Procuradoria Geral - PGM

Ivanilson Soares de Lima
Controladoria Geral - CGM

Dína Selma Leal
Secretaria Municipal da Mulher - SECM

Helder Carlos Matos

Assessoria de Comunicação e Imprensa - ASCOM

Emileny Oliveira da Silva
Secretaria Municipal de Articulação política
SEMAP

Josué da Costa Oliveira Júnior
Secretaria de Trabalho e Juventude - SEMJUVT

Jose César de Lima Correia
Secretaria de Esportes - SEESP
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

AV. DEPUTADO CARLOS MELO. N° 1670 - AEROPORTO
CNPJ N® 01.558,070/0001-22

Portaria n° 38/2023 - GP, de 19 de juiho de 2023.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO

MARANHÃO, no uso de suas iegais atribuições, que lhe são conferidas.

RESOLVE;

Art. - NOMEAR - VANESSA GOMES SILVA SANTOS, portadora

do CPF 055.932.563-0B, para O Cargo de Fiscal de Contratos da Secretaria de

Administração do Município, observadas as competências constantes das leis,

Lei Complementar n° 07 de 04 de dezembro de 2013 e os regulamentos

pertinentes do Município de Trizideta do Vale.

Art 2°" Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE,

ESTADO DO MARANHÃO, EM 19 DE JULHO DE 2023.

Detbson Pát^fa Freitas
Prefeito {Municipal
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GABINETE DO PREFEITO • PORTARIA -
EXONERAÇÃO: 37/2023

Portaria n® 37/2023 - GR, de 19 de julho de 2023.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE -
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas legais
atribuições, que lhe são conferidas.

RESOLVE:

Art. 1® - EXONERAR - MÔNICA DE
ALBUQUERQUE SILVA portadora do CPF
039.468.183-58, do Cargo de Fiscal de Contratos da
Secretaria de Administração do Município, observadas as
competências constantes das leis, Lei Complementar n® 07
de 04 de dezembro de 2013 e os regulamentos pertinentes
do Município de Trizidela do Vale.

Art. 2® - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.
PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA
DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 19 DE JULHO
DE 2023.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO-PORTARIA -

NOMEAÇÃO: 38/2023

Portaria n" 38/2023 - GP. de 19 de julho de 2023.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE -
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas legais
atribuições, que lhe são conferidas.

RESOLVE:

Art. 1® - NOMEAR - VANESSA GOMES
SILVA SANTOS, portadora do CPF 055.932.563-06. para
o Cargo de Fiscal de Contratos da Secretaria de
Administração do Município, observadas as competências
constantes das leis. Lei Complementar n® 07 de 04 de
dezembro de 2013 e os regulamentos pertinentes do
Município de Trizidela do Vale.

Art. 2® - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.
PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA
DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 19 DE JULHO
DE 2023.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA •
NOMEAÇÃO: 39/2023

Portaria n' 39/2023 - GP, de 19 de julho de 2023.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO
VALE-MA, no uso de suas legais atribuições que lhe são
conferidas pela Lei Orgânica do município Trizidela do
Vale-MA. em cumprimento ao disposto na Lei Federal n®
14.133, de 1® de abril de 2021, especialmente no § 3® do
seu art. 8° e § 3® do art. 140, regulamentada pelo
Decreto Municipal n® 04/2023 - GP, DE 16 DE JANEIRO
DE 2023.

RESOLVE:

Art. 1® • NOMEAR - GABRIELLY FREITAS DOS
SANTOS, portadora do CPF 624.066.383-24, para o Cargo
de Gestora de Contratos, observadas as competências
constantes das leis, Lei Complementar n° 07 de 04 de
dezembro de 2013 e os regulamentos pertinentes do

Município de Trizidela do Vale.

Art. 2® - Esta Portaria entra em vigor na data de
sua publicação.
PUBLIQUE-SE, CUMPFtA-SE, ARQUIVE-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA
DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 19 DE JULHO
DE 2023.

TRIZIDELA DO VALE
Deibson Pereira Freitas pRQC. p^OKO01720—^
Prefeito Municipal " ^ / 5? V

RUB._

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA -
NOMEAÇÃO: 40/2023

PORTARIA N® 40/2023-GP. De 20 de julho de 2023.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE -
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas legais
atribuições, com fulcro no Art. 66,VI e IX; da Lei Orgânica
do Município.

RESOLVE:

Art. 1® - NOMEAR - DINA SELMA

LEAL, portadora do CPF 956.842.983-20, para Gerir o
Fundo Municipal dos Direitos da Mulher - FMDM,
observada as competências constantes das Leis e
estrutura administrativa e os regulamentos pertinentes do
município de Trizidela do Vale.

Art 2® - Esta Portaria entra em vigor

na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA
DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 20 DE JULHO
DE 2023.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO ■ DECRETO - CONVOCA
A XIII CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL DE TRIZIDELA DO VALE -
MA: 28/2023

Decreto n® 28/2023 - GP. de 20 de julho de 2023.

Convoca a XIII Conferência Municipal de Assistência
Social de Trizidela do Vale - Ma, e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Trizidela do Vale -MA,
no uso das atribuições legais que lhe são conferidas e;

CONSIDERANDO a Resolução CNAS/MC N® 90
DE 21 DE DEZEMBRO DE 2022.

CONSIDERANDO as regulamentações e
normalizações das Conferências preconizadas pelo
Conselho Nacional e Estadual de Assistência Social;

CONSIDERANDO o objetivo de fortalecer a
participação da comunidade nas Conferências Municipais,
de modo a interligar as políticas com o objetivo de resultar
em uma ação conjunta de todos os públicos;

DECRETA:

Art. 1® - Fica convocada a XIII Conferência
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interna e da fase externa a que se refere o art. V deste
normativo exercerão as mesmas competências dos
agentes de contratação descritas nos arts. 5® e 6' deste
Oecreto, observadas as seguintes regras:

I - as comissões serão formadas por, no mínimo,
3 (três) agentes públicos, observado o disposto no § 1® do
art. 7® deste Oecreto:

II - as comissões serão presididas, dentre os
membros, por aquele designado pela autoridade
competente do órgão ou da entidade;

III - as decisões serão tomadas por maioria;

iV • os membros responderão solldariamente por
todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o
membro que expressar posição Individual divergente
fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em
que houver sido tomada a decisão.

Art. 9® - Na hipótese de a equipe de planejamento
conduir, na fase preparatória a que se refere o § 2® do art.
3® deste Decxeto, pela presença dos elementos
autorízadores da modalidade diálogo competitivo, o agente
de contratação da fase interna deverá soíldtar à
autoridade competente a designação de comissão de
contratação, observado o disposto no índso Xi do § 1® do
art. 32 da Lei Federal n® 14.133, de 2021.

§ 1® - Â comissão de contratação a que se refere
o caput deste artigo aplica-se o disposto nos incisos lii e IV
do art 8® deste Decreto.

§ 2® > Em licitação na modalidade diálogo
competitivo, as atividades da comissão de contratação
serão disciplinadas em regulamento próprio.

Seção III

Art 12. - O Agente de Contratação, a Coinissâo
de Contratação e a Equipe de Apoio contarão com o apoio
dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle
interno para o desempenho das funções essenciais à
execução do disposto na Lei Federal n® 14.133, de 2021.

Art. 13. - Este Decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

GABINETE 00 PREFEiTO MUNICIPAL DE

TRiZiDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 16

GABINETE DO PREFElfO - DECRETO - GESTÃO
E A FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS
CELEBRADOS PELOS ÓRGÃOS DA

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E PELAS AUTARQUIAS
E FUNDAÇÕES DO PODER EXECUTIVO

MUNICIPAL: 04/2023

DECRETO N® 04/2023 - GP, DE 16 DE JANEIRO DE
2023.

Dispõe sobre a gestão e a fiscalização de contratos
celebrados pelos órgãos da Administrado Direta e pelas
autarquias e fendações do Poder Executivo Municipal e o
recebimento do objeto contratual, em consonância com o
disposto na Lei Federal n® 14.133, de 1® de abril de 2021, e
dá outras providências.

O PREFEITO DE TRIZIDELA DO VALE-MA.

DEÍBSON PEREIRA FREITAS, no uso de suas
atribuições legais, que lhe são conferidas peU Lei
Orgânica Municipal, e tendo em vista o disposto na Lei
Federal n® 14.133, de 1® de abril de 2021, especialmente
no § 3® do seu art 8® e § 3® do art 140 e
CONSIDERANDO a necessidade de padronizar os
procedimentos atinentes à gestão e à fiscalização dos
contratos administrativos,

Das Equipes de Apoio

Art 11. - O agente ou a comissão de contratação
poderá solicitar à autoridads competente a indicação de
agente(s) para compor a equipe de apoio que auxiliará nas
feses do processo ficitatório.

§ 1® • A equipe de apoio poderâ ser formada por
agentes públicos que tenham exercido a função de gestor
ou de fiscal de contratos anteriores, similares ou
correlates, que:

I - possuam competência para a realização de
pesquisa de preços ou para a elaboração de editai; ou

II - detenham quaisquer outros conhecimentos
que o agente ou a comissão de contratação julguem
necessários.

§ 2® - A equipe de apoio poderá propor ao agente
ou à comissão de contratação, justificadamente, a
solicitação de manifestação técnica da assessoria jurídica,
do controle interno ou de outros setores do órgão ou da
entidade licitante, a firn de subsidiara tomada de decisão,

§ 3® - Poderão ser designadas diferentes equipes
de apoio para as fases interna e externa do processo
ticltatõrio.

DECRETA:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PREUMINARES

Art 1° - As atividades de gestão e de fiscalização
de contratos administrativos, celebrados pelos óigâos da
Administração Direta e pelas eulaiquías e fundações do
Poder Executivo Municipal, observarão as disposições
deste Decreto.

Parágrafo único - Aplicam-se as disposições
deste Decreto às contratações regidas pela Lei Federal n®
14.133, de 1® de abril de 2021, ainda que nSo formalizadas
pelo instrumento de contrato, na forma autorizada por seu
art 95.

Art 2® - Para os fins deste Decreto, entende-se

I • contrato; todo e qualquer acordo de vontade
entre órgãos ou entidades da Administração Pública
Municipal e terceiros, com a estípuiação de obrigadas
recíprocas, seja qual for a denominação utíllzada, Incluindo
seus aditivos e demais ajustes;

II • órgão ou entidade demandante; órgão ou
entidade solicitante da contratação e responsável pela
assIneUjra do contrato;
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lil • gestão de contratos; serviço geral de
gerencàamãnto de contratos realizados desde a sua
Formalização até o seu término;

IV - riscslizaçâo de contratos: atribuição de
verificação da conformidade dos serviços e das obras
executadas e dos bens entregues com o objeto contratado,
de forma a assegurar o seu exato cumprimento;

V • equipe de fiscalização do contrato: equipe
responsável por gerir e fiscalizar a execução contratual
indicada pela autoridade competente do órgão da
Administração Direta, da autarquia ou da fundação do
Poder Executivo Municipal, composta por;

a) gestor do contrato: agente píiolico com
atribuições gerenciais, técnicas funcionais e operacionais
relacionadas ao processo de gestão do contrato,

b) fiscal do contrato: agente público com
atribuição de fiscalizar o contrato quanto aos aspectos
administrativos e técnicos da execução, especialmente os
reterentes a pagamentos, sanções, aderência às normas,
diretrizes e obrigações contratuais.

Art - As atividade de gestão e de fiscalização
contratual devem ser realizadas de forma preventiva,
rotineira e sistemática, assegurada a distinção dessas
atividades.

Parágrafo único. A gestão e a fiscalização de
contratos orientar-se-áo pelos princípios do planejamento,
da eficiência, da segregação de funções, da
proporcionalidade, da razoabilídade e da segurança
jurídica, visando à boa administração e ao atendimento do
interesse púbiíco.

Art 4' - Os fiscais e os gestores de contrato
contarão com o apoio dos órgãos de assessoramento
jurídico 8 de controle intemo para o desempenho das
funções essenciais á execução do disposto na Lei Federal
n® 14.133. de 2021.

Ait 6® - Para os fins do disposto neste Decreto,
serão adotadas as definições trazidas no art 6° da Lei
Federal nM 4.133, 08 2021.
CAPÍTULO II
DA GESTÃO E DA FISCAUZAÇÃO
Seção i
Dos Agentes da Gestão e da Fiscalização

Art 6® - Os fiscais e os gestores de contrato
serão designados pela autoridade máxima do órgão ou da
entidade ou por quem as normas de organização
administrativa indicarem, preferencialmente, dentre
servidores efetivos ou empregados públicos, para o
desempenho das fijnções essenciais de gestão e
fiscalização da execução conlfatuai, observados os
demais requisitos do art. 7® da Lei Federal n' 14,133, de
2021.

§ 1® • A designação da equipe de fiscalização do
contrato será realizada por ato foimal do órgão ou da
entidade demandante que integrará o processo da
contratação, devendo ser devidamente publicada no Diário
Oficial do Município de Trizidela do Vale/MA.

§ 2® - Ê vedada a designação do mesmo agente
público para atuação simultânea nas funções de gestor e

fiscal de um mesmo contrato.

Art 7°- A gestão e a fiscalização do contrato
poderão ser compartilhadas entre vários agenles públicos,
tendo em vista a natureza, a complexidade do c^jelo e a
diversidade de unidades administrativas do órgão ou do
ente público onde ocorrer sua execução, devendo ser
definida no ato que designar os respectivos fiscais a
parcela do objeto contratual que será atribuída a cada um.

Parágrafo único. Havendo a designação de mais
de um gestor ou fiscal de contrato para atendimento de
diversos setores de execução contratual, setã o mesmo
denominado como gestor ou fiscal setorial.

Art ã® - São elementos do referido ato de

designação do gestor e do fiscal do contrato:

i  - a identificação do contrato objeto da
fiscalização;

11 -0 nome, o cargo e a matricula do agente
público designado

III • a menção expressa ao dever de observânda
da legislação pertinente, em conformidade com as
disposições deste Decreto;

iV - o rol de eventuais obr^ações especificas que
não estejam relacionadas neste normativo;

V • 3 indicação dos substitutos em caso de férias,
licenças e outros afastamentos.

§ 1® - Durante a fase de planejamento da
conlrateçâo, se for identificado no Estudo Técnico
Preliminar a necessidade de capadlação dos agentes
públicos que desempenharão as atribuições de ftsca) e de
gestor, a Administração Pública Municipal deverá
providenciá-la antes da assinatura do contrato.

§ 2® • Para o exercício da função, os integrantes
da equipe de fiscalização do contrato devem ser
dentificados, prévia e expressamente, sobre a indicação e
as respectivas atribuições.

§ 3® - O encargo de gestor ou de fiscal não pode
ser recusado pelo agente público, por não se trater de
ordem ilegal, devendo esle expor ao superior hierárquico,
se for o caso. as deficiências e as (imitações téoiicas que
posaam impedir o diligente cumprimento do exercício de
suas atribuições.

§ 4® - Na hipótese de que trata o § 3® deste artigo,
caberá á Administração Pública ft^unicipai qualificar o
servidor para o desempenho das atribuições, conforme a
natureza e a complexidade do objeto, designar outro
servidor com a qualificação requerida ou adotar a medida
cabível para solucionara questão.

Art. 9® - É facultada à Administração Pública
Municipal a contratação de terceiros para assistir e
subsidiar o fiscal de contrato com informações
espedaiizadas pertinentes a essa atribuição, desde que
não supriveis por pessoal pertencente ao quadro de
servidores e mediante justificativa da necessidade.

Parágrafo único. Na hipótese da contratação de
terceiros prevista neste artigo, será observado o disposto
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no §4® doart. 117 da Lei n° 14.133, de 2021, náo podendo
o fiscal eximir-se do cumprimento de suas atribuições,
cabendo-lhe adotar as providências necessárias para o fiel
cumprimento do contrato.

ArL 10. - A equipe de fiscalizaçáo do contrato
será automaticamente destitufda quando da extinção ou do
encemamento do contrato.

Seção fl
Dos Atributos e doa Impedimentos doe Agentes da
Gestão e de Fiscalização

ArL 11. - Os agente públicos que exercerem as
atividades de gestão e de Tscalização de contratos, além
de atender o disposto no art, 7' da Lei Federal n® 14.133,
de 2021, deverão ter boa reputação ètica e profissional e
possuir aptidão técnica e/ou prática acerca do objeto a ser
fiscalizado.

§ 1® - Os agentes públicos designados como
gestor ou fiscal de contratos podem responder pelo
gerenciamento ou pela fiscalização de mais de um
instrumento contratual.

§ 2® - É vedado aos gestores e aos fiscais de
contrato transferir as atribuições que lhe forem conferidas
pela autoridade competente.

ArL 12. - Sem prejuízo do disposto no art. 7°,
inciso iíl, da Lei Federal n® 14.133, de 2021, será
considerado impedido, sendo vedada a atuação na gestão
e na fiscalização do contrato, aquele que:

} - possua vínculo de qualquer natureza com a
contratada, inclusive pessoal, comerdal, financeiro,
trabalhista ou civil;

II • possua relação de amizade, parentesco ou
inimizade com o proprietário, sócio e/ou o dirigente da
contratada;

lií - lenha participado da realização da licitação,
na condição de agente de contratação, pregoeiro, de
membro da comissão de licitação ou da equipe de apoio
ou da elatToração doa Instrumentos de planejamento da
contratação;

íV - tenha sido condenado por crime contra a
Administração Pública ou por atos de improbidade
administrativa;

V  - tenha sido responsabilizado por
irregularidades perante os ói^ãos de controle e)ctemo ou
íntemo.

ArL 13. - O titular do órgão da Administrado
Direta, da autarquia ou da fundação do Poder Executivo
Municipal não podara designar para exercer a função de
fscaf do contrato agente público que tenha vinculo com o
setor financeiro da unidade fiscalizada, sobretudo aquele
diretamente responsável pelo processamento da execução
da despesas ou pela execução do orçamento.

Art. 14. Qualquer motivo que possa obslar a
impardalidade do agente público no gerenciamento ou na
fiscalização dos contratos deverá ser sopesado quando da
sua designação, devendo a autoridade competente
reservar os princípios da impessoalidade e da moralidade,
antes de indicar qualquer agente público para o exercício

da referida função.

Seção ill

TRIZIDEU DO VAIE
PRQC.n<=7ai?ó?g^/20"

RUb. ^

Das Atribuições dos Agentes da Gestío e da
Fiscalização

ArL 15.- Compete aos gestores de contratos o
exercício de ativid^es gerenciais, técnicas e operacionais
reladonadas â gestão da exeotção dos contratos, e
especialmente;

I  - agir com transparência e observando,
rigorosamente, os princípios legais e éticos em todos os
atos de sua atuação;

II - conhecer o inteiro teor de editais e de seus

anexos, de alas de regstro de preços, de instrumentos
contratuais e de seus anexos, especialmente o projeto
básico/termo de referência, além de eventuais termos
aditivos e apostilamentos;

ill - acompanhar a celebração e a execução dos
contratos e dos tenmos aditivos, com a coleta das
assinaturas, providenciando, posteriormente, a juntada dos
comprovantes de publicação do extrato e o
encaminhamento ao Tribunal de Contas do Estado, pelo
sistema, quando for o caso;

IV - manter controle dos contratos celebrados no
âmbito do seu órgão, registrando e atualizando as
informações necessárias nos sistemas informatizados
utilizados pelo Poder Executivo do Município de Trizideia
do Vaie/MA;

V - obter a formalização da designação do
preposto perante a contratada;

VI - propiciar o acesso do fiscal de contrato às
Informações, aos documentos e aos meios necessários ao
exercido das atividades de fiscalização;

VII • supervisionar as atividades reladonadas ao
adimplemento do objeto contratado;

VIU - avaliar os relatórios de ocortendas
disponibilizados pelojs) fiscal(ls) de contrato para que,
sendo o caso, possa tomar as providências cabíveis a fim
de corrigi-las;

IX • atuar, com eficiênda e celeridade, na solução
dos problemas de sua competônda;

X - analisar notas/glosas escritas pelo{s} fiscal(ts).
a fim de constatar a possível necessidade de descontos a
serem realizados, informando-as ao setor financeiro;

XJ - encaminhar, formalmente, ao preposto da
contratada, as demandas para manifestação sobre
irregularidades apontadas peio(s) fiscaíjis) de contrato;

Xli - instruir o processo com os documentos
necessários às alterações contratuais e encaminhé-io à
autoridade superior para decisão;

Xílí - promover o controle das garantias
contratuais, inclusive no que se refere à juntada de
comprovante de recolhimento e à adequação da sua
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vigência e do seu valor;

XIV - propor, formalmente, à autoridade
competente, a liberação da garantia contratual em favor da
contratada, quando possível e nos prazos reguiamentares;

XV - instruir o processo com informações, dados
e requerimento/manifestàçâo da contratada pertinentes à
alteração de valores do contrato, em razão de reajuste de
preços, revisão ou de alteração do objeto, para acréscimo
ou supressão, e encaminhá-lo â autoridade superior para
decisão;

XVI - controlar o prazo de vigência do contrato e
de execução do objeto, assim como de suas etapas e
demais prazos contratuais, recomendando, com
antecedência razoável, à autoridade competente, quando
for o caso, a deflagração tíe novo procedimento iícitatõrío
ou a prorrogação do prazo, quando admitida;

XVII - comunicar, com antecedência razoável, à
autoridade competente, a proximidade do término do prazo
do contrato, instruindo o processo, quando admitida a
prorrogação, com os seguintes documentos;

a) a manifestação de interesse da Administração
Pública Municipal quanto à prorrogação do praw),
devidamente justificada;

b) consulta á contratada, solicitando manifestação
de interesse na referida prorrogação;

c) resposta da contratada quanto ao interesse na
prorrogação contratual;

d) pesquisa de mercado, quando foro caso, para
analisar a vantajosidade da prorrogação, tendo por base o
projeto básico ou o termo de referência relativo ao contrato
em vigor e a existência de disponibilidade orçamentária;

e) documentação de comprovação de
manutenção do preendiimento dos requisitos de
habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista,
qualificação técnica e qualificação econômico-financeira;

XIX - comunicar à autoridade competente e aos

setores de interesse os eventuais atrasos e os pedidos de
prorrc^açâo dos prazos de entrega e de execução do
objeto;

XX - atestar, conjuntamente com o(s) fiscal(is) de
conbrato, as notas fiscais e, após conferência, encaminhá -
Ias para o setor responsável pela liquidação e pelo
pagamento;

XXI • elaborar ou solicitar justificativa técnica,
quando couber, com vistas à alterado unilateral do
contrato pela Administração Pública Munidpal;

XXII - providenciar, exclusivamente por escrito, a
obtenção de esclarecimentos, auxilio ou suporte técnico
nos casos em que tenha dúvidas sobre a providência a ser
adotada ou a necessidade de conhecimento técnico
especifico, assim como nas questões que ultrapassem o
âmbito de suas atribuições;

XXIII - comunicar á autoridade competente as
imegularidades cometidas pela contratada, sugerindo,
quando for o caso, a imposição de sanções contratuais

e/ou administrativas, conforme previsôo contida no edital
e/ou no instrumento contratual, ou ainda, na legislação de
regência;

XXIV • adotar as medidas preparatórias para a
aplicação de sanções e para a rescisão contratual,
conforme previsão contida no edita! e/ou no instrumento
contratual, ou ainda, na legislação de regência, com
aprovação da autoridade competente;

XXV - certificar-se de que a contratada mantém,
durante toda a execução do contrato, as condições de
habilitação e de qualificação exigidas na licitação e/ou na
contratação, solicitando os documentos necessários à
comprovação da manutenção das referidas condições;

XXVI - promover a gestão documental, Inclusive
da romprovaçâo de regularidade das obrigações
actessõrias. compreendidas as de natureza trabalhista,
fiscal e previdenciária a cargo da contratada;

XXVn - apresentar á autoridade competente,
quando solicitado, relatório circunstanciado de gestão do
contrato;

XXVIH - jnfomiar a seus superiores, em tempo
hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação
que demandar dedsão ou providônda que ultrapasse sua
competência;

XXIX - emitir dedsão sobre todas as solicitações
e reclamações reladonadas à execução dos contratos,
observado o disposto no artigo 123, caput e parágrafo
único da Lei Federal n" 14.133/2021;

XXX - constituir o relatório final de que trata a
alínea 'd' do indso VI do § 3' do art. 174 da Lei Federal n»
14.133, de 2021, com as informações obtidas durante a
executo do contrato, como forma de aprimoramento das
atividades da Administração Pública fíunicipal;

XXXI • estabelecer reuniões periódicas com a
contratada, a fim de garantir a qualidade da exeojçâo do
serviço ou a continuidade da entrega do bem, objetivando
alcançar melhorias administrativas e a redução de custos.

Art 16. - Compete aos fiscais de contratos a
fiscalização e o acompanhamento da execução do objeto
contratual, e especialmente:

I  - agir com transparênda e observando,
rigorosamente, os princípios legais e éticos em todos os
atos inerentes:

II - conhecer o inteiro teor de editais e de seus
anexos, de atas de registro de preços, de instrumentos
contratijais e de todos os seus anexos, especialmente o
projeto básico/termo de referência, além de eventuais
aditivos e apostílamentos;

lli - manter registro de ocorrôndas, em meio físico
ou informatizado, para lançar as ocorréndas relacionadas
à  execução do contrato, as Inspeções periódicas
realizadas, as faltas verificadas, as providêndas exigidas e
as recomendações efetuadas, bem como as soluções
adotadas pela contratada:

rv • avaliar e acompanhar, rotineiramente, a
quantidade e a qualidade dos serviços executados ou dos
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bens entregues, verificando o atendimento das
especifiMçóes contidas nos planos, projetos, planilhas,
memoriais descritivos, especificações técnicas, projeto
bâaco, termo de referência e na proposta, assim como os
prazos de entrega/execução e de conclusão;

V - assegurar-se do cumprimento integral das
obrigações contratuais assumidas pela contratada;

VI • certlftcar-se de que:

a) contratada é quem executa o contrato:

b) existe cessêo ou subcontratação fora das
hipóteses legais e previstas no contrato;

Vil - verificar se a contratada mantém um
m^onsável técnico acompanhando as obras e os
serviços, quando assim determinar o contrato;

VHi - atestar, em documento hábil, juntamente
com os gestorfes) de contratos, o fomecimenlo ou a
entrega de bens s a prestado do sen/iço. após
conferência prévia do objeto contratado, recusando -os
quando irregulares ou ̂  desacordo com as condições
estabelecidas;

ÍX - receber todos os documentos necessários,
contratualmente estaljelecidos, para a liquidação da
despesa e encaminhá-ios, juntamente com o documento
fiscal, ao(s) gestor{es) do contrato que. após conferência,
remeterá(âo) a documentação para o setor responsável
pelo pagamento, em tempío hábil, de modo que o
pagamento seja etetuado no prazo adequado,

X - apresentar, periodicamente ou quando
necessário, relatório circunstanciado de acompanhamento
da execução dos serviços ou dos bens entregues, que
deverá ser Instruído com registros fotográficos e demais
documentos probatórios, quando for o caso;

XI - atear, com eficiência e celeridade, na solução
dos problemas que porventura venham a ocorrer ao longo
da execução contratual, encaminhando as questões que
ultrapassarem sua competência ao(s) gestorfes) do
contrato ou à autoridade competente;

XII - observar os prazos contratuais para a
regularização de eventuais falhas e, no caso da
inexistência de sua previsão, estabelecer juntamente com
0(5) gestor(es) do contrato, prazo razoável para a
medida saneadora;

XIII - providenciar, exclusivamente por escrito, a
obtenção de esclarecimentos, auxilio ou suporte técnico
nos casos em que tenha dúvidas sobre a prcridènda a ser
adotada ou necessidade de conhecimento técnico
específico, assim como nas questões que ultrapassem o
âmbito de suas atribuições;

XIV - indicar, expressamente, a necessidade de
eventuais descontos a serem realizados em razão da
inexecução ou da má execução do contrato, por meio de
glosas que serão escritas no verso da nota ou do
documento equivalente;

XV - dar dència ao(s) gestores) do contrato
acerca da possibilidade de não conclusão do objeto na
data pactuada, com as justificativas apresentadas pela

contratada:

XVI • comunicar, formalmente. ao(s} gestorfes) do
contrato o inadimplemento parcial ou total do que foi
pactuado, registrando as providências adotadas para fins
de materializaçâo dos fatos que possam levar ã aplicação
de sanção ou á rescisão contratual;

XVII • comunicar ao(s) gestoríes) do contrato,
formalmente e com antecedência, o afastamento das
atividades de fiscalização para que, caso necessária, seja
designado seu substiteto;

XVIII - informar a seus superiores, em tempo hábil
para a adoção das medidas conv^ientes, sobre quaisquer
situações que demandem decisão ou providência que
uttrapasse sua competência.

Seção IV

Da Fiscalização de Serviços Terceirizados

ArL 17. - À Secretaria Municipal de Administração
compete a edição de ato normativo disciplinando a
fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e
soaais em contratações de serviços terceirizados.
CAPÍTULO lU
DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO

Art. 18. - Os recebimentos, provisório e definitivo,
do objeto do contrato deverão ser realizados conforme o
disposto no art 140 da Lei Federal n® 14.133, de 2021,
observadas, ainda, as regras definidas no edital e no
instrumento conüateai.

§ 1® • No recebimento definitivo de obras, para
fins de possibilitar o pagamento referente á última
medição, sem prejuízo da observância das demais
cláusulas contratuais, legalmente estabelecidas, deverá
ser exigida a baixa da matricula no Cadastro Específico do
INSS (00) ou no Cadastro Nacional de Obras (CNO).

§ 2® • O gestor do contrato deve supervisionar e
participar do procedimento de recebimento definitivo das
obras e dos serviços.

Art 19. ■ O termo sumário e o termo detalhado
têm a função de documentar o recebimento do abjeto
contratado, sendo o primeiro mais simples e sucinto,
correspondente ao atesto no verso do documento fiscal ou
equivalente, e o segundo mais complexo e minucioso,
descrevendo total e detalhadamente o objeto recebido,
devendo ser acompanhado do atesto no verso do
documento fiscal ou equivalente.

§ 1® - Se o fiscal do contrato, agente público
responsável ou a comissão constíhJída para o recebimento
verificar que o ot)jeto conUatadc não foi adequadamente
executado, ao invés de recebê-lo, deverá rejeitá-lo com
base no art. 140, § 1®, da Lei Federai n® 14.133, de 2021.

§ 2® - A rejeição do objeto contratual poderá
implicar sua adequação aos termos pactuados, á lei ou à
técnica, devendo, neste caso, a Administração Pública
Muniopal fixar prazo para que o contratado, a suas
expensas, venha a reparar as imperfeições verificadas,
conforme art 119 da Lei Federal n® 14.133, de 2021.
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§ 3° - Se 0 particular realizar os reparos
necessários dentro do prazo estipulado, adequando o
objeto entregue aos termos pactuados, a Administração
Ptiblica Municipal deverá aceitá-lo, provisoriamente, e,
após proceder a todos os testes e averiguações, recebé-
to deflnttivamente, nos termos antes analisados.

§ 4® - Caso seja verificado que não é possível a
adequação do objeto executado, ou que, mesmo depois de
concedido prazo para reparações, não foi alcançado o
resultado esperado, será cabivel a rescisão unilateral do
c»ntrato, com base no que dispõe o art. 137, incisos I e II,
da Lei Federai n° 14.133, de 2021, bem como a aplicação
de sanções, conforme o disposto no art. 156 do mesmo
diploma.

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art 20. - O edital e seus anexos, assim como o

contrato ou equivalente, deverão conter as rotinas e os
procedimentos específicos de fiscalização contratual,
tendo em vista as características e as condições de cada
objeto licitado e contratado.

Art 21.-08 agentes públicos responsáveis pela
gestão e pela fiscalização de contratos res^randem civil,
penal e administrativamente pelo exercido irregular das
atribuições que lhe são confiadas, estando sujeitos às
penalidades previstas nas normas em vigor.

Art 22. - A eventual aplicação de sanção e a
apuração de incidentes contratuais obedecerão aos
princípios do contraditório e da ampla defesa, garantindo á
contratada utilizar-se de todos os meios e recursos
Inerentes ao direito de defesa, conforme art. 5®, inciso LV.
da Constituição Federal.

Art 23. . As multas aplicadas à contratada, em
razão do descumprimento contratual, deverão ser
recolhidas aos cofres públicos por meio do Documento de
Arrecadação Municipal.

Art 24. - O Secretário Municipal de
Administração poderá expedir normas complemerrtares a
este Decreto e procederá à divulgação dos modelos de
documentos para designação e auxílio às atividades do
gestor e do fiscal de contrato.

Art 26. - Este Decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE
TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 16
DE JANEIRO DE 2023.

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO -
REGULAMENTA NO ÂMBITO DO PODER
-  EXECUTIVO MUNICIPAL: 06/2023

DECRETO 06/2023 - GR. DE 16 DE JANEIRO DE
2023.

REGULAMENTA NO ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO
MUNICIPAL, O DISPOSTO §2® DD ART. 95 DA LEI
14.133/2021 PARA INSTITUIR O CONTRATO VERBAL
PARA PEQUENAS COMPRAS OU O DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE PRONTO PAGAMENTO.

Asslr^ado etatrorHcamentô por: Crtstíane Ciuz de Freites •.

0 PREFEITO DE TRIZIDELA DO VALE-

MA, DEIBSON PEREIRA FREITAS, no uso de suas
atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei
Orgânica Municipal e CONSIDERANDO as disposições
da Lei Federai n. 14.133/2021:

DECRETA:

Ait 1® - Será considerado válido o contrato

verbal com a administração do Município da Trizidela do
Vale-MA para a realização de pequenas compras ou
prestação de serviços de pronto pagamento, assim
entendidos aqueles de valor não superior a R$ 11.441,66
(onze mil quatrocentos e quarenta e um reais e sessenta e
seis centavos} conforme dispõe o §2® do art. 95 da Lei
Federal 14.133/2021, alterado pelo Decreto Federal n®
11.317/2022 de 29 de dezembro de 2022.

Art 2® - Serão consideradas como pequenas
compras ou prestação de serviços de pronto pagamento,
as despesas que não possam subordinar-se ao
procedimento normal de licitação, dispensa ou
Inexígibilidade, dentro do limite estabelecido no Art 1®, nos
seguintes casos:

1 - taxas, custas judiciais e extrajudidais.
emolumentos, reproduções de documentos e publicações
diversas;

li - taxa de inscrições em cursos, palestras e
eventos que tenham como otíjetlvo o a capacitação, o
beinamenlo e o aperfeiçoamento de pessoal, de Interesse
do público municipal:

lli - serviços gráficos, fotográficos,
confecção de carimbos, confecção de chaves, etc;

IV - aquisição de certificado digital;

V - ínexistôncia ou insuficiênda eventual do
material no almcxarifedo ou do serviço, desde que
plenamente justificada pelo representante do respectivo
setor, e desde que não exista nenhuma ata registrada ou
nenhum contrato firmado para o fornecimento do material
ou da prestação de serviço.

VI • despesas decorrentes de manutenção
emergondal de veículos;

Vil - outras despesas urgentes ou inadiáveis,
desde que justificada a inviabilidade da realizado de
procedimento lidtatório ou dispensa de licitação,
precedidas de autorização pelo Ordenador de Despesa.

§1® - As despesas referidas no Art 1®, serão
precedidas de empenho nas suas respectivas rubricas
orçamentárias.

§2® - Para efeitos deste artigo, entende-se
por manutenção emergendal os casos nos quais não será
possível continuar o deslocamento sem o conserto do
defeito ocorrido em trânsito ou quando se tratar de item de
segurança obrigatório do automóvel, danificado em
viagem.

§3® - Poderá ser considerada como pequena
compra dentro do limite estabelecido no §2® do art, 95 da
Lei Federal n® 14.133/2021 alterado pelo Decreto Federal
n® 10.922/2021, a despesa com combustível, desde que a
necessidade de abastecimento em trânsito seja
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